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1- ATA DA 116• SESSÃO, 
EM S DE AGOSTO DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n<? 
182/8"3, de autoria dos Srs. Senado­
res Alfredo Campos e Martins Fi­
lho, que acrescenta parágrafo ao 
art. 6~> da Lei n9 5.764, de 16 de de­
zembro de 1971, que define a políti­
ca nacional de cooperativismo e 
institui o regime jurídico das socie-
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1.2.2 - Comunicação 
- Do Sr. Senador MarcoDdes 

Gadelha, que se ausentará do País. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder --Medidas 
anunciadas pelo Presidente Aure­
liano Chaves em favor do Nordes­
te, face _o flagelo da seca prolonga­
da que atinge aquela região. 

SENADOR CARLOS ALBER­
TO, como Líder - Considerações 
sobre o assunto objeto do pronun­
ciamento de seu antecessor na tri­
buna. 

dades cooperativas. 1.3 _ORDEM DO- DIA 

- Projeto de Lei do Senado n~ -Projeto de Lei da Câmara n~ 
183/8.3, de autoria do Sr. Senador 11/83 (nY 72/83, na Casa de ori-
Gastão Müller, que revoga o art. 4Y gem), que revoga o Decreto-lei nY 
da Lei n~ 6.994 de 25 de maio de 865, de 12 de setembro de 1969, res-
1982. ___ tabelecendo a autonomia do Mu-

mcJpiO de Santos.,. no Estado de 
São Paulo. (Em regime de urgên­
cia). Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
105/81 - Complementar (n~ 

60/75, na Casa de origem), que al­
tera dispositivo da Lei Comple­
mentar n~ 1, de 9 _de novem_bro de 
1967, que estabelece requisitos 
mínimos de população e renda 
pública e a forma de consulta pré­
via às pOpulações locais, para a 
criação de novos municípios. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei áa Câmara n~ 
7, de 1983 (n~ 80/83, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera 
a composição- e a organização in­
tema dos Tribunais Regionais do 
Trabalho que menciona, cria car­
gos, e dá outras providências. 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 6 DE AGOSTO DE 1983 

Ata da 116~ Sessão, 

Em 5 de Agosto de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la 
e Martins Filho. 

Ás 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Eunice MichHes- Fábio Lucena- Aloysio Chaves 
-Alexandre Costa- Almir Pinto- Carlos Alberto­
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha- Aderbal Jurema- Guilherme Palmeira- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista-- Passos Pôrto- João 
Calmon - José Ignácio - Moacyr Dalla - Nelson 
Carneiro- Itamar F'ranco - Alfredo Campos-- Gas­
tão Müller- José Fragelli- Marcelo Miranda- Sal­

danha Derzi - Enéas Faria- Pedro Simon - Octavio 
Cardos_o. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr palia) - A lista de 
presença acusa o ·comparecimento de 27 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteç.ão de Deus iniciamoS nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 182, DE 1983 

Acrescenta parágrafo ao art. 69 da Lei n9 S. 764, de 
16 de dezembro de 1971, que define a política nacio­
nal de cooperativismo institui o regime jurídico das1 

sociedades cooperativas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O art. 6_9 da_ Leí n9 5. 764, de 16 de dezembro 
de 1971, passa a vigorar acrescido do seguinte parãg"rafo: 

3~ Ê livre a associação de cooperativas centrais ou fe­
derações de cooperativas entre si, independentemente de 
suas modalidades, objetos sociais e áreas de ação ou adw 
missão serem iguaiS ou -diferentes. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 
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Apreciação adiada por falta de quo~ 
rum. 

-Projeto de Re:sQ_Iução n9 
161/81, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a alienar à Empresa Agrope­
cuária Industrial e CoJonizadora 
Rio Candeias Lt®., a ârea de 
33.000 hectares, no Território de 
Rondônia, para a implantação de 
projeto de bovinocultuta. Apre­
claçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

280/77 (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado n~' 
233/79), de autoria do Senador lo­
sê Sarney, que institui o voto diStri­
tal e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
-Reflexões sobre o quadro políti­
co do País. 

SENADOR 
M V LLER ____:Despacho do Desem­
bargador José Vida!, Presidente do 
TRE, de Mato Grosso, no recurso 

_do PMDB sobre irregularidades 
havidas no último pleito eleitoral 
naquele Estado. 

- Projeto _de Resolução nY 
74/83, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alienar à empresa 
Maisa-Moju Agroindustrial S/A., 
uma área de terras devolutas do Es­
tado, com aproximadamente 
30.000 (trinta mil) hectares. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do SenadQ n"' 
233/79 (Tramitando em- conjuntO 
com O Projeto de Lei do Senado n"' 
280 (77), de autoria do_ Senador 
Tarso Dutra, que institui o sistema 
eleitoral misto_ e dá outras provi­
dências. Apreciação adiada por fal­
ta de quorum. 

SENADOR MARCO MACIEL 
- Impactos sociais causados pela 
informãtíca. 

1.5- DESIGNAÇÁO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 1.4- DISCURSOS APÓS A 

ORDEM DO-DIÀ 2-ATO DA COMISSÃO DI­
RETORA SENADOR FÃB/0 LUCENA 

- Momento político do País. N' 23, de 1983. 

- Requerimento nY I 96/82, soli­
citando nos tennos dos arts. 75, 
"A", 76 e 77 do Regimento Inter­
no, a criação de_uma Comissão Es­
pecial Interna, composta de 7 
membros, para, no_ prazo de 180 
dias, realizar estudos sobre reforma 
tributária. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

SENADOR ALMIR PINTO­
_ Projeto~dQ Centro Tecnológico da 
Aeronáutica- CTA para modifi­
cação d_o clima do semi-árído nor­
destino. Artigo do jorn~Iista Ari 
Cunha, do Correio Braziliense, a 
propósito da visita do PreSidente 
Aureliano Chaves ao Estado do 
Ceará. 

3-ATAS DE COMISSÕES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

JUSTIFICAÇÃO 

Por proposta da Organização das Cooperativas Brasi­
leiras, o Conselho NaG.íonal de Co_operatívismo baixou, 
em 20 de outubro de 1981, a Resolução n"' 21, segundo a 
qual ficou expresso ser "permitida a associação de Coo­
perativa singular a outra Cooperativa singular indepen­
dentement.e de suas modalidades, objetos sociais, ativi­
dades e áreas de ação ou_admi.!!s.ão serem iguais ou dife­
rentes". 

Posteriormente, a Organiza-ção das Cooperativas· Bra­
sileiras apresentou a esse colegiado projeto de resolução, 
segundo o qual seri:j, ""permitida a associação de Coope­
rativa Central ou Federação de Cooperativas a outra 
Cooperativa Central ou Federação 4ç Çoopera.tivas". 

Devido às dúvidas surgidas em relação à competência_ 
do Conselho Nacional de CooperativismO ·para baixar 
resolução nesse sentido, e-x vi do disposto no inciso 11 do 
art. 69 da Lei nQ 5.764/71, solicita:no_s_ã_Organização das 
Cooperativas Brasileiras a apresentação deste projeto de 
lei, cujas justificações, ·em grande parte; são as mesmas 
apresentadas ao Conselho Nacion-ãi de- Copperativismo 
pelo citado órgão de representação nacional do coopera­
tivismo brasileiro, que passamoS a transcrever.-

!. O 22"' Congresso da ALIANÇA COOPERATIVA 
INTERNACIONAL, realizado em Bournemouth em 
1963, aprovou proposição de THORSTEN ODHE, sob 
o título "Integração Econômica e Desenvolvimento 
Cooperativo", do qual destacamos o· seguinte trecho: 

"Coordenar esforços dentro das respectivas 
âreas, mediante a criação de organismos conjuntos 
das so_ciedades atacadistas nacionais e outras orga­
nizações centrais, com a finalidade de aproveitar as 
vantagens de mercados maiores, a fim de contraba­
lançar os efeitos nocivOS das forças monopolísticas e­
servir melhor os consumidores e pequenos produto­
res; encontrar formas apropriadas de organização 
para tais organismos de compra e venda conjuntas e 
para a criação de empresas de produção que possam 
beneficiar-se com -as vantagens da produção em 

grande escala'' (Apud ALICIA KAPLAN DE DRI­
MER E BERNARDO DRIMER,. "Las Cooperati­
vas - Fundamentos - História - Doctrina", pg. 
344, tradução e grifas nossos). 

~Ao elevar a integração à h~erarquia de_ Princípio 
cooperativista fundamental, aprovando-o sob a forma 
dr:. "as cooperativas, para melhor servir aos interesses de 
seus membros e da comunidáde, devem colaborar por 
todos os meios com outras cooperafivas a nível local, na­
cional e internacional", a ALIANÇA COOPERATIVA 
INTERNACIONAL, em seu congresso realizado em 
Viena, em 1966, aprovou a seguinte proposição da res­
pectiva Comissão: 

.. A idéia de uma maior unidade dentro do movi­
mento cooperativo sob várias designações - coor­
denação, concentração, integração - está ganhan­
do terreno entre os cooperadores que, em sua maio­
ria, estão convencidos de que seus mais sêrios con­
correntes na atualidade são as grandes organizações 
capitalistas, integradas horizontal e verticalmente. 
Não hâ por que supor que essa concorrência irá di­
minuir; ao contrário, podemos esperar que, 
utilizando-se da tecnologia moderna, a empresa ca­
pitalista continuará evoluindo rumo ao monopólio 
e ao oligopólio, não só nos seus mercados nacionais 
como também no plano internacional por meio de 
novas unidades multinacionais de~ominadas áreas 
de livre comércio ou comunidades econômicas. A 
concorrência futura não será a dos grandes contra 
os pequenos, mas dos poderosos entre eles mesmos. 
O movimento cooperativista se encontra potencial-

- mente entre os maiores. Somente necessita concentrar 
seu poder em unidades de maior magnitude, aplicando 

-perseVerantemente, sem restrições, a partir do plano 
local até o lntemaclonal, o princípio da cooperaçio 
entre cooperativas para mostrar sua grandeza e 
atuar com êxito contra os monopólios". 

"Para assim proceder, os cooperadores devem ree­
xaminar periodicamente seus métodos e Instituições, 
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à luz de seus propósitos fundamentais e dos principias 
postos· a serviço de tais objetivos". 

"Se o movimento cooperativo deseja alcançar 
sua máxima posição de relevo, dentro de cada pafs 
ou no plano internacional, as diversas instituições 
cooperativas devem apoiar:.Se mutuamente, sem qual­
quer restriçãon (Apud ALFREDO A. ALTHAUS, 
"Tratado de Derecho Cooperativo", 2• edição, pgs. 
437/438, tradução e grífos nossos). 

3. A questão relacionada com a concentração de em­
presas cooperativas é de excepcional magnitude, sendo 
praticamente impossível a admissão da viabilidade do 
sistema cooperativista sem a plena integração .das diver­
sas cooperativas. Em 1949, ano da publicação de seu li­
vro "LA RÉVOLUTION COOPÉRATIVE", BER­
NARD LA VERGNE já advertia que 

"Pour nos societés comme pour tous les organis­
mes économiques, !e probléme est de se concentrer 
ou de périr". 

GEORGE LASSERE pondera que 
Les secteurs coopêratifs n'échappent pas plus que 

les autres à la nécessité d'une forte concentration. 
Não é diferente a lição de PAUL LAMBERT: 
"La cooperación debe multiplicar también los !a­

zos orgânicos entre las distintas sociedades coopera­
tivas; a este respecto los progressos, aunque pueden 
parecer lentos si se los compara con los proyectos ya 
antiguos, son innegables. Ademâs, -indican el senti­
do de la evolución" (La Doctrina Cooperativa, ed. 
1975, pg. 279). 

ALICIA KAPLÁN DE DRIMER e BÉRNARDO 
DRIMER assim se manifestam sobre a qu~tão: 

.. Expresado em pocas pala bras, puede afirmarse 
que los cambias modernos determinan la formación 
de unidades econômicas cada vez más grandes, tec­
nificadas_y__ costosas; y que, para arribar a las mis­
mas, se evidenciao diversos procesos de. "concentra­
ciólt" ,, "fusión" ,, . "centralización" ~, "cordinación", 
etc. (Las Cooperativas - Fundamento - História 
- Doctrina, pg. 357). 

4. Demonstrada a relevância da integração coopera­
tivísta:; independentemente do grau em que se encontram 
as oo·operativas, sejam singulares, centrais, federações ou 
confederações, cumpre-nos verificar se há conveniência 
na ass_ociação entre cooperativas centrais e federações de 
cooperativas . 

ALICIA KAPLAN DE DRIMER e BERNARDO 
DRIMER mostram que 

"Cabe asimismo sefialar que, si bien las federa­
danes, ligas y uniones estân integrãdas principal­
mente por cooperativas de primer grado y las confe­
deraciones lo están por cooperativas de segundo o 
tercer grado, es frecuente que quaiqulera de estas oll­
ganizaciones federativas prevea en su estatuto la po­
sible adhesión de personas individuales o de cooperati­
vas de distinto grado, así como de organizacionesde 
bien público o de otras entidades públicas ou priva~ 
das, cuando diversas circunstâncias lo hacen acon­
cejabfe y sin que se subviertan por ello sus caracteres 
esenciales" (op. cit., pg. 345). 

5. Havendo possibilidade de associação entre coope­
rativas centrais e federações de cooperativas, evitar-se­
ão, muitas vezes, inveStimentos de algumas, perda de ca­
pacidade ociosa de outras, desperdícios generalizados, 
criação de empresas mercantis por duas ou mais centrais 
e federações. E essas filiações somente se concretizarão 
havendo mútua conveniência, o que acontecerá quando 
as respectivas associadas alcançarem beneficios e vanta­
gens na integra-ção. 
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6. Nossas leis sobre cooperativismo contém diversas 
regras oriundas mais das lucubrações de seus autores do 
que da realidade sócio-econômica do País. Todas elas 
elaboradas à época- de um cOoperativismo incipiente, 
com número reduzidíssiino de cooperativas de segundo 
grau. A questão, na atualidade, apresenta-se com outras 
características, exigindo-soliiÇâO- voltada para os interes­
ses dos associados de cooperativas, que pretendem boa­
prestação de serviços por parte das suas respectivas enti­
dades. 

7. Pelo Decreto nl' 60.597, de 19 de abril de 1967; que 
regulamentou o Decreto-lei n~ 59, de 21 de noVembro do 
ano anterior, eram características daS cooperativas cen­
trais Q ... míninlo de três co-oi)eáttivas de primeiro grau 
para a sua constituição" (ãrt. 7<J, item 3), ao passo que as 
federações de cooperativas se caracterizavam pelo 
.. mínimo de trêS cooperatiVa-s de l<J grau ou centrais, 
para sua constituição" (art. 99, item 3). 

8. As cooperativas centrais ou federações de coope­
rativas, ao ingressarem no quadro social de oUtrits COO· 

perativas congêneres de segundo grau, não quebrarão a 
harmonia dos respectivos funcioriamerltos. Terão o mes. 
mo tratamento que recebem as cooperativas singulares: 
adesão voluntâriã, Voto Unitário, se tO! esse o critê-rio, ou· 
voto proporcional de acordo com o que estiver estabele­
cido nos estatutos; subscrição e integralização de capital, 
também nas mesmas proporções, demissão e retirada do 
capital realizado conforme estabelecido istatutaCiamen· 
te; partiCipação ·nas so-óraS e nas perdas em idênticas pro­
porções, etc. O retorno dado às cooperativas singulareS 
irâ beneficiai-, afinal, os seuSllsSOCiâdos. No caSo -de coo­
perativas centrais ou federações, o retor-nõ recebido por 
elas irá para suas singulares que, pár sua vez; o destina­
rão aos seus assoCiados. Assim, os beneficios ãJCãnçados 
irão sempre Comtemplar os associadoS, pessoas físicas ou 
jurídicas. - -

9. A integração entre aS co-operativãs-fcii elevada à 
hierarquia de princípio cooperativo fundiimeiltal pela 
ACI e assim vem sendo considerado em todo o mundo. 
Esse princfpio cooperativista teve o segUinte enunciado: 
•• As cooperativas, para melhor servir os interesses de 
seus membros e da comunidade, dev~m colaborar por 
todos os meios com outras cooperativas a nível local, na­
cional e internacional". Um dos mais eficientes meios de 
colaboração é a filiação de uma às outras. 

10. O objeto da filiação é lícito e, ~videntemente, se-
rá sempre oportuno e conveniente. As cooperativas cen­
trais e federações, filiando-se uma às outras, irão evitar 
capacidades ociosas ou investimentos desnecessários, -
cujo financiamento se torna ca,da vez mais difícil em de-­
corrência da situação da economia e das finanças do 
País. Além do mais, poderão partir para a especialização 
de serviços ou atividades, investindo mais em pesquisas, 
o que gera.lmente só é acessível a empresas de grande 
porte. 

11. Qual a melhor conseqiiência para as cooperati­
vas centrais e federações de co_operativas, suas singulares 
e os milhares de associados destas últimas, bem- co.rllo 
para a coletividade em geral: a não utilização de toda a 
capacidade industrial e de comercialização e os investi­
mentos desnecessários, ou o seu melhor e mais racional 
aproveitamento, resultante da mútua associação entre 
centrais e federaÇões de cooperativas? A resposta é des­
necessária, principalmente em nosso País, que dispõe de 
minguados recursos na atualidade. 

12. Convencidos de estarmos apresentando projCto 
de lei de grande interesse para o Pais, qual seja o de me­
lhor aproveitar a capacidade istalada das cooperativas 
centrais e federações de cooperativas, evitando que suas 
congêneres sejam obrigadas a investimentos dispensãveis 
ou à protelação do atendimento aos associados e de faci­
litar às próprias interessadaS a especialização em certas 
atividades ou na industrialização e comercialização de 
determinados produtos, o que importará, iniludivelmen-

te,-eni-sensível ecOnomia de gastos e na ?Ielhoria_ da pro­
dutividade, apresentamos à consideração dos eminentes 
Seiladores projeto de teí que resolverá problem:;ts exiS­
tentes em vários segmentos do cooperativismo n"aclonal. 

Sala das S"essões, 5 -de agosto de 1983. - Alfredo Cam­
pos - Martins Filho. 

Legislação citada 

. LEI N• 5.704, PE 16 DE DEZEMBRO 
DE 1971 

oefine a Política Nacional de Cooperativismo, institui 
o regime jul-ídico das soicedades cooperativas, e dá ou­
tras providências. 
................... ~ ~-~ ................. .-...... '-. 

· Ari: 6<J As s_oci~d3:des cooperativas são considera­
das: 

I - singulares, as constituídas pelO número mínimo 
de 20 (vinte) pessoas físicas, sendo 'excepcíonalinente 
permitida a a-dnlissão de pessoas jurídicas que tenham 
por objeto as mesmas ou correlatas atividadeS econdmi­
cas das pessoas ffsi~-as ou_. "aínda, aqu-elas sem fins lucrati­
vos; 
II- cooperativas centrais ou federações de cooperati­

vas, as constituídas de, no mínimo, 3 (três) singulares, 
podendo, exce_pcionalmente, admitir associiidos indivi­
duais; 
IU- confederações de cooperativas, as constituídas, 

pelo menos, de 3 (três) federações de cooperativas ou 
~~perativ~s ~ntrais,_ da __ me~ma ou _de d_iferentes moda~ 
lidades. 

§ 19 Os associados individuais das cooperativas cen­
trais e federações de cooperativas Serão inscritos no Li~ 
vro de Matrícula da sociedade e classificados em grupos 

-visando à transformação, no futuro, em cooperativas 
singulares, que a elas se fdiã.i'ão, 

§ 29 A exceção estabelecida no item 11, in fine doca­
put deste artigo não se aplica às centrais e federações que 
exerçam atividades de crédito. 
•••••• '·-·· ••• '.' ••• 'c ••••• -.··~···-·-·····~~ ... ~ 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legis­
lação Social 

~PROJETO DE LEI DO SENADO N• 183, DE 1983 

Revoga o art. 49 da Le_i n9 6.994, de 25 de maio de 
1982. 

O CongrésSo NaCional decreta: · 

Art. J9 Fica revogado o art. 49 d~ Lei n9 6.994, de 25 
de maio de -1982. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

J ustificaçio 

A Lei n9 6.994, de 25 de maio de -1982, ao regular o 
processo de fixação dã. valor das anuidades devidas às 
eritidades incumbidas, por lei, da fiscalização do exercí­
cio de profissões liberais, inclui, no elenco de seus dispo­
sitivos, preceito extravagante e contrârio aos interesses 
rl:~ respectivas categorias profissionais. Assim, o art. 4\> 
do projeto prescreve que, no final do exercício, as entida­
des recolherão ao Ministério do Trabalho, em conta es­
peciaf, 70% do saldo disponível, a firrl de sef empregado 
em program-a -de -fOfm"ação profissional na ârea corres­
pondente à origem do recurso, consoante disciplinamen­
to a ser estabelecido em regulamento. Ora, o Decreto n9 

88.147-, de 8 de marçO de 1983- que regulamenta a Lei 
Di ~."9-94, de 1982 - estabelece que o referido saldo dis­
ponível; no valo_r legalmeÍlte indi_cado (70%) será utiliza­
do e_n:t pr9gramas de formação profissional, diretamente 
pelo Ministério do Trabalho ou mediante convênios, 

com entidades públicas ou privadas, conforme portaria 
do Ministério do Trabalho. 

E evidente que, além de configurar intervenção indébi~ 
f.a nos assun~os da administração financeira dessas enti­
dades de direito público, a medida consubstanciada no 
art. 49 da Lei n9 6.994, de 1982, não encontra respaldo no 
objet1vo que se deseja para órgãos dessa natureza, aos 
quais devem ser reservados amplos atributos de ação 
profissional, seja no que tange à fiscalização propria­
mente dita, senão, também, no que respeita à execução 
de programa de vária ordem, objetivando outros campos 
de interesse das categorias vinculadas. Nesse particular, 
o Ministério do Trabalho só poderia atuar como elemen­
to estranho aos específicos reclamos das categorias vin­
culadas, abrigado assim, por força dessa incompatibili­
dade, ao recurso do repasse, mediante convênios com 
outras entidades nem sempre afeitas aos problemas per­
manentemente enfrentados pelas entidades fiscalizado­
ras. Ademais, a lei jâ estabelece a norma cautelar de sub­
meter à autorização do Ministro do Trabalho qualquer 
aplicação de recursos que não sejam diretamente relacio­
nados com a fiscalização do exercício profissional (art. 39 
da Lei n' 6.994/82). · 

Diga-se, ainda, que a utilização de saldos disponlveis, 
por entidades que possuem caracterlsticas autárquicas, é 
prática recomendável, pois completa o processo de exe­
cução orçamentária, implementando a execução de pro­
jetos que se desdobram em várias etapas. 

Assim sendo, não vemos razão para que sejam desvia­
dos recursos dessas entidades, quando é evidente a sua 
maior identificação com as necessidades das categorias 
filiadas. 

Sala das Sessões, 5 de agosto _de 1983. - Gastão 
Müller. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

LEI N• 6.994 - DE 26 DE MAIO DE 1982 

DJ.sPõe sobre a fixação do valor das anuidades e ta­
-xas· devidas aos órgãos fiscalizadores do exercício 
profissional, e dá outras providências. 

Art. 49 No final do exercício, as entidades a 'JUe se 
rC::fere o artigo· }9 desta Lei recolherão ao Ministêrio do 
Tfabalho, em conta especial, 70% (setenta por cento) do 
saldo disponível, para ser aplicado (vetado) em progra­
ma de formação profissional (vetado) na área correspon­
dente à origem do recurso, em forma a ser disciplinada 
por regulamento. 

(Às Comlssões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) -Os projetos 
lidos serão publicados e reme-ydos às Comissões compe­
tentes. 

SÕbre a mesa, comunicãçào que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 5 de agosto de 1983 

Senhor Presidente; 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, -de 

acordo_corn o disposto no art. 43, alínea ••a", do Regi­
mento _interno, que me ausentarei do País a partir do dia 
6 de agosto do corrente ano, por breve período, em cará­
ter particular. Atenciosas Saudações, Marcond.es Gade­
lhã:. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -.A cpmu:n_i- __ 
cação lida vai à publicação. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José FrageltL 
S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Humberto 

Lucena, como Líder do PMDB. 

O SR HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores~ 

Hoje venho a esta tribuna para comentar a visita ·que o 
Senhor Presidente Aureliano Chaves fez ao Recife, com­
parecendo, com todos os Srs. Ministros, à reunião da 
SUDENE, na tarde de ontem. 

Sr. l>residente, Srs. Senadores, por um dever de edu­
cação polffica, devo dizer que fui surpreendido, como 
Líder do PMDB, ao receber um convite de Sua Excelên­
cia o Senhor Presidente da República, através do Ceri~ 
monial do_ Palácio do _Planalto, para que comparecesse 
ao Recife, a fim de assistir ãquela reunião. 

Se saliento este fato é porque é inusitado. De 64 até 
hoje, jamais qualquer dos que assumiram a Presidência 
da República teve qualquer gesto_de cortesia para com ·as 
lideranças de partidos de Oposição. 

Antes, porém, lembro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que, como todos sab~m. o problema do Nordeste tem 
dois aspectos o estrutural e o conjuntural. 

No que tange ao aspecto estrutural, infelizmente, até 
hoje, pouco ·se fez na Região, no sentido de fortalecer a 
sua economia, no sentido de diminuir a defasagem entre 
a sofrida Região Nordestina e o Centro~Sul. Pelo Con~ 
trário, essa diferença vem aumentando anualmente, o 
que significa que até. hoje os planos ali executados se não 
fracassaram totahnente, pelo menos não atingiram os 
objetivos colimados. 

E bem verdade que tivemos um esforço inaudito, no 
que concerne ao aspecto estrutural da problemática nor~ 
destina, do Gover_no Juscelino Kubitschek de Oliveira, o 
grande idealizador e criador da SUDENE, órgão de pia~ 
nejamento instalado na cidade do Recife, -subOrdinadO 
diretamente à Presidência da República, com a missão 
precípua de coordenar os órgãos regionais, por canse~ 
guinte, a execução- de planos~diretores visando o desen~ 
volvimento da Região. 

A S U D EN E veio tendo como suporte financeiro - os 
recursos oriundos dos incentiVoS- fiscais, isto é, da de~ 
duçào do Imposto sobre a Renda na declaração das pes­
soas jurídicas. 

Sr. Presidente, 8-rs. Senadores, não podemos dizer que 
nos seus primeiros tempos, a partir das administrações 
de Celso Furtado, do General Euler Bentes Monteiro e 
de outros superintendentes, não houve um esforço inicf:if 
versando a iniciar na Região um processo de industriali~ 
zação que pudesse fazer com que fosse absorvida, num 
volume razoável, a sua mão-de~obra disponível, já que a 
Região Nordestína, como também sabem os Srs. Sena~ 
dores, é a de mais alta densidade demográfiCa do Brasil. 

Além da industrialização, a SUDENE também resol­
veu fazer um esforço para recuperação da economia ru~ 
ral, aprovando dezenas de projetos agropecuários ou 
agroindustriais. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no exato momen­
to em que se começava a criar essa nova condição estru~ 
tural para a economia regional, eis que os recursos de-­
correntes dos incentivos fiscais, sobretudo a partir de 64, 
e mais acentuadamente a partir da primeira gestão do 
Ministro Delfim Netto no Ministério da Fazenda, co­
meçaram a ser desviados criminosamente da região. 
Lembro-me bem que quando foram instituídos os in~n­
tivos fiscaiS para o Nordeste, eles vieram em conseqüên~ 
cia da célebre Instrução nq 204, do Presidente Jânio Qua~ 
dros, que extinguiu o chamado câmbio de custo, que ser­
vira de instrum~nto para promover a industrialização do 
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C~n.tro-Sul aceleradamente, sobretudo nos cinco _anos de 
Govern:o" Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como diziã, houve des~ 
vío de recursos. E com exceção dos recursos que foram 
alocados à região Norte, à SUDAM, que também preci~ 
sava, como precisa, de um suporte financeiro mais ade­
quado para promover o desenvolvimento da Amazônia e 
ctiar condições para ocupar aquela imensa área do terri~ 
tório na:cionaJ fora os incentivos destinados a empreen~ 
dimentos turísticos, à EMBRATUR, houve grande equi­
voco ao se destinar recursos deduzidos do imposto _de 
renda para o reflorestamento. Todos nós sabemos das 
denúncias que freqüentemente têm havido de fraudes 
nesse setor. Falaram~me de cartas~consultas que são 
aprovadas pelo JBDF sem que sequer a pessoa possua 
um trato de terra. Mas, através de privilégio político, 
consegue a decisão favorável do IBDF, com compromis­
so de que em seguida o titular da carta adquirirá um de-­
terminado pedaço de terra para implantar o seu projeto. 

Então, sr: Presidente, Srs. Senadores, sob o aspecto 
estrUtural, como a SUDENE foi esvaziada com o desvio 
dós' recursos' advindos dos incentivos flscais e como dei­
xou de ser subordíoada diretamente ao_ Preside)lte_ daRe­
pública para _se diluir na estrutura do_ Ministério do Inte­
riOr, dentro do qual passou -a ser apenas màis Uma repar~ 
tiÇiõ quase de caráter burOcrático, a SUDENE, hoje, o 
que é? A SUDENE quase que passou a ser aquilo que 
era anteriormente, o Departamento Naçional de Obras 
Contra as Se_cas, hoje subsiste _na es.trutyra administrati~ 
va do País decorativamente. Atualmente, a SUDENE 
Jimfta-se a atender o problema da' seca sob o aspecto 
emergencial: não só supervisió"nãr o alistamento dos fia~ 
gelados, em cada Estadç nordestino, como assegurar o 
abastecímento de água através de jãmantas- e carros~ 
pipas às cidades que porventura estejam sem condições 
de atenderem as suas populações. 

O Sr. ·Almir Pinto- -Permite~me V. Ex" um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Antes de conceder 
o aparte a V. Ex,., eu vou o_uvir o nobre Senador Fábio 
Lucena, que já me havia solicitado antes~ 

Ó Sr. Flí:blo Lucena- Nobre Líder Humberto Luc_e­
na, é a propósito do desvio de _tecursos a que aludiu V. 
Ex• Eu chama"ria a atenção dos Srs. Senadores do Nor~ 
deste para o que publica hoje um dos boletins mais infor~ 
mados de Brasflia, o DF Repórter: "No próximo dia 12 
todos os Governadores pedessistas do N ardeste viajarão 
aos Estados Unidos para visitarem o Presidente Figuei~ 
redo em Cleveland e conhecer técnicas de il;-rigaçào em 
Estados onde há seca, como o Arizona e Califórnia." 
Ora, ~obre Senador Humberto Lucena, a q.ue conta de 
recursos correrá essa excursão aos Estadps Unidos? 
Quantas pessoas comporão essa comitiva? Só pode ser 
por conta dos recursos destinados a combater a misêria 
do Nordeste. Eu faria um apelo aos Senadores nordesti­
nos para que impedissem essa viagem de dez Governado~ 
res, acompanhados de comitiva composta por não sei 
quantas pessoas, aos Estados Unidos, a pretexto de visi­
tarem o Presidente da República. Isso é um escárnio, isso 
é: uma afronta contra os 30 milhões de nordestinos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
V. Ex'", nobre Senador Fábio Lucena. Eu ouvi essa notf~ 
cia e a li na imprensa escrita, mas lhe confesso que não 
sei qual a origem dos recursos que vão custear essa via~ 
gem. Realmente, tem razão V. Ex• se forem recursos 
públicos, daqueles Estados nordestinos, será, na verda~ 
de, uma atitude injustificável e até revoltante, porque to­
dos· sabemos das dificuldades imensas a que chegaram 
todos os Estados nordestinos. O meu, por exemp101 a Pa~ 
raíba, estâ praticamente insolvente; está ~:~-trasado no pa­
gamento dos vencimentos do funciorialismo em mais de 
um mês. deve nove Quinzenas de ICM aos municípios e 
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não paga em-dia os s~rviços de suas dívidas, que é, men­
Sãlffiente, I bilhão -e 500 mHhOes de ciuzeüos,-porque 
não tem reCurS-os- pã.ra tanto. 

Daí porque eu acolho a intervenção de V. Ex•, e espe-­
ro que os Senhores nordestinos com assento nesta Casa 
possam nos esclarecer melhor a respeito do assunto leM 
vantado por V. Ex'" 

Concedo-O aparte ao nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, eu mesmo iria 
reportar~me à questão da viagem dos governadores nor~ 
destinos a Cleveland, porque acredito que o convite te­
nha sido- feito pelo Governo americano. Ia também 
abofdar exãtainente a questão do IBDF. V. Ex• se refe~ 
riu ao-fato de que algumas pessoas que possuem retalhos 
de terra têm piojetos, digamos assim, inexisterites, failM 
tasmas aprO'vados. Eu ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Proje)os, não 
cartas~consultas. 

O Sr. Almir Pinto - Não cartas~consultas, é um pro­
jeto. Eu fico devendo a V. Ex• esse favor, porque há 2 
anos, nObre" S~nador, que eu luto junto ao IBDF. Jâ fui 
peSsoalmente lá. Não falei com Presid~nte, porque S. Ex• 
estava viajando, mas falei com o Presidente eventual, 
que era o se.cretá_rio, o chefe de gabinete. Fiz, pela segun­
da vez, o meu pedido e sempre obtive aquela, resposta, 
chapa;. "Infelizmente, a cartaMconsulta do recomendado 
de V. Exf., que ê a Cajuferrer, que faz o plantio do caju e 
V. Ex'" sabe que é aproveitado para tudo, principalmente 
a castanha, que hoje é uma das maiores rendas do meu 
Est3do na pauta de exportação - a resposta, repito -
rião pode ser atendido, porque não tem dinheiro para 
novas cartas~consultas por não poder iniciar~se projetos 
novos. Eu, então, vou pedir a V. Ex'" depois o nome de 
quem tenha sido mais feliz nesses pedidos, para que eu 
me aproxime dele, e assim conseguir a aprovação lá para 
o meu parente e amigo da lavras da Mangabeira, no Cea­
rã. 

O SR. HtJMBERTO LUCENA- V. Ex•, realmente, 
nobre Senador Aimir .einto, apesar de ser um Senador 
assíduo na tribuna e fidelísSiino ·ao seu- ParÜdo·, e que 
tem aqui colaborado, permanentemente com o Governo, 
não está recebendo tratamento adequado por parte do 
õficialismo, porqUe eu sei de muitos correligiOnàrios de 
V. Ex'", inclusive no meu Estado que têm conseguido vo~ 
lumosos recursos do IBDF muitos dos quais, hoje, se en~ 
cOntram em situação financeira muito próspera, graças 
aos chamados projetos de reflorestamento. 

Mas, toquei nesse aspecto apenas para salientar que, 
no desvio dos recursos decorrentes dos incentivos fiscais 
que eram destinados ao Nordeste, o que me parecem 
mais desastrosos foi justamente aquele que beneficiou os 
projetos de reflorestamento. Acho que era política não 
tem dado o resultado adequado para o Brasil. Pelo que 
sei, o que há são pequenos projetos, sobretudo na Re­
gião Ceriti"o-Sui, de empresas que, em vez de carrearem 
os recursos do imposto de renda a pagar para o Nordeste 
ou para a Amazônia, preferem fazer um projeto próprio 
de refloreStamento dentro das suas propriedades. O re­
sultado desses projetos não tem, a meu ver, correspondi­
do às expectativas~ do Governo. 

Portanto, creio que, nós que lutamos permanentemen­
te pela devolução à Região dos recursos que lhe foram ti­
rados, devemos insistir para recompõr o percentual de 
incentivos fiscais que foram instituídos para promover o 
desenvolvimento da Região Nordestina, com exceção, 
com eu disse, da parte destinada à Amazônia e, também 
da parte destinada ao fomento ao turismo, através da 
EM:BRATUR, que tem realmente realizado um bom tra~ 
balho por todo Brasil, indistintamente. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite.-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, estou ouvindo com atenção o discurso de V, Ex..' 
Em parte V. Ex• tem razão e, em parte, não. V. Ex-' tem 
razão, creio, na hora em que acha que os recursos oriun­
dos do 34/18 foram redivididos e redistribuídos,1nclusi­
ve para outras regiões do País e não tiveram a aJ)fkaçâO 
devido pela doutrina que se estabeleceu no Brasil de que 
a Região Nordestina era região carente. Mas, nesta re­
distribuição, se houve uma coisa acertada, foram esses 
recursos destinado ao reflorestamenTo-do Brasil. Sabe V. 
Ex~ que somos um País devastado de recursos naturais, 
sobretudo, de florestas. A Floresta Atlântica, por exem­
plo, desapareceu. Procurou-se, ao longo dos anos, atra­
vés do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal, uma forma de se incentivar o reflorestamento do País 
e não havia. A forma esCOlhida foi a doS incentivos qrie, 
ao longo desses anos, sobretudo a partir de 1960 tem 
sido um instrumento, no Brasil, que tem proporcionado 
o desenvolvimento de _determinados setores de atividades 
em nosso Pais. Se houve corrupção em alguns destes pro­
jetos, eles em absoluto não empanftm os seus objetivos. 
Sabe V. Ex• muito bem que, POr exemplo, o Estado de 
Minas Gerais - o nobi-e Senador Itamar Franco e.Stã 
aqui presente e sabe disso -foi um dos graõ.des bene!l­
ciários desses incentivos. Realmente, fizeram o reflores­
tamento em áreas que não eram destinada a nenhuma 
cultura. Deram ajuda àquele Estado, sobretudo, às usi­
nas siderúrgicas. No Nordeste, o nobre Senador Almir 
Pinto sabe que se deu urna grande destinação desses re­
cursos na produção, por exemplo, da cultura do caju. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - No meu Estado. 
desconheço. A devastação foi total e continua, sempre. 

O Sr. Passos Pôrto- Mas, todos os projetos do IBDF 
são cercados de uma série de exigências; há, inicialment~. 
essa carta-consulta, hâ uma fiscalização pelas delegacias. 
Eu lhe confesso com sinceridade que apesar desses des­
vios, o resultado da aplicação daqueles recuros destina­
dos ·ao fomento, ao reflorestamento no Brasil deve ter 
sido bem fecundo. Mas eu gostaria também de destacar 
no seu discurso um assunto, que deve vir a debater aqui 
no Senado, que deve ser a reavaliação dessa política de 
incentivos de isenções fiscialS. Eu não creio qU:e ísso tenha 
dado o êxito que se podia esperar. Foi um instrumento 
criado, há poucos anos no Brasil, que eu não creio que 
tenha surgido os efeitos desejados, porque são recursos 
desviados do erário público para se entregar à iniciatiVa 
privada com objetivos dei incentivãr um determinadO 
projeto. Esses projetos geralmente recebem recursos sub­
sidiadOs, mas a venda desses produtos são por preço de 
mercado ... 

(O Sr. Presidente fazendo soar as campainhas.) 

O Sr. Passos Pôrto- Só um momento, Sr. Presidente. 
Então, o que ocorre é que são beneficiários os donos do 
projeto e não a sociedade brasileira, como um todo. Vou 
declarar a V. Ex• que eu gostaria de ver um debate sobre 
esse assunto, porque sou contra a política de subsídios 
que se estabeleceu no Brasil por uma série de coisas e só 
vieram para tirar recursos públicos que poderiam ter 
uma destinação melhor e mais reprodutiva. Nós temos 
um exemplo na industrialização de Minas Gerais e de 
outros Estados, inclusive do_ Nordeste, que não surtiu o 
efeito que seria desejado, tendo em-vísta que -sãO recursos 
do povo brasileiro que nós-desviamos e entregamos a en­
tidades particulares para fins reprodutivos, ctijos resulta­
dos só vêm para determinadas pessoas e não para o povo 
brasileiro. 

O SR. HUMBERtO LUCENA- Em primeiro lugar, 
nobre Senador Passos Pôrto, eu diria a V. Ex' que para 
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que V. Ex• me convença sobre os resultados positivos da 
política de réflorestamento,_ V. Ex• teria que trazer aqui 
dados muito concretos. Eu lhe confesso, sou, até o pre­
sente momento, um descrente. 

O Sr. Passos Pôrto- Eu me comprometo com V. 
Ex• ... 

- O SR. HUMBERTO LUCENA - As informações 
que eu tenho colidem inteiramente com as que V. Ex• 
traz no seu aparte. 

Quanto ao problema dos recursos derivados de incen­
tivos fiscais, nós. não temos senão que apelar para eles no 
qu-e tange a incrementar o desenvolvimento-nordestino, e 
por quê'? V. Ex•, diz que é contra o subsídio. Mas como é 
que se'construiu a industrialização do Centro-Sul, nobre 
Senador? Com o ·subsídio, e um subsídio cambial Sabe 
V. Ex• que, até o Governo do Presidente Jânio Quadros, 
havia o direito de importar-se equipamentos, máquinas e 
sobressalentes destinados à industrialização do CeiLtro­

-Sul atraVés -do chamado câmbio favorecido. 

~o Sr. Passos Pôrto- Mas era uma política de substi­
tuição de importações. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Substituição de 
importações, mas subsidiada. Quem é que pagava a dife­
rença do câmbio? Era o Goverrio. 

O Sr. Passos Pôrto- Mas era de uma forma genérica. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ora, se o Centro­
Sul foi beneficiado pelo câmbio de custo e ·quando esse 
câmbio de custo poderia beneficiar também o Nordeste 
Joi extinto pela Instrução n"' 204, a única maneira que se 
encontrou, através da imagínação criadora do grande 
Deputado Gileno di Carli, de Pernambuco, foi justamen­
te instituir um incentivo fiscal através da dedução do im­
posto de renda das pessoas jurfdicas. 

O que estou querendo acentuar aqui, neste instante, 
quan-do me refiro ao aspecto_estrutural da economia nor­
destina, que tem sido desprezado por üiteiro, é justamen­
te que isso tem acontecido em decorrência do desvio des­
ses recursos, dificultando investirrieritos mã.ciços na Re­
gião, a fim de que a sua economia .possa realmente pros­
perar. 

O Sr. Almir Pinto - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Peço a V. Ex• que 
seja breve pois o Sr. Presidente já me adverte para o tem­
po. 

O Sr. Almir Pinto- E justamente o que eu estava fa­
lando: Chamo a atenção de V. Ex• porque, quis apenas 
aproveitar uma palavra de V. Ex•- incremento. Para o 
N ordJ!$te não está havendo esse incremento para o reflo­
restamento, porque com a resposta que me veio lá do 
IBDF, de não atender a novas cartas-consultas, está 
muito dificil realizarmos o sonho desejado de reflorestar 
o Nordeste, por ser enorme o nllmero de projetos antigos 
favorecendo o Centro-Sul. Isto eu disse ao Presidente do 
IBDF, na Comissão à qual S. Ex• compareceu, que não 
entendia porque dos 100% que o IBD F destinava ao re­
florestamento, 93% haviam sido aplicados no Centro-Sul 
e 7% em todo o N ardeste. Então, como se vê, há um vo­
lume enorme de cartas-consultas atendidas. Se o dinhei­
ro não der para novas cartas, somente ficará incrementa­
do pelo IBDF o Centro-Sul. Esta que ê ã. grande verda,­
de. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
V. Ex~, nobre Senador Almir Pinto. Mas, para que esses 
recursos a que se refere o Sr. Senador Passos Pôrto te­
nham uma aplicação adequada e tragam resultados em 
relação não só à economia regional mas à economia de 
toâo o Pãis, o que se faz necessário ê uma fiscalização 
contínua, permanente, vigilante da SUDENE e dos de-
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mais órgãos federais sediados na região, para evitar jus~ 
tamente a fraude, isto é, o desvio na aplicação dos incen­
tivos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como afirmei de início, 
temos, por outro lado, o aspecto conjuntural. E é isto 
que quero frizar. A reunião de ontem, naSUDENE, não 
trouxe nada de novo. O Presidente João Figueiredo ha­
via anunciado pela televisão a idéia de um Projeto­
Nordeste, que foi, ontem, rriais uma vez, enfatizado, em 
discurso, pelo Sr. Ministro Mário Andreazza na reunião 
da SUDENE, mas esse Projeto-Nordeste não chegou 
até hoje. Como disse um dia destes, aqui, num aparte ao 
pronunciamento do nobre Senador Almir Pinto, bastava 
que tivéssemos reservado cinco bilhões de dólares dos 
empréstimos contraídos pelo Brasil no exterior, para ter­
mos custeado o chamado Projeto-Nordeste. E, hoje, 
teríamos resolVido naquela região o problema do semi­
árido, com os sistemas da grande, da média e da pequena 
irrigação. Infelizmente, nada disso aconteceu e nem vai 
acontecer, o qu~ parece, pelo menos no atual governo_. 

O que é que nós vimos ontem na SUDENE'? O Vice­
Presidente Aureliano Chaves, no exercício da Presidên­
cia da República, anunciou no Conselho Deliberativo a 
liberação de recursos da ordem deJ40 bHhões de cruzei­
ros, para: 

J9- Programa de alimentação e nUtrição; 
29- Financiamentos a pequena e média empre-

sas; 
3"'- Desenvolvimento de áreas semi--áridas; 
49- Melhoria de estradas vicina"is; 
5"'- Regularização fundiária; 
6"' - Reequipamento de transportes urbanos. 

O Sr. Almir Pinto - Faltou o mais importante, que é 
reservar uma importância, .. X", de dois ou três bilhões, 
para o CTA implantar o MOCLIMA no Nordeste. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente, 
Exelência Ora, Sr L -Presidente, Srs. Senadores, todos es­
ses são recursos para a COõ.juntura criada com a prolon­
gada estiagem em que se encontra a Região, desde 1979. 
Mas, em nadã. esses recursos significam para a ~edifi­
cação estrutural da economia noidestina. Em nada, ab­
solutamente nada. 

Aliás, eu gostaria, nesta hora em que falo sobre o Nor­
deste, de dizer que, hã poucos dias, estive no meu Esta­
do, a Paraíba, percorri o sertão, desloquei-me até-Catolé 
do Rocha, cidade sed~_de _l_lma microrregião, que sempre 
foi mais preservada nos anos de seca. Encontrei ali uma 
situação de total calamidade, encontrei o Prefeito, José 
Otávio Máia, cuidando com a SUDENE de resolver o 
problema de abastecimento de água, inclusive, do centro 
urbano. 

E que, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, o reservatório 
d'água daquela cidade, do alto sertão da Parafba secou 
inteiramente, e está hoje reduzida a 30%, graças ao abas­
tecimento feito atravês de jamantas alugadas pela SU­
DENE, que levam água de60 km de distância, da cidade 
de Pombal para atender a Catolé do Rocha. 

Portanto, a situação conjuntural do Nordeste é gravís­
sima. Mas não será apenas com recursos destinados a re­
solver problemas de ordem conjuntural que nós havemos 
de redimir o Nordeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
-Eu quero assim, insisto, significar neste instante, como 

nordestino e como Líder do PMDB, a minha perplexida­
de diante do fato do Senhor Presidente da República ter 
se deslocado, com todo o ministério, para o Recife, para 
a SUDENE, afunde cinunciar medidas que pouco signi­
ficam para a- reorganização da economia nordestina. 

Melhor seria que Sua Excelência tivesse verificado, 
por exemplo, como eu fiz em Catolé do Rocha, em con­
tato com_os gerentes respectivos, junto ao Banco doBra­
sil, ao Banco do Nordeste, ao Projeto Sertanejo, que os 
vârios proJetos que foram criados pelo Governo Federal, 
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para serem financíã.üOs-alravê-s dos estabelecimentos de 
crêdito oficial, não têm recurSos -parã atender aos peque­
nos e médios proprietários da região. 

Eu cheguei, por- eXeinpTo, em Catolé do Rocha_ e verifi­
quei que há uma s·érie de Siglas: o PROTERRA, O PO­
LONORDESTE, o Projeto Sertanejo, o PROHIDRI­
CO, e o PROV ARZEAS. Siglas nós ternos demais, cada 
uma com seu custo administrativo, com seu ~scritório, 
com seus engenheiros, com seus funcionários. Mas não 
há dinheiro para financiar essés projetos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em relação ao semi-árido, e aí volto ao aspectO estfil~ 
tural, para terminar- este pronunciamentO, eu--indagaria, 
neste momento, antes de outras obrqs maiores, como, 
por e1templo, o desvio das águas do São Francisc_o, do 
Tocantins, que implicam em recursos mais-volumosos, o 
que é que o Govemõ deveria fazer? Deveria finanéiãr, de 
uma maneira constante e fértil o Projeto Sertanejo, que 
foi criado graças à iniCiã.iivã do Senador José Lins, quan­
do Superintendente da SUDENE. O que é o Projeto Ser­
tanejo? f: justamente uma filosofia de ação que o Gover­
no fi1tou através da SUDENE., para criar em cada pi:-o­
priedade uma infra-estrutura de resistência à seca. Prevê 
que em cada propriedade se descubra uma maneira de 
encontrar um ponto d'água, seja um poço, seja um açu­
de, seja uma cacimba, para desenvolver ali pequenos e 
médios projetos de irriga_ç_ã_o, conforlne o tamanho da 
propriedade. E no que tange à média propriedade, exige 
mais para ela ser atendida, teria que o proprietário reser­
var 20% de suas ~erras. para efeito de redistribuição entre 
os trabalhadores que ali marejam, que ali trabalham. 
Mas infelizmente este projeto foi criado, está ar, existe, 
mas não há dinheiro para financiá-lo. Só no alto sertão 
da Paraíba há dezenas ou centenas de proprietários-que 
estão esperando os recursos do Banco dp Brasil, do_~an­
co do N ardeste, para o financiamento do Projeto Serta­
nejo. 

Em conclusão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e n~o só 
estranhei o fato de Q PrJ;;_sidente da República ter-se des­
locado com todo o Minist{rrio para Recife, para fazer o 
anúncio de medidas que não vão resolver o problema re­

gional, como sobretudo me decepcion~i com_~ua "Exce­
lência. Eu esperava, realmente, que outr\i fosse a solução 
encontrada pelo Governo Federal para o proi!_le!!!_~ nQr­
destino, sobretudo após aquela aparição tão emocionada 
do Presidente Figueiredo n-a televisão, antes de_ Via]~t a 
Clevefand, após uma viagem que fez à regíão nordestina, 
quando viu de perto o drama da seca e dos OageladQs. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Carlos All;terto- l_'eço a palavra como Líder, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto, como Líder. 

O SR. CARLOS ALJI.ERTO (PDS - RN,._,Çqmo 
Líder, pronuncia o_ seguinte discurso. Sem r_~vísão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sabemos perfeitamente da preocupação que reside no 
Senador Humberto Lucena, que aqui ocupou a tribu-na 
como Líder da Oposição e como nordestino. E nós, que 
também pertecemos ao Nordeste e que ocupamos a Li­
derança do Goveroo neste momento, gostaríamos de coM 
locar no debate o Governo Fed~ral que ontem se fez pre­
sente no Nordeste, muito especialmente em Pernambu­
co. Para lá o Governo não se deslocou para adotar medi­
das que venham a mudar a estrutura política do Nordes­
te. O_ Governo que tem à frente hoje Sua Excelência o 
Presidente Aureliano -Chaves, se deslocou para o Nor­
deste com 12 Ministros, atendendo os anseios daqueles 
que governam o Nordeste e que estão passando por difi­
culdades neste momento, tivessem as suas reivindicações 
atendidas pelo Governo. E na verdade o Presidente Au-

reliano Chaves_, político hábil, um homem sensível aos 
problemas e aos anseios do povo, compareceu ao Nor­
Çleste pa-ra sentir de perto as dificuldades e os dramas que 
no momento passam os nordestinos. Para lã o Governo 
não foi deslocado para tomar medidas estruturais, para 
mudanças radicais, mas é evidente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que a presença do Sr. Aureliano Chaves oo 
Nordeste tem por demais um alto significado: e a preM 
sença do Chefe Maior da Nação, para sentir de perto a 
situação -do nordestino. 

Se o Sul foi atacado pelas cheia~ e- o Nordeste atacado 
pela seca, é evidente que o Governo que esteve no Sul, 
também preocupado com a situã.ção de desespe:ro, a si­
tuação de miséria, a situação de pobreza, {á esteve. Toda 

-"e qualquer medida que o Governo tivesse que adotar­
como ilôotou --. tinham que ser medidas emergenciais, 
porque no momento o norâestino passa por uma cris~ e 
toda posição que na verdade deveria ser adotada o foi. 

O Governo liberou ontem f 40 bilhões de cruzeiros 
para atender emergencialmente às dificuldades por que 
passam os nordestinos: a escassez d'água, ã. sitUação cli­
mática, a adversidade do tempo. Esta seca que calcina as 
nossas lavouras, mata rebanhos é a seca que faz também 
com que o homem do campo seja jogado para a cidade. 
Esta seca que calcina as lavouras ê a niesma: que faz com 
que o homem passe fome. E o Governo preocupado lá 
esteve, para que irmãos nossos do Nordeste não venham 
a morrer de fome, para que o nordestino não venha a 
morrer de sede. 
- Medidas estruturais? Aguardar qualquer mudança ra­

dical em termos de política estruturai para o Nordeste? 
Não! O Nordeste hoje está como o Sul, demão estendida 
e pedindo socorro. Da mesma maneira que o Sul hoje es­
~á pedindo socorro ao Governo, e que existe hoje, já, um 
laço fraterno de amizade, de disposição de todos os go­
vernantes do sul, em bUsca de trazer para o Sul as con­
dições para amenizar o sofrimento daquele povo, existe 
llóje no Nordeste.- Se hoje o Governador do 'PMDB do 
Paraná, um Governador do PDS do Rio Grande do S!Jl 
e um Governador do PDS de Santa Catarina, se unem 
para discutir a problemática, as dificuldades, as si­
tuações difíceis por que passam aqueles Estados é evi­
dente ·que os Governadores do Nordeste unidos, buscan­
do novos caminhos ou caminhos que possam dar peJo 
menos perspectivas para aquele povo, fez com que o go­
vernante maior em exercício comparecesse ao Nor.deste. 
E nós não podemos jamais, Sr. Presidente, numa hora 
como esta, deixar de enaltecer esta posi~:o positiva de 
um Governo que, sentindo as dificuldades_, lá se fez pre­
sente. 

Quanto às medidas que possam ser adotadas, nós as 
_esperamos, e nós esperamos que a palavra seja cumpri­

____ :._da. Nós esperamos que mudanças sejam feitas, nós espe­
ramos por uma política que possa permitir realmente o 
desenvolvimento do Nordeste. Nós esperamos que na 

·--verdade o Presiden.te em exercício Aureliano Chaves 
possa dar uma contribuição para o Nordeste. E já hoje o 
Presidente Aureliano Chaves se faz pr~ente no Ceará 
para assistir de perto a situação do Estado çio Ceará. 
Bom é que o Senhor Presidente da República pudesse vi­
sitaf a todos os Estados, pudesse sentir o drama de cada 
Estado. Mas nós sabemos que o problema do Ceará é o 
problema do Rio Grande do Norte; nós sabemos que o 
problema de Pernambuco é o problema de Alagoas, 
cQmo sabemos também que o problema do Ceará é a 

_problemática de tod8. a nossa região e evidentemente que 
o Presidente Aureliano Chaves haverá de vir para 
Brasília com o perfil daquela região sofrida. 

Sr. Presidente, quero com isso dizer que o Governo esM 
tá atento a nossa_ situação à situação por ·que passa o 
Nordeste. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Concedo o aparte a 
V. Ex.•, nobre Senador Fábio Lucena. 
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O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Carlos Alberto, 
todos nós louvamos, aplaudimos a ida do Presidente Au­
reliano Chaves ao Nordeste, sobretudo porque diz V, 
Ex• que ele não foi em busca de solução para problemas 
estruturais, ao que me parece não disse V. Ex• que ele foi 
socorrer. 

O SR. CARLOS ALBERTO --:- O çomparecimento 
do Presidente Aureliano Chaves não é para mudança es­
trutural, atê porque o mandato dele, V. Ex• o sabe, é 
temporário. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas V. Ex• afirmou isso. Eu 
perguntaria a V. ex' e à História até quando Chefes de 
Estado têm que ir ao Nordeste para sentir o problema 
noidestino? Nobre Senador, o Imperador D. Pedro li há 
mais de um século esteve no Nordeste e doou jóias da co­
roa para a solução do problema nordestino. O Marechal 
Deodoro era do_ Nordeste; Floriano, seu sucessor, era 
das Alagoas; lá esteve Getúlio Vargas em 1941 e pronunM 
ciou o célebre discurso de Fortaleza, quando disse que o 
Ceará era a Capital do N ardeste. Lá estiveram todos os _ 
Presidentes pós-revolucionários que se seguiram ao Mo­
vimento de 1964. O Presidente Médici, em 1970, em ju­
lho, no dia 8- V. Ex• pode conferir- no dia 8 de julho 

- de 1970, quando lançou o PIN - Programa de Inte­
gração Nacional - em que ele desviou 30% dos incenti­
vos fiscais do Nordeste para a construção da malograda 
estrada Transamazônica, retirando seiva do Nordeste 

- para jogar no lamaçal, nos pântanos, nos igapós da 
Amazônia. O Presidente Médici disse com muita pro­
priedade;_ ''Não queriam que eu viesse, me aconselharam 
para não vir; em vim e senti, o doravante o Nordeste não 
será o mesrrio". Lã já- esteve o Presidente Geisel, o Presi­
dente Figueiredo. E todos dizem, desde D. Pedro li, eu 
não sei se lá estiveram os Regentes, não sei se lá esteve o 
Príncipe Regente antes da Independência, mas sei que lá 
esteve Pedro Alvares Cabral e disto tenho certeza, por­
que a História nos ensina. Atê quando, Excelência, é pre­
ciso que Chefes de Estado, Presidentes da República 
compareçam ao Nordeste para sentir o que toda a Naçã_o 
já sente, sobretudo quando V. Ex• diz que ele lá foi para 
impedir que os seus irmãos, os nossos irmãQs nordesti­
nos não morram de fome nem de sede, quando nós sabe­
mos que eles estão morrendo precisamente é de fome e 
de sede? Até quando, Excelência? E a pergunta que a 
Nação faz ao Governo. Até quando? Vamos esperar o 
terceiro milênio, quarto milêniO, e o problema do Nor­
fleste não será resolvido? Não, Excelência! Hoje o Nor~ 
deste tem quase a metade da representação do Senado: O 
Nordeste tem 27 Senadores: Acho que esta é a hora de 
essa representação maciça do Nordesteimpor ao Gover­
no soluções compatíveis com as necessidades da proble­
mática nordestina. Perdoe-me por haver me prolongado 
no aparte. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Mas é sempre salutar 
ter a participação de V. Ex• aqui no Senado Federal, 

.quando participamos de um debate por demais democrá­
tico. 

Senador Fábio Lucena, quando eu falei da presença 
do Presidente Aureliano Chaves, no Nordeste, enalte­
cendo a sua presença, eu me coloquei evidentemente 
como homem político, que da mesma maneira que ele foi 
ao Sul do País para sentir de perto, ver a situação de caw 
lamidade dos nossos irmãos do Sul, ele também, como 
chefe do Poder, foi ao Nordeste. Agora, concordo tam­
bém com V. Ex•, é bem verdade que muitas já fóram as 
promessas, muitas posições paliativas _o_u_ projetos de 
ef:_eitO e sem a continuidade para dar realment~ con.diç9es 
ao Nordeste. Nós ent<;;ndemos que o Nordeste_ tem ml!ito 
_e _em muitas ve~;es ele sofre pelo paternalismo, em muitas 
vezes o N ardeste sofre pela situação de calamidade. 

O Sr. Fábio _Lucena - V. Ex~ pode informar por que 
reduziram _o orçamento dQ DNOCS? 
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O SR. ALBERTO - Eu vou chegar lá. 

O Sr. Fábio Lucena- Por que o DNOCS teve o orça­
mento de 83, reduzido em relação à 82 em 60%? Isto é 
ajudar o Nordeste? Isto ê Governo interessado? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu quero dizer a V. 
Ex' que é exatamente istO ijue acontece com o Nordeste. 
O Nordeste, muitas vezes, Sofre por conta das pressões 
do Centro-Sul. E as medidas paliativas que são tomadas 
não dão para resolver a situação do Nordeste, mas nós 
não podemos jamais criticar o- Presidente Aureliano 
Chaves porque foi ao Nordeste ... 

O SR. Fábio IAicena - Mas nós estamos elogiando, 
Ex•, estamos enaltecendo a ida do Presidente, ninguém 
estã criticando. Nós estamos enaltecendo a ida do Presi­
dente. 

O SR. CARLOS ALBERTO - •. .- sentir o drama do 
Nordeste, para resolver pel mos o problema agora 
que é emergencial. 

O Sr. Fábio Lucena - Estamos enaltecendo a ida do 
Presidente, 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não, o Senador 
Humberto Lucena não enalteceu, ele criticou a Presença 
do Presidente lá em Pernambuco, 

O Sr. Fa'bio Lucena- Não. Pelo que eu entendi o Se~ 
nadar Humberto Lucena criticou aspectos isolados das 
medidas propostas pelo Governo no Nordeste. 

O SR. CARLOS ALBERTO -A sítuação ~V. EX• é 
do N arte- é de miserabilidade. Nós estamos de mão es­
tendida, .. 

O-Sr. Fábio Lucena- Eu quero apenas lembrar a V. 
Ex• que o Norte é uma conseqüência 'do Nordeste. 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... e iOclá-e qualquer 
ajuda hoje para -o Nordeste é importante. Não sei Se 
amanhã teremos que tomar atitudes violentas e radicais 
para que realmente possamos ter uma mudança estrutu­
ral, aí são outros quinhentos, mas, no momerito; a ajud-a 
do Governo, a presença de Aureliano Chaves, o Presi­
dente da República, é por demais importante, J:;xf. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparie1 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com. muitO praZer, 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Para que V. Ex• não dis­
torça as minhas palavras. Em nenhum momento criti­
quei a viagem do Presidente para socorrer o Nordeste. 
Até porque, nobre Senador Carlos Alberto, nós estamos 
no 59 ano de seca e, portanto, o problema da calamidade 
nordestina não é de hoje. As enchentes do sul foram re-­
centes e elas poderão durar 20, 3Q dias. Há 5 anos que 
nós estamos em seca e, por conseguinte., o pedido de aju­
da ao Nordeste vem de vários anos. 

O que estranhei foi que o Presidente da Repüblica se 
deslocasse de_ Brasília, com tod_o o seu ministériO, para 
uma reunião da SUDENE, para anunciar medidas pura­
mente conjunturais e liberar recursos que ele poderia li~ 
berar daqui mesmo. Ir ao Nordeste, depois daquele dis­
curso do Presidente João Figueiredo na televisão, que se 
comprometeu com o Projeto Nordeste, para não anun­
ciar nada de mais significativo do ponto de vista de mu­
danças estruturais na região, tenha paciência, nobre Se­
nador. Foi esse o ponto que eu quis salientar. Longe de 
mim criticar o Presidente Aureliano pelo socorro ao 
N ardeste, Socorro, aliás, que vem serido dadO h{Cinco 
anos, repito. Sabe V. Ex'- que foram gastos nesses quatro 
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anos de seca, incluindo agora os 145 bilhões, quase 500 
bilhões de cruzeiros, e se nós formos fazer um levanta­
mentO do_ que ficou, não encontraremos Dada. Esta é que 
é a verdade nobre Senador. Esse dinheiro é gasto a fundo 
perdido, sem nenhuma contrapartida no plano econômi­
co. Antigamente, tivemos, por exemplo, o Governo Epi­
tácio Pessoa que fez obras de emergência, mas construiu 
açudes, o Governo de Getúlio Vargas com o Ministro 
José Américo, que construiu a grande açudagem do Nor­
deste e o Governo Juscelino Kubitschek que construiu 
inclusive Orós, no Ceará. Mas hoje, ·nesses 4 anos ou 5 de 
seca que-estãO ãí, gastos 400 bilhões de cruzeiros, eu que­
ro que V. Ex• me aponte aqui qual foi a obra que ficou 
em qualquer Estado_nordestino. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Ex• eu podefia diZer, 
inclusive que no meu Estado, hoje temos inaugurada a 
Barragem Armarido Ribeiro. - · - · 

O Sr. Humberto Lucena - Mas não com verba de 
emergência. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas, com verba do 
Govern_o. Que aprova. Não interessa:_ 

O Sr. Humberto Lucena - Estou me referindo às ver­
- Das de emergêriCfa. -Essa barragem foi construída com 
verbas orçamentárias noimai~. 

O SR. CARLOS ASLBERTO - As verbas de emer­
gência essas foram colocadas para as Frentes de Emer­
gência. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas não ficou nada, nobre 
Senador,. pelo menos até hoje! 

-------0-SR. CARLOS ALBERTO- E elas ficaram naS pe­
quenas propriedades. 

o·-Sr~ -HumbertO-LUcena- Se o Governo Federal, fi­
~C! UJ:?a inspeção lá, não .encontrará nada vezes _nada. 

O SR. CARLOS ALBERTO - ~ bem verdade que as 
Frentes de Trabalho poderiam ser melhor aproveitadas, 
estas frentes sim poderiam. O Programa de EmergênCia 
das Frentes de Emergência poderiam ser melhores, o di­
nheiro apl~cado poderia ser bem melhor. Mas, a verdade 
é que nós" estamos 'hoje com o Nordeste passando por 
uma situação de--dificuldades e iião podemos esperar por 
programas. A situação tem que ser emergencial e tem 
que ser logo, tem que ser já. _Como relamente fez ontem o 
Presidente Aureliano Chaves. 

o sr:-HunibertO LUcena- Nobre Senador, há quanto 
tempo desde 64, que todos os governos que. se sucederam 
prometeram redimir o NordeSte? Há poucO tempO, o Se­
nador Fábio Lucena, deu o seu aparte lembrando a pos­
tura do Presidente Médici. O Presidente Geisel fez ames­
ma coisa. E até agora nada, só se lembram do N ardeste 
para o socorro da emergência. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas, isso eu disse a­
qui, Ex' 

_O Sr. Hum~erto Lucena :-Mas, a questão é essa. Nós 
não podemo~ estar tecendo encômios desmesurados ao 
Presidente da ~ep11blica, quando Sua Excelência cumpre 
uma siiiiPies _ _obrigação de solidarie"dade humana. O que 
nós queremos, nós do Nordeste, e V. Ex• deve se alinhar 
nessa frente, é resolver realmente, de uma vez por toda, o 
problema estrutural da economia nordestina, 

O SR. CARLOS ALBERTO - Claro. E nós acata­
mos o aparte do Senador Fábio Lucena. Entendemos 
que ê preciso que se promova, mais que depressa, uma 
·nludança na Polífica do Nordeste e que se possa fazor 
realmente,. com efeitos positivos, projetos não mirabo­
lantes, mas projetos que possam, então, dar condições ao 
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Nordeste. O que acontece é que o Nordeste sempre é tra­
tado com muito paternalismo. Nas horas de dificuldades 
o Nordeste aparece; nas horas de extrema dificuldade, de 
calamidade o Nordeste aparece. Agora, é preciso tam­
bém que se promova uma política eficaz de mudança ra­
dical para o Nordeste e nós concordamos. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Lembro ao 
nobre_ orador que o seu tempo jã _se encontra esgotado. 

O Sr. Passos Pôrto- Sr. Presidente, peço licença a V. 
Ex• para vir ao debate também, em abono às palavras do 
nobre Senador Carlos Alberto, para lhe dizer que não fo­
ram só os recursos deslo_cados e anunciados pelo Senhor 
Presidente da República, ontem, que valeram na reunião 
do Recife~ Foi tambêm O disCurso-pronunciado Peta Sr. 
MiniStro Mário Andreazza no qual S. Ex• reconhece e 
constata que 90% das Frçnte·s de Trabalho, de emergên­
cia são compostas por homens sem terra e -de que o 
problema nordestino vai ser atacado pelo Governo nas 
duas frentes básicas, o que tem que ser feito sob pena de 
s~rmos o_brigados a reconhec~r que o que aqui yem sen­
do afirmado e reafirmado, durante estes últimos anos, 
pelo nobre Senador Fá"io Lucena é verdade: de que 
nunca serão solucionados os problemas do Nordeste se 
apenas nos valermos desses créditos de emergência, sem 
antes darmos solução aos problemas estruturais. O Sr. 
Ministro Mário Andreazza anunciou, ontem, a transpo­
sição de recursos e a captação de recursos hídricos, que é 
fundamental para a região, usando-se o rio SãO Fr~ncis­
co e o rio Parnaíba, e o problema fundiário, também 
fundamental, na solução_ do problema social do nordesti­
no. De modo_ que acredito que a reunião de ontem foi co­
roada de êxito, porque o Governo atacou não só o 
problema emergencial, liberando recursos para imediata 
aplicação, como também reconheceu - isso é funda­
mental, porque não vinha reconhecendo - que não se 
resolveria o problema do Nordeste com a construção de 
centros culturais em capitais, com a construção de palá­
cios muito bonitoS e osten-tatórios, sem se jogar os recur­
sos que para lá têm ido a todos os anos nos problemas 
básicos para a solução do problema estrutural da econo­
mia nordestina. Sugeriria que todos lessem o discurso do 
Sr. Ministro Mário Andreazza, -porque ele está carrega­
do de niuita-verdade e seriedade na solução do proJ?lema 
do Nordeste brasileiro. 

O Sr. CARLOS ALBERTO - Agradeço a partici­
pação de V. Ex• E no que diz respeito ao IBDF, ~que se 
referiu o nobre Senador Humberto Lucena, gostaria de 
dizer a S. Ex• que há dois anos que o Governo não vem 
aprovando uma só carta consulta para a constituição de 
novas empresas reflorestadoras. 

Gostaria ainda de transmitir ao nobre Senador Hum­
berto Lucena que se no ano que passou nós tivemos a a­
provação de 430 Ínil hectares para o reflorestamento no 
País, este ano o_GOvefno concedeu apenas 200 mil hecta­
res -vejam V. Ex•s que houve uma redução significati­
va - numa comprovação de que o Governo quer forta­
lece_r as reflorestadoras jâ existentes e que pretende dar 
continuidade aos -Programas de reflorestamento em an­
damento, mas, repito, nerihuma nova reflOrestadora re­
cebeu um só hectare de terra, otimamente. Esta é uma 
comprovação incosteste de que o Governo está atento, 
de que vai, realmente, dar prosseguimento aos seus pro­
-jeto_s de reflÓrestameiito, nias darldo, acima de tudo, a­
poio às reflorestadoras com projetos em execução. 

Era esta a nossa palavra, Sr. Presidente. (Muito bem!) 



O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda-a 
hora do Expediente. 

Passa~se à 
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Não M "quorum" para deliberação. 
Em razão disso, deixãln de ser submetidas à conside­

ração do Plenário todas as matêrias da pauta de hoje­
Projetos de Lei da Câmara n"'s 11/83, 105/81-
Corhplementar e 7/83, Projetos de Resoh.Lçà_o g':'s, 
161/81 e 74/83, Riquerimerito il~> 196/82 e projetoS-de 
Lei do Senado n"'s 280/77 e 233/79- itens 1 a 8, vez que 
dependem de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, por cessão do 
Senador Alfredo Campos. 

O SR. FÁBIO LUCENA. (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. se-m reVisão do orador.).:_ sr-. Presi­
dente, Srs. SeiiadOres:--

Pode parecer estranho que um representante do Nor­
te, do Amazonas, aqui no Corigresso Nacional, vez por 
outra cometa a ousadia de se imisCuir em- Pfóblemas nor­
destinos. 

Mas não, Sr. Presidente. Longe de ser ousadia, isto é 
uma obrigação decorrente do próprio processo histórico 
de penetração da Amazônia e de sua ocupação. E nós, os 
amazônidas, antes de estudarmos a nossa históría, so­
mos forçados, somos coagidos a estudar duas histórias: a 
história da penetração portuguesa e a história do povoa­
mento da Região Amazônica, que foi efetUado, essen­
cialmente, pelos nordestinos e, em particular, pelos cea­
renses. 

Celso Furtado, na sua História Econômica do Brasil, 
estima em 500 mil o número de nordestinos que se trans­
ladaram para a Amazônia durante a fase da economia da 
borracha. E, hoje, na Amazônia inteira ci biótipõ amazô­
nico é constituído com a participação do sangue nordes­
tino. Lá, eles morreram em situação pior, muito mais 
dramática e :PUngente -do que os que morrem hoje nos 
cerrados, na caatinga ou até mesmo nos bairros das 
grandes cidades do Nordeste, com Recife e como Forta­
leza. 

Faz alguns dias estive na Capital do Ceará, terra de 
meus avós, de lá expulsos na grande seca de 1877, em 
busca da sobrevivência, da subsistência, na Região Ama­
zônica, ri.O interiOr do Estado do Amazonas._ 

Portanto, Sr. Presidente,--é meu dever, é minha obri­
gação interferir nos debates a respeito do Nordeste, por­
que a Amazônia inteira ê uma dádiva da fibra e da raça 
do homem nordestino. Assim como todo povo que do­
mina a foz de um rio, domina o rio inteiro, assim os nor­
destinos, penetrando pela foz: do rio-mar, ocuparam pelo 
povoamento, pelo sacrifício, pelo holocausto, toda aque­
la imensa região que tem -Com ·o Nordeste um vínculo 
não apenas sentimental mas um liame, sobretudo do, 
consangi.iíneo. 

O assunto que me traz -à tribuna, todavia, não é est~, 
Sr. Presidente. 

No dia 30 de junho, véspera do recesso constitucional 
do Congresso, eu fui o último orador a ocupar esta tribu~ 
na e afirmei que, com o recessó do Congresso --istO 
publicado no Diário do Congresso Nacional - a equipe 
econôm1cã. do GOv~:fno se serviria daquelas fériaS forÇa~ 
das, tão bem combatidas pelo eminente Senador Itamar 
Franco, se serviria para impor à Nação com ou sem_ o 
Presidente Figueiredo, situações de emergência que acar­
retariam graves cõhseqilências para a estrutura ecõi:Lôfni· 
ca e social desta República. Disse mais, que o Senhor 
Vice-Presidente Aureliano Chaves não teria força nem 
poderes, como poderes não tio.ba, nem força o possui o 
Presidente titular, General João Figueiredo, para deter 
ess:J voracidade acipitrrna, que, caraCteriza a fome e a 
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sede.das_aves de J.apina, desses Ministros que, enCiuista­
dos no p-oder, à revelia do povo, estão levandO a Nação a 

- esta situação hoje tão bem _configurada pelo Jornal do_ 
Brasil, quando diz: 

"A tecnocracia em Brasília faz duas constatações 
consoladoras: primeira somando os índices pluvio­
mêtricos do Sul aos do Nordeste, e dividind_o por 
dois, chega-se à conclusão de que impera um clima 
perfeito e equilibrado do País. Se quando não há en­
chentes, o Brasil é que está afundando." 

O que aconteceu no reCeSso~ -sr. Presidente? Como ad­
vertira, u·ma vez mais, o Ministro do Planejamento abu~ 
saria e debocharia da autOridade do Presiderite que· ãssu­
miu o luga~:de-chefe de Estado IiOOTiciado, Como o fizera 
Pa vez precePente em que o Sr. Aureliano Chaves assu­
miu a PreSidência e o Sr. Delfim NettÕ desapareceu do 
País. Daquela vez, ele comunicou ao Presidente em 
exercício a sua viagem, a sua vi~egiatura, a sua via~s~cra 
profana de entrega, de alienação da soberania e dos_bens 
da Nação, aos tentáculos do capital estrangeiro e das 
grandes empresas JnultínãcióhãiS deStruidoras da_nossa 
riqueza e devastadoras da vida do nosso povo. 

Que fez o Ministro? No dia 8 de julho, ele desapareceu 
do _País, a imprensa inteira o procUrou. Aqui eStá o Jor­
nal de Brasília, do dia 9, descrevendo os lances Pitorescos 
da desaparição do Ministro, do incrível homem que de­
saparec_e, Deixou o seu carro na rampa do Palácio do 
Planalto, e o seu motorista dizia que o Ministro estava 
em audiência com o Presidente Aureliano Chaves; os 
seus secretários do Ministério do PlaneJamento itão sa­
biam do paradeiro do Ministro; o Sr. Efnane Galvêas, 
Ministro da Fazenda, indagado afirmou qüe o Mlnistro 
Delfim Netto fora a_ Lon_dres_, cpntratar um empréstimO 
pâra a-SUNAMAM. E o que aconteceu, em verdade? O 
Ministro foi a Londres, esteve em Bonn, em Paris e nos 
Estados Unidos para pedir um weaver um socorro à 
agência do FMI, responsável por aquela instituição na 
América Latina. Socorro financeíro para ccibrfr jU-nto ao 
Banco Internacional de Compensações, o BIS, o paga­
mento de 400 milhões de dólares, inadimplentes pelo 
Brasil junto_à_quela instituição. E, cinicamente, retoma o 
Ministro ao Brasil, sem dar qualquer satisfação, a não 
ser a satisfação do deboche que jâ se constitui no emble­
ma dessa malfadada tróica econômica quC estâ afundan­
do o nosso País, a não ser a explicação do deboche de 
que fora ao exterior tratar de assunto relacionado com 
os interesses nacionais. 

Como. Sr. Presidente? Que inteiesSeS nacionais São es­
ses1 A Constituição Federal a_tribui ao Conselho de Se~ 

-gurança Nacional, cOmposto de todos os Ministros de 
Estado, do Vice-Presidente e do Presidente da Repúbli­
ca, o dever de estabelecer os objetivo_!! na.;_ionªis perma­
nentes. São homens que não foram eleitos pelo povo. 

_ Imagine, Sr. Presidente, quem tem o poder constitucio­
nal de flxar os chamados objetivos nacionais permanen­
tes ... 

Numa democracia, esta competência é dos represen­
tantes do povo. No Brasil, até a Constituição de 46. esta 
competência era do Congresso Nacional, com a assistên­
cia do _Conselho de Segurança Nacional. Por isto, eu 
afirmo que, ao invés de haverem implantado no Brasil 
uma democracia, em verdade o que foi implantado foi 
uma democlastia, neologismo de origem grega, que sig­
niflca a destruição do povo, assim como a icoiiciclastia 
significativa a destruição dos (dolos. 

Sr. Presidente, agora, a pressão não é mais contra o 
GOYerno, porque não foi o- GOverno Que-abdicou da so­
berania, Uma vez que o Governo não possui soberania. 
Qualquer um dos que tenham freqí.lentado as escolas 
jurídicas sabe que a soberania é uni bem do Estado e não 
do Governo. Não cabe ao Governo abd.icar daquilo que 
não ·lhe pertence. 
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Soberania, Sr. Presidente, instituto abstrato como o 
amor ou como a saudade, por exemplo, só pode ser abdi­
cada por aquele que a detém e por aquele que a possui. 

i.Ima Nação adulta, Umã nação civilizada, uma nação 
já envelhecida, porque da idade dos Estados Unidos da 
América, embora uma nação que tem um povo jovem, 
não iria jamais abdicar da sua própria soberania. 

E que interesses nacionais são estes, Sr. Presidente? 

"FMI pára, caso haja moratória. 
Se o Governo brasileiro resolver declarar a mora­

tória, suspendendo temporariamente os pagamen­
tos ao exterior, as atuais negociações com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) só continuarão se 
houver uma autorização específica" do diretor­
gerente daquele organismo em Washington, Jacque 
de Laorisiere, pois até agora esta questão não foi co­
locada em nenhum momento durànte as discussões 

. com a_comissão técnica que está em Brasília." 

CondicTona o FMI a continuidade dessas negociações 
à aprovação, pelo Congresso Nacional, do decreto edita­
do em pleno recesso, em plena escuridão da represen­
tação popular - Decreto-lei n9 2.045, que retirou dos 
trabalhadores 30% no reajustamento dos setis salários, 
·que alterou essencialmente a política salarial em vigor no 
País. S6 se o_ Congresso aprovar esse decreto-lei é que o 
FMI se dignará a reiniciar as negociações c_om o Gover~ 
no brasileiro, 

-Antes .i presSão era cOntra o Governo. Agora é contra 
o Congresso. Imaginem, nobres Senadores, um organis­
mo internacional tem a veleidade, tem o topete, tem a pe­

-tulância de tentar pressionar o Congresso Nacional, para 
qrre o Congresso Nacional aprove esse crime cometido 
pelo GOYefno-Aureliano Chaves, através do Decreto-lei 
nl' 2.045, contra os trabalhadores! Esse órgão internacio­
nal apátrida tem o topete e a desfaçateZ de terltar pressio­
nar a Casa- dos Representantes do povo brasileiro! 

Quero ver, Sr. Presidente, a Nação quer ver, se a Câ­
mara dos Deputados, se o Senado da Repóblica vão cair 
de joelhos aos pés do FMI, imitando a conduta vergo­
nhosa desse triúnvírato que, após haver abdicado daqui~ 
lo que não lhes pertence, agora quer transferir a abdi­
cação, a genuflexão vergonhosa ao Congresso Nacional. 

Tenho certeza de que a Câmara dos Deputados reagi­
rá, tenho certeza que este Senado Federal, por suas ban­
cadas, em nome da honra do povo brasileiro, não imita­
rã O comportamento de Delfim, Langoni e Galvêas, 
ajoelhando-se aos pés do Fundo Monetário Internacio­
nal. 

O Sr. Alfredo Campos - Permite v_. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador Alfredo Campos. 

O Sr. Alrredo Campos- Nobre Senador Fábio Luce­
na, esc_uto com muita atenção este discurso que V. Ex• 
faz hoje nesta Casa. Não é por menos que a Bancada do 
PMDB apoiou a idéia do Senador Itamar Franco, de que 
esta Casa do Congresso N acionai não tivesse recesso e 
funcionasse durante o mês de julho. Em minhas mãos te­
nho um recorte do Jornal do Brasil do dia 26 de julho, 
período em que este Senado estava em recesso, no qual 
estampa talveZ a mais grave denúncia dos últimos 10 
anos, e _que talvez tenha passado despercebida pela classe 
política. Leío, prezado Senador:-

"Vinte grandes empresas do Estado de São Paulo 
são devedoras do BADESP- Banco de Desenvol­
Viménto do Estado de São Paulo e ~ncontram-~e i· 
nadimplentes." 

Então, não é Só o Grupo Matarazzo que se encontra i· 
nadimplente. 

"Em conjunto, elas representam 80% dos em· 
préstiinos concedidos pelo Banco, segundo infor-
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rnou seu Presidente, Roberto Gusmào, ao mostrar 
que a crise do Grupo Matarazzó -não é uma situação 
isolada." 

Mais à frente continua o Presidente do BADESP a de.. 
nunciar: 

"A inacümplência em pequenas firmas é inferior 
a 1%." 

Enquanto isso, nas gran·des firmas a -ínUdlmplência é 
total. l% é a inadimplência nas pequenas ftrmas, às quais 
o Banco do Desenvolvimento do Estado de São Paulo só 
emprestou 20% do seu capital de empréstimo, enquanto 
que 20 grandes empresas açambarcam 80% do capital do 
Banco. Repito: 20 empresas devem a esse Banco 80%, e 
todas as pequenas, as micro e as médias_empresas, jun­
tas, devem 20%~ A inadimplência nas 20 grandes empre­
sas é total, nas pequenas, micro e médias empresas é de 
I%. Os grandes, os ricos, os fortes, os magnatas deste 
País que fazem parte deste sistema de governo que temos 
por aqui, que é a plutocracia, o governo de rico para ri­
co, consomem 80% do capital desta Nação e geram, no 
dizer do Governador Franco Montoro, 30% dos empre­
gos, enquanto as pequenas, as micro e médias empresas 
geram 70% dos_empregos. Nobre Senador Fábio Lucena, 
a denúncia de V. Ex~ nesta tarde é mUito giáve,-é muito 
importante, e constantemente V. Ex' as tem feito nesta 
Casa. Por íSso-, parabenizo V.-Ex'. dizendo que é neces­
sário colocar uin basta na ritUil política econôniica ão 
Brasil, para que possamos trabalhar e viver em paz. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O aparte de V. Ex• muito 
honrou meu pálido pronunciamento (Não apoiado!), 
nobre Senador por Minas Gerais. Os ilúrrieros d-as ina­
dimplêncías; que deVem sei entendia3.S Como concorda­
tas, cOmo falências, que é o últírrio estãgio da insolvência 
absoluta, e são o retrato da sitUaçãO iiãCIOtlaf; porqi.te,-se 
em São Paulo, o Estado mais rico e poderoso da Fede­
ração, 20 grandes empresas devem 80%, e o restante, to­
das as demais .empresas devem 20%, no restante do País, 
no Nordeste, por exemplo, e na Amazônia, a situação é 
bem pior, porque nesses Estados ditos menores não há 
esse potencial econômico tão avantajado que há em São 
Paulo. No entanto, São Paulo vem sendo insistentemeri­
te acusado de beneficiário do endividamento externo. Já 
ouvi neste Senado acu52ção- di qUC õ maior ben-eficiário 
dos empréstimos-Estados é São Paulo. São Paulo osten­
ta quase I milhão de desempregados atualmente, 800 mil 
dos quais são flagelados, for<.~gidos-dO No"rdeste, acredi­
to não mais em paus-de-ani.ra, mas em outros meios de 
locomoção mais humilhantes e mais degradantes. 

Mas, a titulo de medida âe salvaçào-públicu, de medi­
da emergencial, de providênciu, de socorro, -o Presidente 
da República manda ao Congresso Nacional um projetO 
em que pede autorização para a abertura de crédito su­
plementar no valor de 2,4 trilhões de cruzeiros, a título 
do excesso de arrecadação do Tesouro Nacional. 

Ora, alega o Presidente da República em sua justifica­
tiva que 1,8 trilhões destes recursos se destinam à assis­
tência da região nordestina. Até ai' está multo bem, está 
muito certo, porque se o Governo- não resolver O proble­
ma nordestino definitivamente, ele não resolverá nunca 
o problema brasileiro. 

Mas ocorre que é preciso saber se as Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional, que o GoVerná lança em 
milhões de unidades em circulação no mercado financei­
ro deste País não estão dando calote no orçamento fiscal 
da Nação, porque este é o úniCo País do mundo que tem 
três ou quatro orçamentos: tem o fiscal, tem o mone­
tário, tem o invisível, tem--o secreto~ que é o do SNI, por 
exemplo. Nem o Congresso Nacional tem poder consti­
tucional de controlar o orçamento fiscal que, como sa­
bem V. Ex's, é aquele em que a despesa é fiXãâi e a reCei­
ta é estimada. Nem o Congresso Nacional tem esse po-
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der, porque não pode alterar este or~mento, não pode_ 
nein sequer emendá-lo, pode transferir rubricas orça­
·mentái'iãs. Ocorre indagai -se esse crédito SUplementar 
não se destina a desviar recursos do orçamento fiscar 
para o orç?m_~nfo mOnetário, Isto é muito SériO,- porque 
ambos os orçamentos p-rovêem do povo brasileiro, do 
trabalhador brasileiro, só que neste exato momento o 
orçamento fiscal está sendo confeccionado, está sendo 
feito para efeito de encaminhamento até 30 de setembro 
a:o COngresso Nacional para ser aprovado, para ser éa­
titnbãdo. 

f: preciso ·saber se esse crédito suplemeritar não vai 
deslocar desses recursos ditos destinados a auxiliar o 
Nordeste, recursos para cobrir o calote que as ORTNs 
estão --d?Jldo no Sistema Financeiro NacionaL As 
ORTNs, sabem V. Ex•s. dependem do orçamento mone­
tário, e o orçamento monetário, defasado por mil moti­
vos, é feito a bel-prazer pela Secretaria do Planejamento. 
Toda vez que o orçamento monetârio ê afundado, é ar­
romb<:~do, é fendido, toda vez que isso acontece, logo o 
orçamento monetário se socorre do orçamento fiscal, o­
nerando cada vez mais o sofrimento do povo brasileiro, 
·prlncipalme~-te daqueles que proporcionalmente mais 
pagam impostos, especialmente os iillpostos dirétos, que 
são as classes assalariadas. 

No fim, Sr. Presidente, quem vai financiar esse calote é 
o próprio povo· brasileiro. Esse crédito suplementar, que 
eu denuncio ao Senado Federal, denuncio à Nação brasi­
leira, não se destina a auxiliar os nordestinos, destina-se 
exclusivamente, ou quase exclusivamente, ou absoluta­
mente exclusivo, a cobrir o calote que o orçamento mo­
netário está dando, está desfechando sobre a economia 
nacional. 

O Sr. Carlos_ Alberto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

0 SR. FÁBIO LliC'ENA ~ouço com muita honra o 
nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador Fábio Lucena, na 
verdade é empolgante ouvir V. Ex~. até pela maneira 
como se conduz nu tribuna do Senado Federal. V. Ext é 
muito eloqüente, c, com a facilidade de expressão que 
sempre teve ... 

O SR. FÁBIO LtiC'ENA- Eu aprendi muito com V. 
Ex~ quando ouviu os seus discursos na Câmara dos De­
putados. V. Ex•, pontificando na época na tribuna da O­
posiÇão, me ensinou muito. 

O Sr. Carlos Alberto- Não acredito que V. E.x• tenha 
aprendido comigo, até~porque chegamos aqui ao mesmo 
tempo, e aqui estamos vivendo um novo tempo. V, Ex•, 
em Manaus, como vereador, e este seu humilde compa­
nheiro como Deputado Federal. Acho que V. Ex• coloca 
o-problem<r da autorização do crédito suplementar de 
maneir a muito radical. 

O SR. FÁBIO I. li CENA- Não, Excelência, faço a­
firmativas claras. F~ço uma denúnica. 

O Sr. CãriÕ-!i Albt•rto- NãO é a Nação, não é -o Go­
verno federal tão-somente que está_buscando crédito su­
plementares._üs Governos est01duuis, todos eles aí estão, 

---0-S~. FÃBfO-LÜC'ENA- V. Ex~ me permita. Va­
mos ao diàlogo. 

_---Sr. ('arlos Albt•rto- Agora, esteve em Brasí\ia,o Go· 
vernador de São Paulo, o governador do Rio de Janeiro 
e_o Governador de Minas Gerais. PossO adiantar a V. 
Ex~ que o orçamento monetário de cadil Estado, que tem 
autorização para lançar no mercado até 30% de ORTNs 
-posso dizer a V. Ex• que aquela reunião de governa­
dores que houve aqui em Brasília ... 

o" SR. FÃBIO LtlCENA- Em primeiro lugar, os Es­
tados não têm orçamento monetário. 

S,ábado 6 31?.! 

O Sr. Carlos Alberto - Orçamento do Estado. _ 

_o SR-.-FÁBIO LuCENA·- Orçamento Fiscal dosEs-­
tados. 

O Sr. Carlos Alberto - Então, _estão solicitando ago­
ra, através do pactq feito, autorização para 80%. Veja só, 
80%. Eu não acredito ... 

O SR._~ÁBIO LUCENA- E é pouco. 

O Sr. Carlos Alberto- Eu não acredito que nenhum 
GOvernador da Oposição vá fa.zer desvio desse dinheiro, 
como também ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ex', por favor, é desvio de 
finalidade. ~ -

O Sr. Carlos Alberto- Desvio de finalidades, mesmo. 
Quando falo em desvio, V. Ex• falou em desvio. Desvio 
de finalídades. Não acredito que nenhum desvio seja co­
metido por qualquer governante, como também acredito 
muito que o Governo Federal vá saber aplicar o dinhei­

ro. Permita-me discordar de V. Ex~, porque não acredito, 
sob hipótese nenhum01, que o Governo do Estado de São 
Paulo vá fazer mã aplicação, como também nem o Go­
verno do Estado do Rio. Se todos, se a Nação, se o País, 
hoje, vive pedindo dinheiro emprestado, é dada a si­
tuação de dificuldades que atravessamos. Mas todos 
também estão atravessando. Todos os Estados aí estão 
pedindo, implorando e o Governo atendendo e V. Ex• é 
testemunha quejâ, na semana passada, aqui estiveram os 
três Governadores d1.1 Oposição e foram os primeiros a 
receber a atenção do Governo FederaL Esta é a cOlo­
cação que faço para-V.-Ex~ 

O SR. FÁBIO L li CENA- Nobre Senador, eu quero 
deixar, mais uma vez, suficientemente clara a colocação 

_ que faço. Alega-se que o crédito suplementar se destina a 
ritender à Região-Nordestina em cerca de 1,8 trilhões de 
cruzeiros. E eu alego que es-se crédíto suplementar vai 
subtrair do Nordeste parcela substancial desses recursos, 
à conta de excesso de arrecadação, para cobrir o calote 
du,s ORTNs não resgut;.~dus pelo Governo Federal. É a 
minha afirmativa: a má uplicaçãci con-siste exatamente 
nisto, em dizer que se vai aplica.r no Nordeste, quando 

-vai cobrír o cato te do orçamento monetário do Governo 
Federal. 

O Sr. Carlos Alberto - Eu não acredito! 

O SR- FÁBIO l.lJCENA- Quanto a V. Ex~ não acre­
ditar ... 

O Sr. Carlos Alberto- Eu já não digo os Governado­
reS da Oposição, até porque eu não tenho advinhào no 
bolso ... 

O SR- FÁBIO LUCENA- Quanto a V, Ex• não acre­
ditar, o problema de crença é muito subjetivo. Hâ, por e­
xemplo, Senadores aqui que crêem no demônio. eu, por 
exemplo, não creio. Mas não me ínclua V. Ex• Acho que 
V. Ex~ só crê num demõiiio, naquele criidopeto próprio 
Deus, o Lúcifer, como eu também. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pe~mite-me V. gx• um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LlJCF.NA- Com todo o prazer, nobre_ 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco -V. Ex~ fala no problema orça­
mentário brasileiro e, inclusive, na segunda-feira, vamos 
tentar mostrar ao Senado da República, jã que fazemos 
parte da Comissão de Orçãm~nto, da importância de se 
uni!i"car o orçamento nacional, naquilo que V. Ex• 
lembrou, que h<'! um orçamento fiscal, o único examina-



3192 Sábado 6 

do pelo Congresso Nacional, hão-orçamento das empre­
sas estatais e hão orçamento determinado pelo Conselho 
Monetário Nacional. Quando V. Ex• fala nesse crédito 
suplementar e é contestado, cavalheirescamente, pelo 
nobre Líder do Governo,vejo que V. Ex• tem razão, Se­
nador Fábio Lucena._ Agora, ainda agora, são retirados, 
veja V. Ex•, ?00 bilhões de cruzeiros da G_aí~a Econômi­
ca Federal e do Servíço Nacional da Habitãção, através 
do BNH, para favorecer a exportação brasileira. Essa-eX­
portação brasileira, como V. Ex• sabe, as vezes é destina­
da apenas aos grandes conglomerados ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- E controlada pelas multi­
nacionais. 

O Sr. Itamar Franco -Isso é o que ia dizer, excelên­
cia. Então, a V. Ex• assiste inteira razão quando V. Ex' 
coloca, neste momento, pelo menos sob suspeição. E V. 
Ex• vai mais alêm, na sua assertiva, porque isto, no mo­
mento, acontece. Duzentos bilhões são retirados da Cai­
xa Econômica e do Banco Nacional da Habitação. Há 
mais ainda, nobre Senador Fábio Lucena, vda a gue 
ponto chegou este Pa_ís sem o controle congressual: mais 
de três bilhões de_ cruzeiros que foram retirados, este 
ano, do orçamento fiscal, aprovado pelo CongreSso Na­
cional, que não tem meios de fisc_a}izar, e foram destina­
dos ao Conselho Monetário Nacional, çSSe Conselho 
todo-poderoso da Nação. Era este o aparte que desejava 
dar a V. Ex'. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex', nobre Senador Itamar Franco. O bojo do seu aparte 
traz uma minúcia interessantissiina, da maior-imPcirtan: 
cia. O Governo retira recursos da Caixa-Econômica, do 
BNH, para financiar exporlãÇões, isto é, para subsidiar 
exportações controladas por empresas multinacionais e 
retira os subsídios, por exemplo, do trigo, do plantador, 
do produtor e do exportador. Fica demonstrado, mais 
uma vez, que o sistema alienatório do interc;:sse naci_o_pal 
está em pleno vigor em nosso País. Mas, o FMI ataca e 
diz que se o Congresso não aprovar o decreto salarial, 
não haverá negociação. 

Pergunto se o Congresso do México, aliás, o Mé?d-co é 
uma democracia igual à democracia brasileira, não há 
nenhuma diferença, se Q _Corigresso mexicano- ãprov-bu 
as exigências do FMI. Se o Congresso polonês, no seu 
petitório, de maratória, aprovou a exigência do FMI. E 
uma informação estarrecedora, que nela só acreditei por­
que publicada por um dos jornais de maior responsabili­
dade deste País, em sua edição de 24 de julho, O Estado 
de S. Paulo. Quando da grande crise rrl_exicana, em agos­
to do ano passado, que coincidiu com a grande crise bra­
sileira, com a diferença de que as autoridades mexicanas 
comunicaram logo à Nação que iriam recorrer ao FMI, e 
as autoridades brasileiras sonegaiariJ.,-iO.cli.iSlve aO Con­
gresso Nacional: não apenas sonegaram, negaram-na, 
afirmando, sistemática e enfaticamente, quejaniã1s iriani 
ao FMI,- no auge daquela crise, agosto, setembro, do 
ano passado, ambos os países deviam, aproximadamen­
te, 90 bilhões de dólares a banqueiros no exterior. Vejam 
a diferença ·entre o MéXico e o Brasil no que se refere a 
empréstimos de curto prazo. O M~ico devia. a __ curto 
prazo 24 bilhões de dólares, e o Brasil 8 bilhões de dóla­
res, quer dizer, apenas um terço. ~or que que o México, 
devendo três vezes mais a curt-º prazo, se impôs às auto­
ridades financeiras internacionaiS,- é- O Brasil, devendo 
três vezes menos, Srs. Senadores, teve que se ajoelhar, 
teve que fazer aquele desfile de pires na mão, lá nos Esta­
dos Unidos, perante cerca de 500, 600 banqueiros? 

E mais: até o fini deste ano, para cobrir os emprésti­
mos a curto prazo, o Brasil, nestes 6 meses, nestes 5 me­
ses, nestes 4 meses e 26 dias, terá que obter novo emprés­
timo Jumbo entre 3 e 4 bilhões de cruzeiros, e não apenas 
de um bilhão e duzentos milhões.de cruzeiros, c9_nio ãn­
dam mentirosamente eSpalhando país afora e país aden­
tro, ... 
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O Sr. Almir Pinto- De dólares. 

O SR. FÁBIO LUCENA - De dólares. Obrigado, 
nobre Senador. 

... de dólares, 3 a 4 bilhões, e não apenas um bilhão e 
duzentos milhões de dólares, como andam assoalhando 
inveridicamente, vale dizer, mentirosamente, as autori­
dades monetârias e financeiras deste País. 

Antes, os vilões eram os outros, porque as autoridades 
moneiáfias brasileiras diziam,- asScialhavám iricessante­

-mente que a Situação -do- País era- um verdadeiro Eden. 
Eis, eis O qUe OS Ministros dã área econômica dizíaniaos 
banqueiros europeus: .. A inflação vai cair." Isto em 
agosto do ano passado, quando a inOação não tinha 
atingido a casa dos 70%. E hoje os jornais publicam que, 
desde. que a Fundação Getúlio Vargas, em 1940 ou 1942, 
deu início ao cálculo do índice inflacionário mensal, ho­
je, 40 anos depois, a inflaçãO de ago~to ~upera os 13%, 
atingindo os maiores patamares da negregada história da 
inOã.ção em nosso País. 

Sr. PresidenJe e Srs. Senadores, só há uma solução 
para tudo isto: é o Governo reconhecer que já cumpriu 
com o seu dever. Bem ou mal, não vou discutir. S o Go­
verno, pelo Presidente da República, dizer à Nação que 
já cumpriu c6ffi o dever e que, ao invés de ter implantado 
uma democracia no País, o que implantou, repito, foi 
uma democlastia; dizer que cumpriu o dever e entregar o 
poder à sociedade, convocando eleições diretas para pre­
sidente da República, sem co-tisenso,- sem diSsenso, 
.eleições garantidas pelas Forças Armadas. 

Eu dizía aqui, no -diii 30 de junho, que iriam tentar in­
-compatibilizar os Ministros militares com a sociedade. E 
aí está o Sr. César Cals, Ministro das Minas e Energia, 
incompatibilizando o Sr. Ministro do Exército com a so­
ciedade brasileira, lançando o Ministro do Exército con­
tra os chamados candidatos presidenciáveis, como se o 
Sr. Ministro do Exército, mHitar honrado e probo por 
todos os títulos, tivesse obrigação de apoiar este ou 
aquele candidato que ainda não foi nem sequer escolhido 
em convenção. 

Só há, pois, esta situação: a devolução do poder aos ci­
vis, 8.tfaVés- de eleições livres, garantidas pelas Forças Ar­
madas; eleições para Presidente da República agora e já, 
porque não é o Congresso que não pode mais esperar, é a 
Nação que está farta, é a Nação que nãQê Jacó, há pou­
co lembrado aqui em um soneto de camões pelo eminen­
te Senador Luiz Cavalcante. Jacó, que esperou sete anos, 
mais sete e mais sete para se casar com Raquel, serrana 
bela, como se o Brasil tivesse que esperar sete vezes sete, 
como se o Brasil fosse uma serrana bela, para Consolidar 
esse matrimônio espúrio com esses monst_ros da política 
econômica que estão afundando o nosso País na des­
graça. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Co_m todO prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Em primeiro lugar, muito 
honrado, muito agradecido com a menção ao meu~lloine, 
que V. Ex• acaba di: fazer. Mas V. Ex• referiu-se, há pou­
co, ao índice de inOação de julho, hoje pUblicado nos jor­
nã.is: I 3,3%. Pois bem, Ex• este foi um ca.lculozinho que 
eu fiz, logo após ler este índice nos jornais da mãnhã: 
com esses 13,3% de julho a inflação, no Governo do Pre­
sidente Figueiredo, chegou a 2320%. A título de compa­
ração, a maior inOação registrada no Brasil, num perío­
do presidencial, foi no Governo Geisel, de cinco anos, 
que foi 420% em números redondos. Então, já que V. Ex• 
aludiu à minha citação de Camões, eu termino este meu 
aparte também me valendo de um verso de Camões, 
aquele em que ele diz.; .... Jamais louvarei o capitão que 
não cuidou''. Eu, também, jamais louvarei os capitães 

·que não cuidaram da economia do Brasil. Muito obriga­
do a V. Ex•. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Muito honrado com a lú­
cida e sempre oportuna intervenção de V. Ex', nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

Para concluir, Sr. Presidente, peço permissão ao Sena­
do para ler uma oração, a oração contra a crise, publica­
da no Correio Braziliense, ediçãO do dia lO de julho, pá­
gina 28, secção .. "Cartas do Leitor", pelo Leitor José 
Freitas, residente na SQN 303, Bl. C, Apt9 205, Brasflia. 

"ORAÇÁO CONTRA A CRISE 

~·sephor, atendei minha prece, eu vos peçO, Cõrii~ 
preendei minha situação financeira e não deixai cair 
sobre mim o desânimo, ciando-me forças para su~ 
pói"tar o peso da inflação. Sei que será dificil, mas se 
um milagre acontecer, a tranqüilidade poderá retor­
nar não só para rnim, como para o meu semelhante. 

Eu vos suplico, fazei com que a situação 
econôrriico-fT!l-anceira do_ País ret_orne aos patama~ 
res suportáveis, concedendo-me, assim, melhores 
condições de vida. 

Tiuminai os· governantes da Pátria, principalmen­
te os ministros da área econõmicá.. Fazei com que o 
FMI entenda esta crise e atenda aos pedidos de em­
préstimos dos quatro grandes projetos em anda­
mento, nem que para isto me seja imposto um sa­
crifício ainda maior." 

Coitado! No mesmo dia, o Presidente Aureliano Cha­
ves editava o Decreto n9 2.045, que usurpava desse leitor 
30% do reajuste dos seus vencimentos, a partir de 19 de 
agosto. E continuo: 

"Senhor, eu vos imploro, eliminai de mim o fan­
tasma que me assombra, só em pensar que os preços 
de hoje não foram os de ontem e nem serão os de 
amanhã. 

Livrai-me dos fndices que me atormentam, da de­
sindexação que não entendo, do expurgo que me 
ameaça, da correção monetária que aumenta a pres­
tação da casas própria e curiosamente diminui os 
rendimentos da poupança, do_ INPC; que expurga­
do diminui meu salário, e do BNH que não me_!iei­
xa dormir. 

Senhor, se for para meu bem-estar, livrai-me 
também das siglas ORTN, UPC, LTN, CIP, CMN, 
PIS, PASEP, INAMPS, que confundem, burocrati­
zam e m~. "robotizam". 

Enfim, senhor, concedei-me paciência e resig­
nação para resistir, com as forças que ainda me res­
tam, ao peso desta prolongada e devoradora crise. 
criada contra minha vontade e que ameaça tirar de 
mim e de meu semelhante o "pão nosso de cada 
dia"." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta ê uma oração de 
toda a Nação brasileira. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DlSCUli­
SO QUE. ENTREGUE À REVlSÀO DO ORA· 
DOR, SERÁ PUBLICADA POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o se&Uinte discutso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, ilão sei se peço a V. Ex• a 
suspensão da sessão, se tento dizer algumas palavras ao 
Senado __ da República, ou se deixo, nesta sexta-feira. o 
problema nordestino dar os seus fluidos pela Câmara Al .. 
ta. Acho que seria abusar demais, como representante de 
Minas Gerais, neste instante, se dissesse alguma coisa. 
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De qualquer forma, Sr. Presidente, ainda ontem eu 
ouvia o Senador Luiz Cavalcante, quando o Senador Jo­
sé Fragelli falava em greve no Congresso Nacional, e S. 
Ex' referiu que nós outros, que aqui estamos, ê que esta­
mos furando a greve. Creio, Senador Luiz Cavalcante, 
que neste instante os piquetes grevistas do Senador José 
Fragelli jâ estão funcionando, porque êste é o Senado da 
República nesta sexta-feira. 

O Sr. Almir Pinto- Quero dizer a V. Ex• que é uma 
grande honra para o Senado ouvir o único sutista do 
Brasil Central Oriental, que é Minas Gerais, porque o 
resto é tudo nortista, nortista e nordestino, Amazonas, 
Rio Grande do Norte Cearã e Alagoas. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, que eu 
não sei se o Senador Aúnir Pinto, com esta sua inter­
venção, pede que eu continue ou não falando. 

O Sr. Almir Pinto- Não, Ex•, nós queremos ouvi-lo 
com a maior atenção, porque ouvindo Minas Gerais es­
tamos ouvindo o Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou tentar, Sr. Presi­
dente, em primeiro lugar, aillda que ligeiramente, d3.r 
uma explicação dizendo que na terça-feira pretendo, da 
tribuna do Senado, se me fõr perm-itido, mostrar a invia­
bilidade daquilo com que hoje se tenta mistificar a 
Nação, por parte de alguns elementos do PDS, e tam­
bém, hoje, por incr1vel que pareça, por setores do meu 
partido e setores influentes do PMDB, particularmente 
de elementos de São Paulo, o que surpreende ainda mais 
a nós outros. Vamos provar isso na terça-"feira. Eu dizia 
isso há pouco ao Senador Fábio Lucena. 

Refiro-me ao problema da moratória. E incrível que 
homens .do Governo apenas no sentido da falácia, falem 
na moratória, esquecendo que este Governo, - repito, 
vamos demonstrar isso na próxima terça-feira - este 
Governo, que eles representam nesta Casa, foí que assi­
nou um contrato, que, ética e juridicamente, o Governo 
não pode romper. E fez bem ontem S~ Ex' o Sr. Ministro 
da Fazenda, ao se referir a um ilustre Senador do seu 
Partido- o Ministro Galvêas também pertence ao PDS 
-quando dizia que S. Ex' não entendia nada ou não de­
veri-a entender nada. 

Esta é uma verdade, Sr. Presidente, o homem do Go­
verno não pode pedir a moratória e o homem do PMDB, 
particularmente de meu partido, não há como pinçar a 
moratória de um contrato que atenta contra a soberania 
nacional, que atenta contra o povo brasileiro, em que há 
cláusulas muito mais gravosas que a simples moratória. 
Vamos demonstrar, se nos for permitido, com dois ou 
três SenadOres, mostrando exatamente que se tenta enga­
nar a opinião pública, já não diria por parte dos- homens 
do Governo, mas particularmente pelos homens do 
PMDB. 

Sr. Senador Fábio Lucena, se se analisarem os contra­
tos que o BrasiJ tem assinado no campo internacional­
e V. Ex' falou num deles agora- duas projeções políti­
cas nós vamos tirar, que invalidam totalmente: a primei­
ra é a tese do consenso e a outra é o problema da mora­
tória. 

Sr. Presidente, ao que parece nem o meu Partido se 
deu ao luxo de examinar, mesmo os seus famosos econo­
mistas, aquilo que o Brasil assinou através do Sr. Minis­
tm da Fazenda e do Presidente do Banco Central. 

Sr. Presidente, o assunto que me traz à tribuna, hoje, 
convida-me à reflexão. O Senador Nelson Carneiro cos­
tuma buscar um personagem que ele chama de Agapito 
Durão. Vou buscar nessa pequena reflexão que farei, 
como disse, ao Senado da República, neste fmal de 
sexta-feira, o que ouvi agora de um homem de Minas 
Gerais, que carinhosamente chamamos de_ "Zé- da Goia­
ba", a quem conheci hã alguns anos, numa fazenda en­
cravada entre minha cidade de Juiz de Fora e um outro 
Município de Minas Gerais, O Mi.úlicfpio de Matias Bar­
bosa, quando do batizado da minha segunda filha. 

Em Minas Gerais, Sr. Presidente, quando se fala em 
batizado - e hú inclusive um livro de um grande escritor 
mineiro, escritor Juiz-forano, "Tal Dia é o Batizado"­
as conversas se-fÔrmam em torno das moças casadouras, 
se formam em torno de aspectos conspirativos e, sobre­
t~d<?_• aquela conversa amena dos l_!lineir'?s. 

O Sr. Fâbio Lucena- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muitO prazer,-
11obre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Apenas sobre batizado, parare­
cordar que a sigla, o acordo estabelecido entre os incon­
fidentes é que o Dia da Inconfidência seria declarado no 
Dia do Batizado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E verdade, Sr. Presi­
dente. E é por isso que temos um livro de um escritor 
Juiz-fonmo que di:t;: "Tal Dia é o Bati?:ado". 

Eu conhed esse José Goiaba, e há poucos dias, con­
versando com ele, fizemos algumas reflexões que, hoje, 
eu trago aos Anais do Senado, lembrando antes de mais 
nada, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que tentamos- e 
o Senador Fábio Lucena recordou agora há pouco da 
tribuna, e ontem eu fui mal compreendido pelo Senador 
Carlos Alberto -:-sim, fazer com _que o Congresso não 
entrasse em recesso._Nós temos tentado desde que chega­
mos a esta Casa. e já lá se vão 8 longos anos, diminuir o 
período de recesso do Congresso Nacional e, particular­
mente, agora em julho, quando V. Ex•, Senador Fábio 
Lucena descreveu o mês trágico que essa Nação viveu no 
mês de julho, não só com a doença do Senhor Presidente 
da __ República, não só com acordos que se processam no 
campo internacional, danosos à própria soberania brasi­
leira, mas na crise social que aí está latente. 

Sr. Presidente "nada melhor nos dias de hoje"- e me 
dizia o nosso Zê Goiaba, e me recordava isso- "quere-

-- _ _lermos certo!> autores". E como estamos numa cruzada 
internacional, busquemos não os nossos escritores, mas 
busquemos Edgar Allan Poe, que é considerado um es­
critor maldito. Poe escreveu sobre mentes febris, inquie­
tas, o dUplo de cada homem, o duplo de cada homem, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje tão comum nos nos· 

--::- sos dias_, tão comum no nosso Brasil. Ê por isso que bus­
co aqui o grande escritor americano Edgar Allan Poe. 

Aqui também me permito recordar um pensamento 
francês, também francês face ã internacionalização da 

__ nossa economia. Podia buscar um ditado, um provérbio 
nosso, mas prefiro buscar um pensamento francês que 
diz, entre outras coisas, o seguinte, Sr. Presiden-te. 
Permita-me a Casa a esnobação francesa para em segui­
da traduzi-lo_ "Quand i! n'y a plus q'un moment à vivreil 
n'y a plus rien a dessimuler". Quem tem apenas um mo­

'filento de vida, não tem maís nada a dissimular. 
Não tem mais nada a dissimular, Sr. Presidente. E este 

é o exemplo que estamos vendo de alguns homens púbH­
cos do Brasil nesta hora, em que a verdade biológica qUe 
é nossa, de todos eles, mas para alguns se aproxima ve­
lozmente, esses homens não têm mais o que esconder, o 
_qu-e dissimular perante a Nação brasileira. E por isso que 
o homem de Minas, esse homem do interior que acabei 
de dizer, Sr. Preidente, faço constar de nossos Anais, Jo· 
sé Goiaba, que é por índole _desconfiado, quando vê se 
reunirem para prosear ou comer, ou para visitarem ve­
lhas ruínas de algum colégio, velhcis compadres, antigos 
demandistas, coronéis de fazenda, posseiros, políticos 
qu'e estão negando aquilo_ que prometeram nas praças 
públicas, herdeiros e sucessores; é porque na certa, Sr. 
Presidente, debaixo desse angu tem carne ou- quem sa­
be? - muito osso. 

No último mês, mês que nós queríamos que o Con­
gresso Nacional entrasse em férias- como eu disse, em 
férias escolares - essas rodas de prosa ·se-sucederam, 
intensificaram-se, ãndaiam à solta, mas sempre nos bas­
tidores dos gabinetes ou nas frases, eu estou buscando 
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um novo conceito pa.ra o "PI" ou estou buscando a so­
lução para a quadratura do circulo. 
_ De público, não se falava de sucessão presidenclal. 

Nos conchavos, o assunto era só este; s~_cessão, é claro, 
nunca direta; a indireta.. de acordo com o grupo repre­
sentativo desses homens, através do consenso, através da 
conciliação do colégio eleitoral. Agora, Sr. Presidente, 
mais do meu Partido do que dos próprios homens do 
Gov__erno, inventa-se __ um entendimento nacional, que é 
uma forma malandra de mudar a denominação do con­
senso. Tudo, Sr. Presidente, sem a participação do povo, 
porque esse- e eu pude sentir na minha cidade, numa 
pequena cidade do _interior de Minas-, quando a gente 
anda na rua e conhece todo mundo, quando a gente con­
versa com todo mundo, a descrença do povo para com o 
Congresso Nacional, para com os políticos, para com os_ 
governadOres, particularmente com os governadores da 
Oposição. Isso eu encontrei, Sr. Presidente, nas ruas de 
Juiz de Fora, na minha querida cidade; a descrença do 
homem. E quando o pessimismo grassa, não apenas na­
quele meu recanto, mas em todo o meu Estado e neste 
Brasil. Esse pessimismo, Sr. Presidente, grassa por toda 
esta Nação, onde o próprio Governo perdeu a sua credi· 
bilidade. 

Há uma coisa que não se pode negar ao Presidente 
Juscelino Kubistschek. Ele pode ter tido os seus err_ps, as 
suas falhas, mas ninguém poderá negar que ele deu a esta 
Nação um sentido de otimismo, mostrou que o Brasil 
poderia ser a grande Nação que nós todos sonhamos. 
Para esses homens, Sr. Presidente, e para o próprio Con­
gresso, pouco importava a crise nacional, a depressão, o 
desemprego, a inflação, a dívida externa, os acordos com 
o Fundo Monetário Int~rnacional e os bancos estrangei­
ros. Pouco importavam para alguns, Sr. Presidente, as 

_ calamidades das enchentes do Sul, ou esta seca nordesti­
na, sobre a qual nós ouvimos aqui, hoje, esse choro cen­
tenário dos representantes nordestinos, choro cente­
nário, Sr. Presidente, ou os pacotes econômicos, arro­
chando o povo, sob a égide do Conselho de Segurança 
Nacional. Pouco importou a própria doença do Senhor 
P(esidente da República e não se buscou, efetivamente, 
saída para a crise; só se lembram do povo para penalizá­
lo, através de pacotes. 

Não se respeitou, Sr. Presidente- e a assertiva é mi­
nha e sob a minha responsabilidade - principalmente 
entre os seus correligionários, a operação do Presidente 
Figueiredo. Aqui, ontem, escutava o Senador Alexandre 
Costa, fazendo um protesto educado, quando dizia ao 
preclaro membro da Mesa Diretora, a homenagem que 
ele pedia para o Senador Henrique de_ La Rocque. E o 
Senador Alexandre Costa lembrava que vamos ter, ago· 
ra, praticamente um ?DO de falecimento do companheiro 
Henrique de La Rocque, e ele, no seu desabafo disse: 
"Morreu, ninguém ni::tis se re;corda, ninguém mais se 
lembra." 

Eu busco a ilação, Sr. Presidente, para dizer que mui­
tas pessoas pensaram o mesmo em re_lação ao Presidente 
Figueiredo. Muita gente pensou que o Presidente Figuei­
redo não voltaria mais ao Palácio do Planalto, que o Pre­
sidente Figueiredo já era uma carta fora do baralho, e é, 
talvez, por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que lã, a 
seu lado - o que muita gente estranha e muita gente se 
pergunta -está o Ministro do Serviço Nacional de In­
formações. Por quê? N9s nos questionamos a nós mes­
mos se a presença do Ministro do Serviço Nacional de 
Informações, com as suas ramificações aqui no Brasil, 
não é exatamente para dizer que S. Ex' ainda é o Presi­
dente da República, o Gen. João Baptista Figueiredo 
ainda não é, como gostariam alguns, uma carta fora do 
baralho. 

Sr. Presidente, eu aqui não defendo, por exemplo, a 
reeleição do Senhor Presidente da República, não estou 
de acordo com a proposta do Ministro César Cals. Sou 
um instransigente defensor das eleições diretas, mas acho 
muito mais limpa a tese da reeleição, porque ela é clara, 
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porque aqueles que a defendem sabem o que querem e 
dizem o que querem, que é a permanência do General Fi­
gueiredo, como pretende agora, num outro meio, um 
ilustre Deputado do PDT. Ela é mais clara e é mais lim­
pa que a daqueles que falam em consenso, inclusive no 
meu Partido, porque atrás desse consenso, ninguém sabe 
nesta Naç-J.o o que virá. t por isso-que, antologicamente, 
o Deputado Magalhães Pinto diz;_ "na hora em que se 
colocar um nome acaba o consenso". Atrás do consenso 
estão motivos espúrios, está a ânsia de poder, eStâ a 
dança das odaliscas, procurando o poder neste País, sem 
a participação popular, do País que quer ser a grande 
Nação do século XXI. Mas só há de ser a grande a 
Nação do século XXI se ela for uma_ Nação democrática, 
se ela respeitar o primado direito,-se ela respeitar as leis, 
particularmente e primordialmente se ela permitir ao 
povo participação definitiva na ordem política, na or­
dem social e na ordem econômica, 

Essas figuras, Sr. Presidente, por demais conhecidas 
da Nação, estavam e_estão tão desinibidas, tão desemba­
raçadas em suas andanças, encontros e intermiiiâveis 
bate-papos políticos na ausência do Presidente brasilei­
ro. 

O novo sol era dou_rado, ainda que momentaneamen­
te. E mudou o que, Sr. Presidente? Mudou a estrutura de 
poder nesta Nação? Alterou-se profundamente com a 
saída do Presidente Fígueiredo o poder que existe aqui 
no Brasil? Ainda ontem mostrávamos que não. O Sena­
do da Repúblic3 está discutiildo a autonomia de Santos, 
quando o Presidente da República em exercício, o admi­
rável Aureliano Chaves, mineiro dos mais ilustres, baixa 
um decreto-lei, quando S. Ex~, parlamentar que foi, libe­
ral que é, dentro das tradições mais caras do nosso Esta­
do, poderia pedir à sua Bancada aqui nesta Casa, apenas 
num simples levantar do Líder da Maioria, para que o 
Senado da República aprovasse esse projeto, e sua Exce­
lência, em menos de 48 horas, poderia estar sancionando 
este projeto de iei ouriundo da Câmara dos Deputados, 
satisfazendo ao Partido Trabalhista Brasileiro, mas, pa­
ricularmente, satisfazendo o Congresso Naciqnal_, 

Portanto, Sr. Presidente, a estrutura de poder desta 
Nação não sofreu alteração. Mas é preciso rompê-la e 
rompê-la democraticamente. Nós não queremos rompê­
la através da subversão e nem das armas que não temos; 
mas queremos rompê-Ia através das eleições diretas, 
como lembrava, há pouco, o Senador Fábio Lucena. 

A situação foi tão grave-;-sr. Presidente, que eu, coffiO 
representante das Minas GeraiS, já no exercício do meu 
segundo mandato, pela responsabilidade da m"inha ree­
leição, uma responsabilidade muito maiOr, não só pela 
importância do Estado de Minas Gerais, mãs pOrque da 
leva de 1974, do MDB, só dois, lamentavelmente, regres-­
samos a esta Casa o Senador Roberto Saturnino hoje 
Líder do PDT e eu, Sr. Presidente, telegrafei ao Presiden­
te Nilo Coelho, dizendo dos boatos que sentia no meu 
Estado e da importância do Congresso Nacional ser con­
vocado extraordinariamente, · 

Infelizmente, Sr. Presidente, a resposta que recebi, 
educada, do Presidente do Congresso Nacional, dizia 
que o seu Partido não considerava importante convoCa-r 
o Congresso Nacional no mês de julho. Aí está, Sr: Presi­
dente, o que ouvimos! OUvimos a(é de mentes claras, de 
mentes esclarecidas, que havia se dado nesta Nação um 
golpe branco, que o Presidente Figueiredo havia ido à 
Cleveland apenas para se submeter -e àquela altura se 
dizia isto - a um eXãine_C_ciiTiquiiro e que Sua Excelên­
cia não voltada mais a ocupar o -Governo do BrasiL E o 
que se viu durante alguns dias foi a Nação em suspense, 
o sistema fiilanCeiro ·na eXpectativa do qUe podi:ria acon­
tecer. 

Agora, Sr. Presidente, perguntamos nós, usando a ex­
pressão de um outro notável poeta mineirO: "E agora Jo­
sê? E agora?" 

O Presidente, segundo os médicos, estã bem de saúde, 
e se está bem de saúde, se os médicos consideram o Se-

nhor Presidente da República apto, Sua Excelência pre­
cisa assumir o Governo desta Nação, mesmo porque, no 
nosso entendimento, Srs. Senadores, ao sobrevoar Terri­
tório brasileiro, o Presidente Figueiredo assume automa­
ticamente o _comando da Nação, porque através do De­
creto Legislativo n"' 18 de 1983, o Congresso aprovou o 
seguinte: 

"Fica o Presidente da República autorizado a 
ausentar-se do País no mês de julho vindouro pelo 
tempo que se fizer necessário, a fim de submeter-se a 
revisão médica .em clínica especializada, na Cidade 
de Clevelailâ, noS Estados Unidos da América," 

O que não podemos continuar a assistir, Srs. Senado­
res, é ao fato de termos dois Presidentes da República, 
um olhando as enchentes do Sul ou essa seca nordestina, 
e outro, lá de Cleveland, comandando esta Nação. 

A Nação brasileira não pode continuar a assistir à 
duaHdade de comando, porque é verdade que o Presi-

- d_ente em exercício pode exercitar seu cargo, para verifi­
car as enchentes no Sul do País, ou verificar a seca rio 
Nordeste, mas S. Ex• o Presidente Aureliano Chaves não 
pode interferir na o-rdem econômica e injusta que aí está, 
Sr. Presidente. E por que não pode? Vamos demonstrar 
isto na terça-feira, 

Acordos foram assinados em nome da Nação e se a 
Nação não os cumprir ela será levada aos tribunais inter­
nacionais,-não no foro brasileiro, mas no foi'o de Nova 
Iorque, ou no foro de Londres. E por isso, Sr. Presiden­
te, que a grande Imprensa nacional não defende as 
eleições diretas, e as nossas frases, o noss-o pensamento, 
de nós outros que defendemos com vigor e com o co­
ração as eleições diretas pouco espaço têm na Imprensa. 
Se aqui estivéssemos, neste instante, defendendo a tese 
do consenso, a tese espúria e malandra -como eu disse 
- do entendimento nacional - e dizia, outro dia, um 
nobre representante da Oposição, grande representante 
da Oposição:."ltamar, eu agora tenho grandes espaços 
na Imprensa nacional, na televisão, no rãdio, estou im­
pressionado com isso" ... E eu disse~. "fulano, serã que 
você tem meditado sobre as suas teses, suas concei­
tuações que, de repente, mudaram? Serã que não é por 
isso que você tem hoje essa projeÇão na Imprensa, por­
que você defende uma coisa que nós da Oposição não 
podemos defender, porque queremos, que seja através 
das bases, através do povo, que o Brasil encontre o seu 
destino?" 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, Se­
nador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador Itamar Franco, eu, 
aqui representando a Liderança do Governo, na verdade 
entendo e entendi as apreensões vividas, há alguns dias 
atrás, por algumas aves agourentas. Mas, nós que conhe­

-cemos hoje de perto ci Presidente João Figueiredo, que 
temos consciência da sua personalidade e sabemos, aci­
ma de tudo, do seu fortalecimento junto a todos aqueles 
que fazem o Partido de sustentação, que é o PDS, bem 
como aqueles que estão no Palácio do Planalto dando 
também a contribuição para que ele possa continuar 
conduzindo esta Nação para uma Nação verdadeira­
mente democrática, jamais colocamos no nosso tabulei­
ro das discussões a ausência do Presidente João Figueire­
do com pessimismos. Acho que V. Ex~ deve ter prestado 
grandes e relevantes serviços a esta Nação, a Minas Ge­
rais, porque retornou. E quem retorna é porque alguma 
coisa fez. Mas, permita-me, companheiro de Senado, 
discordar quando coloca a tese do consenso como uma_ 
tese malandra. Eu não entendo ass_im. Entendo que o 
consenso, que hoje se defende, é a união _de todos para a 
busca de uma saída, é a união de todos os segmentos da 
sociedade para que possamos encontrar os caminhos no-
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vos para a Nação. E discordo também quando V, Ex• 
prega a eleição dir_eta como um falar primordial para 
que possamos mudar o visual deste País. Hoje, V. Ex• 
sabe_ perfeitamente que vários governantes foram eleitos 
pela vontade popular. E nós temos em nosso gabinete 
pesquisas oficiais de opinião pública, de institutos respei­
táveis desta Nação, segundo as quais estes mesmos ho­
mens que foram eleitos pelo povo se, hoje, tivesse uma 
eleição, eles não seriam, jamais, eleitos novamente, Veja 
o quadro! Dai, eu dizer que não é tão importante a 
eleição direta para que nós possamos resolver os proble­
mas do País. Eu não acredito! A Nação continua e vai 
continuar entendendo, como nós entendemos, que nós 
precisamos de patriotas, nós precisamos, na verdade, 
acreditar no futuro: Precisamos participar desta União, 
precisamos participar deste consenso, consenso que eu 
cone! amo V. Ex.~ para também dele participar para que 
possrimciS-enconfr3r a saída, mesmo entendendo que V. 
Ex~ discorde, Mas não é o caso do Governo do Estado 
de V. Ex~. que também foi eleito pelo povo, o Governa­
dor Tancredo Neves, porque ele, hoje, também é um dos 
advogados deste consenso. Nós entendemos que s-omen­
te com a união de todos, todos desarmados, sem radica­
lismos, nem de um lado e nem do outro, iremos encon­
trar esta saída. Sim, na hora em que o PMDB se desar­
mar, na hora em que o PDTsedesarmar, na hora em que 
o PT se desarmar, na hora em que todos os Partidos polí­
ticos estiverem desarmados para, democraticamente, de­
ba~erem e dialogarem. Discordo de V. Ex.• Peço que me 
desculpe participar do seu _dis_curso_ discordando, mas 
este é o- nosso apárte, 

O SR. ITAMAR FRANCO - EVidentemente, seria 
exigir muito de V, Ex•, é um refrigéri"o à nossa mente re­
ceber o apoio de V. Ex• às nossas teses; seria muito espe­
rar. Mas continuo dizendo, Senador Carlos Alberto, um 
homem que retornou ao Senado da República novamen­
te pelo Estado de Minas Gerais, e V. Ex• o diz muito 
bem, não é fácil retornar, particularmente num Estado 
como o nosso, de setecentos e vinte e dois municípios. 
Continuo dizendo em alto e bom som: o consenso, ou o 
hoje chamado, inclusive por parte de elementos do 
PMDB, de enten_dimento nacional, é uma tese malandra. 
E uma tese que afasta o povo e vai afastar o povo maís 
uma vez _das grandes decisões nacionais. E quando V. 
Ex• cita o nome do ilustre Governador de Minas Gerãis, 
talvez até como uma provocação, pois V. Ex• sabe que 
hoje a bússola do _Governador de Minas Gerais apOntã 
para um norte e o meu norte é outro ... 

O Sr. Carlos Alberto - Eu não sabia, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas é verdade, Ex• 
nesse ponto, eu concordo com V. Ex•, e o nobre Senaâor 
não co:ncordou comigo. Eu acredito sim, Ex•, s_e alguns 
homens, hoje, que estão no Governo de alguns Estados, 
disputassem as eleições, não seriam realmente eleitos. E 
sabe por que, Senador Carlos Alberto? Porque exata~ 
mente estão negando aquilo que prometeram em praça 
pública._ Há um Governador de Oposição que foi eleito 
porque defendia teses oposicionistas, pelo menos no meu 
Estado. Não sei no estado, por exemplo, do Senador Fá­
bio Lucena, mas no meu eu posso garantir foi eleito por­
que defendia teses de Oposição. Veja, Senador Carlos 
Alberto, que em nenhum comício do meu Estado,- e eu 
fui a quase todos, fnclusive as vezes em comíCio indepen­
dente do Governador de Minas GeraiS-- em nenhum 
comício, quando se defendia eleições diretas, havia o 
"mas", Ex~ o "mas" surgiu após a posse; o "mas" surgiu 
com o açodamento, com aquele sonho de noite de verão 
de subirem a rampa do Palácio do Planalto, sem o voto 

_popular, através de conchavos, através do con~nso, 
através do entendimento nacional, através do pacto das 
elites. Antes, no meu Estado, falava-se apenas nas 
eleições diretas. Não havia tese consensual, não havia 
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tese_do impedimento naciorial, não hã-via esse Sonho de 
noite de verão, Senador Carlos Alberto. E ii t: que não 
entendo como é que o PMDB pode acreditar que um ho~ 
mem da Oposição, com o colégio eleitoral em que V. 
Ex's têm maioria- o colégio é lei&ítirilo,--é verdade, ilias 
V. Ex•s têm maioria, como é que podein escolher e pode­
rão escolher um homem da Oposição para chegar a Pre­
sidente da República? Talvez, quem sabe esses homens 
joguem na crise, nas suas tertúlias que nunca chegãm ao 
conhecimento da Nação, eles possam- permita-me no­
vamente a expressão- malandramente, buscar um con­
senso em que se misturem os votos do PDS e os votos do 
PMDB e o povo continuará afastado das decisões nacio­
nais. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Exf um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
ouço V. Ex'-, Sr. Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, em primeiro 
lugar, quanto a que nos devamos desarmar, nós sempre 
estiveinos desarmados. Ocorre que o Governo é bravo, 
muito bravo, no desarmamento dos desarmados, recor­
dando o Patrono desta Casa, o Grande RUi Barbosa. Em 
segundo lugar, entendi a exPlicação que V. Ex• deu ares­
peito da duplicidade de PfeSiàe:õ.te da República que ha­
verá no Brasil, porque a Constituição é clara; o Presiden­
te saiu do País não !icenciad_Q do exercício das suas 
funções e sim com permissão do Congresso Nàdonitl, 
para ir ao exterior, tal qual Sua Excelência fosse fazer 
uma visita à França, à Inglaterra, qualquer pafs estran­
geiro. Tão logo retornasse ao País, teria que reassumir 
imediatamente as suas funções. Esta é norma constitu­
cional. Se o Senbor Presidente da República, General Fi­
gueiredo, voltar ao Brasil e, por um minuto sequer, de­
pois de estar no país, rião for investido na Presidência, 
Sua Excelênda terã que pedir licença ao Congresso Na­
cional para se afastar das suas funções. Isto é da Consti­
tuição. Mas V. Ex' citou Drummond e perguntou "E 
agora, José"? Mas Drummond fez a pergunta porque 
"havía uma pedra no meio do caminho". Então, se o Ge­
neral Figueiredo não reassumir a Presidência, nos ter­
mos da Constituição, na hora em que desembarcar no 
Aeroporto de Brasília, hã uma pedra no meio do -cami­
nho. Esta pedra, seguramente, não ·está nos Partidos de 
OposiÇão. 

O Sr. Carlos Alberto - Mas estamos debatendo em 
torno de suposições. O Presidente airidã eStá-lá em C.:le­
veland, lá nos Estados Unidos ... 

O Sr. Fábio Lucena - Fatos concretos. 

O Sr. Carlos Alberto- Não, nós estamos fazendo su­
posições, jogando no terreno das suposições; o Presiden­
te está lá nos Estados Unidos. O Presidente vai voltar. 
Evidentemente que haverá, se, realmente ... 

O Sr. Fábio Lucena - São fatos e se Sua Excelência 
não reassumir no dia do retorno, haverá dois Presiden­
tes, o que é um absurdo, uma monstruosidade constitu­
cional! 

O Sr. Carlos Alberto- Mas, isso no terreno das hipó­
teses. V. Ex' está falando na. hipótese de o Presidente não 
assumir. É uma hipótese. 

O Sr. Fábio Lucena- O Senador ltamar Frarlco ê en~ 
genheiro, estudou Matemática e sabe que só se chega a 
uma tese atravês de uma hipótese. Eu não-sou matemãtí~ 
co, mas os matemáticos sabi::m disso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Fábio 
Lucena, assiste razão às preocupacões de V. Ex• E por 
quê? Ê por isso que perguntamos e questionamos. Hoje, 
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há uma dualidade de poder nesta Nação, mas não se 
rompeu a estrutura do poder, esta estrutura de poder que 
nós outros queremos, através das eleíções diretas, qUe 

__ entendemos gue só poderá ser rompida através das 
eleições diretas. 

Eu queria, então, buscar a pedrinha que d_iz V. Ex• 
Permita-me V. Ex• colocar o diminutivo aí, na velha fra­
se, eu colocaria uma pedrinha para não assustar muito o 
Senador Carlos Alberto. Quando V. Ex'- falou em pedra, 
realmente o Senador Carlos Alberto imaginou, por cer­
to, a<flleies rochedos que S. Ex• estava acostumado a ver, 
e nós outros de Minas Gerais nãO temos rochedo para 
apreciar. 

9 Sr. Carlos Alberto- Primeiro, não há pedra no ca­
minho. Não há nenhuma pedra no caminho. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas V.-Ex•; Senador 
Fábio Lucena, me permite, já, Sr. Presidente, na conclu­
são Quase desse meu desencanto de tertúlia, nessa sexta­
feira, dizer que parece que V. Ex• adivinhou quase que o 
final do meu discurso. Que se acautele o própi'iô Presi­
dente Figueiredo, digo eu aqui. E_ que o Vice-Presidente 

.da República, que não pode exercer efetivamente a sua 
ação "Presidencial, porque S. Ex' é apenas um substituto, 
é um eventual substituto. 

O Sr. Carlos Alberto- Parece que o desencanto de V. 
-Ex~ é muito mais com o Governo de Minas Gerais do 
-que-com-o-Governo Federal, porque V. Ex• até que con-

corda, hoje, com alguns políticos da Oposição, com a 
tese de reeleição do Presidente João Figueiredo. 

O SR .. ITAMAR FRANCO...::.. Eu já sabiã-cjlle V. Ex• 
ia dizer isso. Em absoluto. V. Ex• conbece o meu pensa­
mento. V. Ex• é um homem que pertenceu à Câmara dos 
Deputados, V. Ex• sabe que eu só retornei ao Senado da­
Repúbliet~. porque defendia as eleições diretas·. 

O Sr. Carlos Alberto - Eu estou me referindo ao de­
sencanto de V. Ex• 

- O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• vai me permitir 
só o seguinte. É que se eu, nas praças públicas de Minas 
GeraiS, tivesse defendido teses espúrias, como hoje de­
fendem, eu por certo, SenadOr Carlos Alberto ... 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• fa"la de inaUtenticidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Inautenticidade, não. 
-v. -EX• não precisa ter medo do jogO de palavras. Eu sei 
. onde V. Ex' quer chegar, e eu realmente discordo - e 
não me_canso de dizer aqui, que eu não tenho nenhum 
problema pessoa-l com S. Ex' o Sr. Governador do meu 
Estado. Mas discordo, flagrantemente, politicamente, de 
S. Ex•. 

_Não vejo autOridade no Governo de Mínas Gerais, Se­
nador Carlos Alberto, para combater, por exemplo, a or­
dem econômica injusta que nós combatemos aqui, colno 
falava, há pouco, o Senador Fábio Fonseca, e falo eu, e 
vou falar na terça-feira, quando o núcleo ... 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex' me permite? Há um di­
tado no Nordeste que diz o seguinte: "mate o homem, 

_mas. não mude o nome''. Fábio Lucena. V. Ex~ está fa­
lando Fábio Fonseca ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Aliás, quis corrigir, 
inaS, evidentemente, peço desculpas. O Parlamentar é 
Fábio Lucena, mas S. Ex~ tem Fonseca. 

Veja V Ex•, Senador Carlos Alberto, que o núcleo ho­
je, econômico e financeiro de Minas Gerais, é fruto do 
mesmo autoritarismo que combatemos naciorialmente. 
Mas eu não gostaria de s"er o debatedor aqui do Gover­

.. Qador de MiÇ~as. Qu~ Deus o guarde, lá, no Palácio das 
Mangabeiras, e que S. Ex' possa dar a Minas ... 
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O Sr. C;lrlos Alberto- Quer dizer que S. Ex• está pre­
cisando da proteção de Deus~ 

O SR. ITAMAR FRANCO - Que Deus o guarde, re­
pito, e que S. Ex• possa dar a Minas o Governo que foi 
prometido nos comícios e nas praças públicas. Mas repi­
to, senador, qúe se acautele o próprio Presidente Figuei~ 
redo. Que o Vice-Presidente não vá no canto das sereias, 
porque os conspiradores de causas elitistas, na minha ó~ 
tiCa, não querem nem um nem outro. 

O que eles pretendem, Srs. Senadores, é exatamente 
manter o regime que aí está, a estrutura do poder que ai 
está, mas não com os homens do Presidente Figueiredo, 
não como Os hOmens Ou com o próprio Presidente Aure­
liano, mas com aqueles que possam representar realmen~ 
te uma economia internacionalizada e, cada vez mais, 
afastar o povo das suas grandes decisões. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 

palavra ao nobre Senador Gastão MLIIIer. 

O SR. GASTÃO MüLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Faz algurit tempo, antes do recesso, que ocupei esta 
Tribuna e, na oportunidade, li uma carta aberta do Sr. 
Padre Raimundo Pombo, ao Senhor Presidente da Re­
pública e, na qual, ele denuncia a corrupção e a fraude 
que dominou a eleição de 15 de novenlbro do ano passa­
do em Mato Grosso, resultando, como é público e no~ 
tório, a posse de um Governador. "entre aspas" produto 
gerado pela corrupção e pela fraude, bem como de um 
Senador nas mesmas condições. 

Na ocasião, alguém afirmava, em parte ao meu pro­
nunciamento, que aquela carta, nada mais era, do que o 
eterno choro dos vencidos, dos derrotados. Nós de Mato 
Grosso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, especialmente do 
PMDB, se estamos lamentando o ocorrido, a aparente 
vitória do atual Governador, entres aspas, produto gera­
do pela corrupção e pela fraude, é por estarmos certos de 
que a verdade eleitoral, em Mato Grosso, foi desavergo­
nhadamente adulterada. 

Recorreu-se ao Tribunal Regional Eleitoral e os recur~ 
sos foram todos julgados intempestivos e principalmente 
preclusos. Houve até um fato curioso, num dos julga­
mentos, ou seja, um dos julgadores, reconhecia que tinha 
havido fraude mas, estribou-se na preclusão para não 
dar provimento ao recurso. 

O PMDB de Mato Grosso recorreu da decisão e, neste 
momento, há um fato histórico, para os Anais da vida 
política eleitoral do nosso Estado, isto é, um despacho 
do Exm9 Sr. Desembargador José Vida!, Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral, admitindo o recurso. Nesse 
despacho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, publicado no 
Diário da Justiça de 4 de julho do corrente ano (página 
2), o Sr. Presidente do TRE, homem independente, pro~ 
bo e, acima de tudo, imune a todo tipo de pressão, exa­
rou um despacho, como já disse, que é um atestado 
público e insuspeíto para todos nós que afiririàmos ter 
sido a eleição de 15 de novembro uma farsa em Mato 
Grosso. 

Aconteça o que acontecer, com o recurso no Tribunal 
Superior Eleitoral, nós estamos certos_ de que o atual Go­
vernador, entre aspas, produto gerado pela corrupção e 
pela fraude, bem como o último Senador empossado da 
bancada de Mato Grosso, não representam de fato a le­
gitimidade das aspirações da maioria do povo mato· 
groSsense. 

leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que todos 
tomem conhecimento da integra do despacho do digno 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, documento 
vivo e ímpai:ciar-que marcará indelevelmente, a história 
da política eleitoral em Mato Grosso. 

"O Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro, inconformado com a decisão, proferida por cin-



3196 Sábado 6 

co votos a zero (unânime), no Recurso previsto no 
artigo 265, doCE, interpõe Recurso Especial para o 
Tribunal Superíor, com funda-mento no incisõ I, le­
tra a, do artigo -276, do C E. 

No recurso, dãoMse, como violados expressamen­
te os artigos 4~', 59 e 223_ e seus parágrafos 1"' e 39, 
259, parágrafo único do 226 e 270, todos do C6dig0 
Eleitoral e aínda_o artigo 147, da Constituição da 
República. 

O Tribunal recorrido baseou-se na preclusão 
para desprover o recurso. Acatou a preliminar o 
douto relator no que foi seguido pelos demais jUIZes­
presentes ao julgamento, porque a Reclamação: 

a) deu entrada ao Cartórh Eleitoral após a 
conclusão dos trabalhos da apuração; 

b) a implignaçãcrda qua(ifiCação dos eleitores, 
tidos como menores, portadores de falsos títulos, já 
se esvaíra, na forma do arifgo 45, parágrafo -6<?~ -do­
Código Eleitoral, por ocasiãO da publicação dos 
editais; 

c) na forma do artigo 149, ocorreu a preclusão, 
de vez que não houve impugnação perante a mesa 
receptora, quanto às irregularidades na VOlaçãó;- e 

d) baseado no "régio parecer do ilibado Procu­
rador Regional Eleitoral". 

O Recurso Especial deve ser admitido, uma vez 
que a decisão foi proferida contra expressa dispo­
sição de leL 

Em primeiro lugar, a Reclamação deu entrada ao 
Cartório EleitOr-al, no dia 27 de novembro de l982"e 
o encerramento dos trabalhos das três juntas aP!J.-ni.­
doras foi proi'i-õgãdo por cinco dias, conforme deci­
são do TRE, de 26-ll-82, a pedido do Juiz Eleitoral 
da 1• Zona (documentos de fls. 4670 a 4673 dO: 
TRE). 

Em segundo lugar, a preclusão não ocorreu 
quanto à impugriS.ção da qualificaçâá dos eleitores, 
tidos como menores, de vez que a certidão fornecida 
pelo Chefe da I • Z_ona Eleitoral afirma cat_e_gorica­
mente qu~. "inexistem nos arquiVos deste Cartório 
Eleitoral os editafs solicitados ... mesmo por que ja­
mais foram feitos tais editais". 

Assim, a decisão foi proferida contra expressa 
disposição dos artigos 223, 171 e 149 do Código 
Eleitoral. 

Além do mais, é bom para a Justiça Eleitoral que o 
Tribunal Superior examine estes autos que denunciam 
fatos gravíssimos a desprestigiar e macular a Justiça 
especializada deste Estado e que a preclusão em nada 
melhora a sua imagem, pelo contrário, deixa sempre 
a dúvida que o mais alto Tribunal Eleitoral irá dissi­

par. 
Pelo exposto, admito_ o recurso e conseqüente­

mente determino a abertura de vista aos _recQrric:los, 
Partido Democrático Sueia_l e Justiça Eleitoral. 

Publíque-se. 
Cuiabá, !9 de julho de 1983. 
Desembargador José Vida!, President~."-

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Co_nce.do a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acaba de realizar-se em Belém/Pará, o XI SemináriO, 
organizado pela AssociaçãO das Empresas Estaduais de 
Processamento de__ Dados (ABEP), entidade que, 
reconheça-se, desde 1977, tem contribuído para o estudo 
e análise de assuntos relacionados com a informática, em 
particular nos diversos níveis da administração pública. 

Nesse Seminário, o temário contemplou, acertada­
mente, com ênfase especial, as questões relacionadas 
com os impactos sociais da informátiCa pelas repercus-
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sões que o desenvolvimento desse conhecimento vem 
provocando. 

A revolução da informática, assim como ocOrre_u com 
a revolução industrial, é irreversível e se deve saudá-la 
como uma conquista alvissareira e capaz de prOmover o 
progresso e desenvolvimento dgs povos. porém, além de 
aprofundar conhecímentos sobre a melhor forma de pro­
ceder para possibilitar sua mais adequada evolução no 
País, é necessário, pari pas.w, também buscar que a utili­
zação desse conhecimento possa, cãda vez mais, contri­
buir para um rápido e justo projeto de construção nacio­
nal. 

Ê sabido que um país se faz grande, forte e soberano 
na medida em que é capaz de antecipar-se às transfor­
mações -e- -comãndar o processo_ de mudanças, viSando 
melhor orientá-lo no sentido do atendimento dos interes­
ses nacionaiS .. 

Se fatores diVersos nos colocam entre questões urgen­
tes e críticas, _não devemos esquecer ser necessário tam­
bém frisar e áiir em função de-problemaS fnaiol-es d-a na­
cionalidade. Enfim, mesmo em face da atual crise não 
pod~mosnÕs retrair diante das questões que determina­
rão os nossos próXimos passós. ~á -que- Permanecer o 
discernimento de estarem a nosso favor as enormes po­
tencialidades do País e a capacidade de seu povo.-

Mais do que nunca é hora de pensar, livre, serena e 
responsavelmente, as dificuldades brasileiras como um 
problema que é nosso. 
_ Por isso, com relação a esse, bem assim a outros as­

suntOs, piecisa-se estabelecer um deb-ate amplo, com o 
que se obterão, mais rapidamente, as melhores soluções. 

E o que, a nosso ver, está sendo feito com respeito ao 
campo da informática, se bem, reconheça-se, que o posi­
cionamento oficial brasileiro, se às vezes provoca diver­
gências nas queStões acessórias, obtém consens-o nos de­
lineamentos básicos estabelecidos pela política governa­
mental do setor. 

A partir da revolução industrial, as nações começam, 
- assim pareCe, a se classificar entre as que conhecem as 

tecnologiás de produção e as que, no máximo, conhecem 
as tecnologias de processos, geralmente cedidas pelas 
primeiras. 

Essa transferência, quando ocorre, é feita, via de con­
seqüência, sob o confrole da tecnologia de modo a ga~ 
rantir a harmonia de conhecimento. 

Com a informática - essa nova e fundamental ativi­
dade-, o processo descrito tende a se acelerar em favor 
das sociedades mais afluentes que contam inclusive com 
maior facilidade de gerenciamento à distância e de man­
ter em seus territórios o acervo de conhecimentos tecno­
lógicos. 

Correto será afirma-r-se, pois, que o grail-de problen:ta 
para os países em desenvolvimento, face ao enorme pro­
gresso nesses campos, será reduzir a dependência tecno­

-lógica. Analisando o mundo de nossos dias e perquiriu:. 
do tendências futuras não se chega a outra conclusão. 
--·o Bi"ãsil jamais poderá deixar de considerar a contri-
-buiÇãO da informática deri:tre Os aVançOs -teCnofógiCos re-
centes, pois jâ se Observa que a socfedadC iildusirial, com 
todos os seus valores e contradições, começa a ceder ter­
reno à sociedade pós-industrial ou, como prevêem al­
guns, a sociedade informatizada, tal o domínio da infor­
mática no comando desse conjunto de transformações 
que se vão processando no mundo, e em ritmo vertigino­
so. l::justarii.eilte 6se ritmO "que riOs deve impelir a tentar 
entender agora os rumos _e tendê-nciãs desse processo de 
mudanças. · 

Se a revolução industrial tornou disponíveis instru­
merltos Parã. aumentãr a capaCidade físicã dO homenl, a 
revolução da informatização, por SUá Vei:, dota-lhe de 
conhecimentos e instrumentos que permitem am-pliar a 
sua capacidade intelectual. E - destaque-se - o ex­
traordinário avanço -da microefetrÓnica -está permitindo 
elevar expressivamente a capacidade de tratamento mas­
sificado da informação - processamento; trãnsporte e 
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armazenamento. Daí, resulta que se poderá contar com 
dispOsitivos e conhecimentos capazes de afet:ú um elen­
~ de atividades humanas incomensuravelmente mais 
amplo. 

fsto torna po~sível o surgimento de atividades não ex­
perimenfadas, provocando - há de se esperar- novas 
demandas profissionais e oportunidades de trabalho. 

Impõe-se, portanto, que sejamos previdentes e saiba­
mOS cOnsiderar as potencialidades e restrições da nova 

-era, quando já se torna possível antever alguns dos seus 
delineamentos. 

-Os impactos decorrentes das mudanças tecnológicas 
em curso serão mais significativos, estoU convencido, do 
ponto de vista social. 

Há, inegavelmente, o risco de substituição do trabalho 
humano em larga escala. A polêmica quanto ao acréscí­
mo ou redução de- empregos está longe de ser superada. 

E eviderÍte que -á ínformáticâ Coittribui para desenvol­
ver a base in-dustrial, melhorar o meio ambiente, aper­
feiçoar as condições de trabalho, e, até, ampliar as horas 
d~_ lazer. Devemos, contudo, ter sempre presente a necesR 
sidade de garantir o direito ao trabalho a todo o cidadão. 
Particularmente, quando se sabe que, face à aguda crise 
econômic:a que ~travessarrioS, as taxas de desemprego já 
estão sensivelmente elevadas, mesmo nas chamadas so~ 
ciedades afluentes- Estados Unidos, Europa e Japão. 

Para países como o Brasil, é imPortante-atentar~se 
_ quanto à necessidade,--Ilão só de manter empregos, mas, 

iiuã-tmente, de gerar, por ano, milhareS de novas oportu­
nidades de ocupação, incorporando novos contingentes 
de mão-de-obra que chegam_ao mercado de trabalho. 

·se a éaracterística da nova. era é que o surgimento de 
oportunidades de trabalho venha a ocorrer, como se afir­
ma, principalmente em áreas mais qualificadas, o ideal 
será que se possam gerar os empregos de que se necessita 
e,- simultaneamente, graças ao aporte tecnológiCo dessa 
revolução, Contribuir-se :Para estabelecer condições de 
CoO.strUir o pt:ogresso mais rápido do País. 

Atenção especial deve ser conferida às admissíveis mu_­
danças na localização internacional dos invesfíõleritos, 
porquanto a .utilização do recurso de mão-de-obra bara~ 
ta pasSa a depender da evolução do uso dos robôs. E, 
vale obServar, se-iais máquinas tinham, até bein pouco, 
custos elevados, experimentam, no momento, acelerada 
queda de preços, tornando-se cada vez mais acessíveis. 

IH; -assim, que se equacionar medidas que ensejem ·a 
readaptação profissional dos atingidos peJas modifi. 
cações tecnológicas, certamente causadoras de precoce e 
inusitada obsoles.cência profissional. 

Por outra parte, as próprias atividades cientificas ca­
racter(sticas da noya exa proporcionarão, como já foi di­
to, o surgimento de atividades ainda não experimenta· 
das, tornando possíveis novas demandas profissionais e 
oportunidades de trabalho. 

TaJvez que isso venha a provocar o aparecimento de 
uma nova ordem social, na -quaf a equação básica deva 
ser assegurar a todos o emprego e, de igual sorte, certa­
mente, maior disponibilidade de tempo para dedicar-se 
ao lazer e ao futuro. 

De resto, o País sempre poderá promover a criação de 
empregos no setor de serviços, notadamente em ativida­
des voltadas para os campos de saúde, educação e afins, 
atendendo, aliás, proposta da OrganiZação Internacional 
do Trabalho (OIT) sobre o assunto. 

Outro exemplo de questão social que merece destaque 
é a área de educação- nosso maior e mais premente de­
safi_o "'"""': ~C?ja enquanto USUária, seja no seu p-ape1 funda­
mental de propiciar aos cidadãos coexistência proveitosa 
com a nova tecnologia. 

Enquanto usuária, é de se considerãr as potencialida­
de~ e instrl!mento~ já detect~veis, como a possibilidade 
de tornar disponível a educação a- camadas crescentew 
mente maiores da população, eliminando barreiras entre 
o homem do cainpo e o da cidade, ampliando a eficiência 
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e reduzindo, substancialmente, custos, graças, inclusive, 
à utilização da telemática. --

Será também possível pensar-se na adoção da auto­
instrução, empregando para tanto- técnicas assistidas por 
computador, cabendo aos professores papéis de monitO­
ria e assistência aos estudantes: 

Enquanto preparadora para a nova tecnologia, por 
outro lado, a educação deve ser orientada no sentido de 
propiciar a substituição do ensino_uniformizado por mo­
dalidades que garantam o desenvolvimento da capacida­
de do cidadão para enfrentar novas situações; e, bem as­
sim, mudar a ê.rifase ora conferfda ao ensino exclusiva­
mente nos períodos de juventude para um processo per­
manente e sistemático. Tudo isto sem esquecer, obvia­
mente, a necessidade de assegurar possibilidades de reci­
clagem para todos, particularmente os que sofreram ob­
so1escência profissional. 

E sempre oportuno lembrar que, ao lado de dotar a 
Nação de pessoas instruídas e de provê-la de especialis­
tas, será impostergável também preparar pessoas com 
formação em humanidades, mesmo os de habilitação 
técnica. Pois, o humanismo, ao lado de tornar a vida 
mais rica e mais feliz, :idVerte Karl Deutsch,. "deve ser 
ensinado para a compreensão da ciêriciã",. "0 fosso en­
tre os dois tipos de conhecimento", completa. "pode 
provocar malefícios ao País". 

Por fim, outro aspecto a corisiderar diz respeito à ele­
vada potencialidade de registro e recuperação de infor­
mações a serem proporcionadas pelas novas mâquinas e 
redes de comunicação. Seu uso, contudo, deve obedecer 
ao princípio de preservação da privacidade do cidadão. 
Pois, a difusão de equipamentos e, mormente, sua utili­
zação poderão causar graves danos ao cidadão, 
configurando-se mesmo uma violação de seus direitos e 
garantias, assegurados, via- de regra, nas constituições 
das nações democráticas (vide art. 153, caput, da Consti­
tuição do Brasil). Tudo isso requer providências com vis­
tas a garantir que o acesso aos arquivos e seu manUseio 
se façam com observância do direito de sigilo sobre in­
formações de natureza reservada. 

Tais exemplos já seriam suficierites; acredito, para in­
dicar a profundidade de algumas das questões sociais 
suscitadas pela revolução da ihformática. Daí ser indis­
pensável a constante reflexão crítica- sobre o assunto, 
necessitando-se, para tanto, estimular e ampliar a parti­
cipação de todos no assunto. 

Será através de um tal procedimento que se poderá 
discernir quanto aos melhores cam1nhos-ã.lternativos à 
consecução dos objetivos nacionais de desenvolvimento._ 

Enfim, como afirmou, certa feita, o grande pensador 
Arnold Toynbee,, "quanto maior for nosSo poder de 
transformar o mundo que nos cerca, maior será nossa 
angústia se falharmos no desempenho dessa tarefa que 
sabemos estar ao nosso alcance". (A Sociedade do Futu­
ro.) 

Em face dessas razões, é que repetimos ser conveniente 
um amplo debate sobre o tema. E acreditamos serem en­
contros como o que a ABEP vem de organizar com a 
presença de técnicos, especialistas, autoridades governa·­
mentais e políticos - oportunidade para uma valiosa 
contribuição ao tema. Eventos dessa natUreza, Sr. Presi~ 
dente, propiciam, também, uma cada vez maior consoli­
dação da consciência nacional s·obre o assunto e ofere­
cem inestimável colaboração ao Congresso Nacional na 
sua tarefa de definir, com a participação do Poder Exe­
cutivo, através de lei, uma clara e abrail-gente política 
para o setor, em todos os seus aspectos -cientificas, 
tecnológicos, econômicos, mormente induStriais, j)Olfti­
cos e sociais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE(Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 
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Nada mais havt:ndo a Lralar, vou t:ncerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinãria de segunda­
feira a. seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Revoga o Decreto-lei n9 865, de 12 de setembro de 
- r969; re-stabelecendo a autonomia do municípiO de San­

tos, no Estado de São Paulo, tendo 
PARECERES, sob n9 642, de 1983 e orais, favoráveis, 

das Comissões: 
-de Constituição e Justiça 
-de Segurança Nacional; e 
-de Municípios 
(Dependendo dã votação do Recurso interposto pelo 

Senador Itamar Franco à declaração de prejudicialidade 
_da proposição art. 369, a, do Regimento Interno.) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 105, de 1981 - Complementar (n9 60(75, na casa 
de origem), que altera dispositivo da Lei Complementar 
n9 I, de 9 de novembro de l 967, que estabelece requisitos 
mínimos de população e renda pública e a forma de con­
sulta prévia às. Populações locais, para a criação de no­
vos municípios tendo 

PARECER, sob n9 1.362, de 1981, da Comissão 
-de Constitufçilo e Justiça, favorável ao Projeto, com 

emendas de n<?s 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

3 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n<? 7, de 1983 (n9 80/83, na casa de origem), de ini­

-_cfafiva do Senhor Presidente da República, que altera a 
composição e a organizaçã-o interna dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho que menciona, cria cargos, e dã ou­
fras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 619, de 1983, da Comissão 
~de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

4 

-votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 
161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n<? 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montai-o, e vOto vencido do Senador Humberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda., a área de 33.000 hectares, no Território de Rondô­
nia, para a implantação de projeto de bovinocultura, 
tendo -

PARECERES, sob n<?s 994 e 995, de 1981, das Comis­
Sões: 

---:de_ Cons_tituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorãvel, com voto vencido do Se­
nador Leite Chaves. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
74, de 1983 (apresentado pela ComissãO de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n'~ 561, de 1983, 
que autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar à 
empresa Maisa-Moju Agroindustrial S.A., uma área de 
terras devolutas do Estado, com aprox:imadamente 
30.000- ha (trinta mil hectares), tendo 

PARECE-RES, sob n9s 562 e 563, de 1983, das ComiS­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j~ridicidade, com emenda que apresenta de n"' l·CCJ; e 

-de Agricultura, favorável. 
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6 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 196, de 
I 98:2, de autoria dO senãdOr Murilo Badaró, solicitando, 
nos termOs dos arts. 75, "A'', 76 e 77 do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Interna, com­
posta de 7 membros, para, no prazo de 180 dias, -~ealizar 
estudos sobre reforma tributária. 

(Dependendo de parecer orai, da Comissão de Fi­
nanças, a ser proferido em plenário -art. 76, § 29, do 
Regimento Interno). 

7 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Se­
nado n' 233/79) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n<? 280, -de 1977, de autoria do Senador José Sar­
ney, que institui o voto distrital e dá outras providências, 
terido 

PARECER, sob n<? 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferec_e, _com voto vencido dos Sena­

- -dores PedrO Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 
-(Dependendo da votação do Requerimento n<? 718, de 

1983 do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno.) 

8 

__ (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Se­
nado n9 280/77) 

Discussão, em primeíro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 233, ·de 1979, de autoria do Senador Tarso 
Du~~· q~e_ in_~titui o sistema eleitoral misto e dá outras 
providênci~s. tendo 

PARECER, sob n<? 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e; c]Uanto ao mérito, favOrável, nos termos 
de substitutivo que ofeTeCe, Com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Simon, JoSé -Ignácio e Alfredo _Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n<? 718, de 
1983 do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ encer­
rada a sessão. 

(Le~'Clnta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

n"' 23, de 1983 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e tendo em vista o que cons­
ta nos Processos n9s 001150839 e 003781836, Resolve 
tornar_ sem efeito o enquadramento do servidor Genilson 
do Esptrito Santo Jamar, na Categoria FUncional de 
Agente de Transporte Legislativo, Classe C, Referência 
NM -24, Código SF-TP-N M -120 I, do Grupo Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria do Quadro Permanente do 
Senador- Federal, constante dO Ato n<? 6, de 1983, publi­
cado no DCN, Seção 11, de 2-2-1983 e republicado em 8-
4-1983, permanecendo na Categoria Funcional de Agen­
te Administrativo, Classe B, Referência NM-23, Código 
SF-SA-NM-801, do GrtJpO Serviços Auxiliares, do 
Quandro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente do Senado Federal;- Moacyr Dalla;- Hen· 
rique Santillo;_ Milton Cabral. 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

8• Reunião (Ordinária), 

Realizada em 18 de maio de 1983. 

As dez horas e trinta minutos do dia dezoito de maio 
de mil novecentos e oítenta e três, na Sala de Reuniões 
da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a .Presi­
dência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Saldanha Derzí, Amaral 
Peixoto, Martins Filho, Man:o Maciel, PedrO Simon, 
João Calmon, Itamar Franco, Roberto Campos e Octá­
vio Cardoso, reúne-se a Comissão de Relações Exterio­
res. Registrando-se, ainda, a presença do Senhor Sena­
dor Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal, do Se­
nhor Senador Aloysio Chaves, Líder do PDS; e dos Se­
nhores Senadores Marcelo Miranda, Carlos Lyra e Fer~ 
nando Henrique Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Virgílio Távora, Enéas 
Faria e Severo Go;rnes. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. Prosse­
guindo, Sua Exelência comunica que a presente "reunião, 
tem por finalidade, ouvir o Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, Saraiva Gtierteiro, que compa­
rece à Comissão, atendendo convite sugerido pelo Se­
nhor Senador Itamar Franco, para fazer urna exposição 
acerca da posição da Chancelaria Nacional no problema 
da reordenação econômica mundial; tema discutido na 
quinta reunião- Ministerial dO -"Grupo dos 77", realizada 
em Buenos Aires. Bem como, sobre demais_ assuntos li­
gados à sua pasta, que Sua Excelênc:iaJulgar necessário. 
Esclarecendo, que tão logo seja encerrada a exposição, 
será franquiada a palavra aos Senhores Senadores, para 
indagações ao Senhor Ministro. Dessa for!Tl_a, concede a 
palavra à Sua Excelência, para que inicie a sua fala. En­
cerrada a exposição, usam da palavra us Senhores Sena­
dores Itamar Franç_q, Roberto Campos e Marco Maciel, 
que fazem íilterpelações ao Senhor Ministro; ~ ainda, o 
Senhor Senador Pedro Simon, que salíentando a impor­
tância do evento, sugere que debates deste nível, sejam 
mais freqüêntes na Comis_são. A seguir_:, o-senh9t:_Presi­
dente agradece ao Senhor Ministro pela COlaboração 
prestada, em atender_ a__o convite Jç:trmulado, 
congratulando-se com Sua Excelência e cop1 a Comis­
são, pelo alto nível dos debates. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, indo a publicação jun­
tamente com o apanhamento taquigráfico da exposição, 
por determinação dç Sua. Excelência. 

ANEXO Ã ATA DA 8' REUNIA O DA COMIS­
SAO DE RELAÇOES EXTERIORES, REALIZA­
DA EM 18 DE MAIO DE I983, ÀS Io:io HORAS,- -
REFERENTE À EXPOSIÇÃO DQ SENHOR_MI­
NISTRO DE ESTADO DAS RELAÇOES EXTE­
RIORES,_ SARAIVA GUERREIRO, QUE SE 
PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORIZADO­
PELO SENHOR PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ VIANA 
I•-VIC&PRESIDENTE: SENADOR SALDA­

NHA DERZI 
2•-VICE-PRES!DENTE: SENADOR AMARAL 

PEIXOTO.-

INTEGRA DO APANHADO TAQUIGRAFICO 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Havendo nú­
mero ·regimental, declaro aberta a reunião. 

Temos hoje a satisfação de ouvil:_mos, nesta Comissão, 
o Ministro Saraiva Guerreiro, convocado, aliás, sugeri-

do, até porque não chegou a ser uma convocação, tanto 
S. Ex'-, em várias oportunidades em_ que temos tido qual­
quer contato no Ministério, se prontifica a Comparecer à 
Comissão para explicar qualquer problema, enfim, para 
se mostrar o mais aberto possível à Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado Federal. S. _Ex'- far~ a expo­
sição que julgar adequada e, em seguida, será franquiada 
a palavra para os Sfs. Senadores fazerem as perguntas e 
as indagações que julgarem úteis para o maior conheci~ 
menta dos assuntos em debate. 

Dou a palavra ao Ministro Saraiva Guerreiro. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Exm? Sr. Sena­
dor, Presidente da Comissão de Relações Exteriores do 
Senado Federal, Exm~' Srs. Senadores:-

E para mim uma grande satisfação estar aqui hoje, 
como estarei sempre pronto a vir. Pediria permissão ao 
Presidente da Comissão para fazer uma referêncfã de or­
dem pessoal, inicialmente, porque eu me habituei muito, 
durante anos, não só como Ministro, mas -cQmO 

__ S~cretário-Geral também e em vãrias ocasiões em q-ue 
ainda, em anos relatfvamente longínquos, na Assembléia 
Geral das Nações Unidas, eu me habituei à convivência 
com um ilustre membro do Senado Federal e d~ta Co­
missão, o Senador Tarso Dutra, e não posso deixar que 
neste primeiro momento em que venho, estando ele au­
sente, de usar a oportunidade para expressar, ante à Co­
missão, o meu sentimento de falta e o meu sentimento de 
admiração que tinha por um homem de grande dignida­
de e de grande significação em termos de vida parlamen­
tar brasileira. 

Queria, ainda, Sr. Presidente, agradecer o convite que 
V. Ex• me endereçou para vir aqui, quando voltei da 
Reunião dos 77, em Buenos Aires, e que se originou de 
uma solicitaçãO do Senador H amar Franco, a quem que­
ro agradecer esta oportunidade e o interesse que S. Ex• 
demonstrou, sugerindo que eu viesse aqui, para essa ex­
plicação_ 

Pelo que me lembro, havia uma manifestação de inte­
resse-por parte do Senador Itamar Franco, particular~ 
mente no que se referia àquelas conferências a que, re­
centemente, eu havia comparecido, a Reunião dos 77, 
em Buenos Aires, antes dela, a Reunião de Cartagena, na 
relação entre este tipo de trabalho multilateral e a si~ 

l!!ação econômica geral e as suas incidências no que se 
refere ao Brasil, e havia também uma menção de interes­
se pelos- assuntos da Amércia Central, a situação na 

--América Central. 
Então, eu me permitiria, de uma forma muito sintéti­

ca, não quero tomar muito o tempo dos Srs. Senadores, e 
creio que· sobre estes pontos eu posso fazer- se permite 
- uma exposição que, talvez, não creio que contenha, a 
exposição, novidades maiores para os Srs. Senadores, 
mas talvez dê uma maior precisão à atitude que toma­
mos nessas reuniões, embora elas sejam conheCidas em 
suas linhas gerais pelos Srs. Senadores. 

Acredito que comentários tenham havido, e às vezes 
até manifestação da imprensa, de que há freqiíentemente 
uma decepção, e faz~se uma certa confusão entre o curto 
prazo e o longo prazo em matêria das negociações eco~ 

·~· nômicas multilaterais e há quem diga por que esse tipo 
de negociação, quando se sabe que depois de vinte anos 
9S resultados foram tão escªssos, o problema real é uma 
negociação a respeito da dívida, a respeito de cada pro­
duto que encontra na barreira e assim por diante. Nós 
entendemos que é preciso diferenciar as duas coisas. Evi­
dentemente, a curto prazo, numa situação emergencial, ê 
preciso atender a esse tipo de situação, e dentro daquele 
sistema, daquelas normas, daqueles parâmetros que exis­
tem, que são reais; e há um aspecto de médio e longo 
prazos, que é o trabalho de persuasão e negociiição, com 
vis ta_s -~ obter, na base do interesse comum, tanto em paí­
~es em desenvolvimento, como em países deSenvolvidos, 
parâmetros que sejam mais p_ropfcios para os países em' 
desenvolvimento. São duas tarefas necessariãnlente liga-
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das, mas que, mesmo do ponto de vista método, elas são 
diferenciadas. 

No momento, no curto prazo, nós temos ações dos 
Governos dos países em desenvolvimento, nUm esforço 
conjugado com os governos dos países deSenvolvidos e 
de or_ganizações financeiras internacionais, para atender 
a situações emergenciais, criadaS pelo endividamento ex­
terno. A nossa impressão, em que a própria situáç&, 
effiágencial demonstra, de certo modo, é que o sistema, 
em_sí mesmo, necessitaria de um exame e de uma refle­
xão maiS P_!:ofunda e, possivelmente, uma negocTação 
para a sua atualização ou reforma. Hã Uma precariedade 
do sistema econômico e hª- questões estruturais que de­
vam ser atendidas para'' dar uma maior estabilidade e 
previsíbilidade .a médio' e a longo prazos. Isto é muito 
presente hoje, inc;fusive nos países industrializados. E ób­
vio que a ênfase ê diferente, os países em desenvolvimen­
to têm uma atitude.: se se quiser, mais cirúrgica, ou mais 
interessada em um tipo de negociação que leve a resulta­
dos qu~ mudam muito substancialmente o sistema, e os 
países em desenvolvimento, sobretudo, ultimani.ente em 
grande parte em conseqüência da crise na opinião públi­
ca, na opinião dos meios especializados, não é que haja 
unanimidade, isso.não ê uma questão em que possa ha­
ver uma coincidê~cia total de opiniões, uma espécie de 
demonstração mat~mática da verdaQe, mas há essa sensi­
bilidade, hoje, e talvez é u-m fato significativo se Coinpa­
rarmos com a situação há dois anos de que cabe fazer um 
esforço. 

Talvez eu possa, de uma forma simples, indicar a rela­
tiva evolução que é conhecida, que ê pública, a posição 
dos Estados Unidos com relação com o que chamou de 
negociações globais nas Nações Unidas, na tentativa de 
fazer essas negociações, se caracterizava por uma crítica 
à idéia de se tratar tudo em seu conjunto, _a posição era 
és ta: por que não negociar no Fundo Monetário Interna­
cional, que é um órgão sério e negociador, os assuntos fi­
nanceiros, no GATT, os assuntos comerciais,__ e assim 
por-diante? 

Sempre dissemos q-Ue a situa-ção havia chegado a um 
ponto que era impossível não tratar, não ter um ponto 
focal onde fosse possível encarar todas essas questões de 
moedas, de finanças, comércio, etc, com uma visão de 
conjunto, porque elas estão inter-relacionadas, na reali­
dade, cada uma delas tem a sua especificidade, pode ter o 
seu método próprio de discussão e negociação, mas é 
preciso que num certo momento, num dado ponto, seja 
possível ver toda a complexidade desses diversos segui­
mentos de uma coisa só, se poderia dizer a economia 
mundial, mas houve uma certa evolução. E, hoje; as au­
toridades americanas, o próprio Secretário do Tesouro 
tem dito que, é preciso pelo menos, fazer uma reflex.ão, 
p.ão aperias sobre os dois aspectos, mas, pelo menos, no 
monetário e _o comercial nu·m- mesmo conspecto, e uma 
maior conexão entrç: FundO Monetário Internacional e o 
Gatt~ No caso dos países subdesenvolvidos é a OCDE. 
Isto está longe do que nós, os países em desenvolvimen­
to, tínhamos proposto, mas é um progresso. 

Ainda com_oQtros aspectos menores, o Poder Executi­
vo americano se dispôs ao aumento das cotas do Fundo 
Monetário. Apesar dã.s resistências do Congresso ter 
pressionado o ExeCutivo, há, evidentemente, diante da 
situaÇão, um esforço, não só o emergencial, de atender a 
crise dos devedores, dos grandes devedores, como é o 
caso do Brasil, como mesmo se pensar numa flexibili-
zação do aumento. ' 

Ainda, num depoimento perante o Senado americano, 
há poucos meses, o próprio Secretário de Estado Shultz 
mencionou esse fato. HQje os jornais estão reiterando o 
que ele já disse, que era preciso não levar os países deve­
dores à política de austeridade, que pudesse ter conse­
qUências desestabilizadoras políticas e sociais, inclusive, 
que pudesse levar à destruição do próprio sistema produ­
tivo desse País. Isso porque a interdependência hoje, na 
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verdade, é mais real no sentido de que também os países 
ricos dependem dos países pobres como mercado, como 
fonte de investimento, rendiro~nto~ e assim por diante, 
tem um ponto de vista de estatística diz que se to_rna mui­
to fãcil. 

Ainda recentemente para contlnu_ar nQs Estados Uni­
dos da América o representante especial do Presidnete 
para negociações comerciais, fez declarações públicas 
lembrando que os países em desenvolvimento represen­
tam um mercado hoje para aS exportações americanas 
praticamente o ·equivalente o know-how da CEE e do Ja­
pão juntos. E que isso significava em termos de emprego 
etc. Ê óbvio que ele fazia isSo com vistas ao Congresso, 
onde as tendências protecionistas têm acentuado muito, 
procurando explicar que a questão da defesa de empre­
go, dentro dos EsUtdos Unidos da América, não _se pode 
faier à base simplesmente de dificultar a entrada dos 
produtos dos pafses, que eles chamam recentemente de 
industrializados do m.u_ndo, numa base mecânica, auto~ 
mâtica porque se isso poderia mariter alguns empregos, 
indústrias que a rigor vão se tornando obsoletas nos Es~ 
tados Unidos, reduziria os mercados para·a indústria de 
maior agregação de tecnolo_gia e que tem uma alta com~ 
petitividade no mercado mundial que não encoritram 
ainda uma concorrência desses países que estão num es~ 
tâgio de industrialização menos avançado. 

Então, o que chamarno.s de diálogo Norte-Sul, na sua 
essência, pelo menos do ponto de vista que nós, brasilei~ 
ros, temos do essencial, visa a uma reflexão e a uma ne~ 
gociação em termos de interesses comuns com os países 
desenvolvidos. Ninguém tem a· pretensão-de impor a eS-~ 
ses pafses eventuais S:Qluções que sejam contrádas aos 
seus próprios interesSes. Podem parecer contrárias a um 
interesse seforial, interesse de curto prazo, mas é preciso 
demonstrar e persuadir que a médio- e longo prazos esses 
países devem fazer um_çsforço de ajustamento interno vi­
sando a um tipo de econOmia em exPansão novamente. 
Esse tipo de economia em _expansão necessariamente 
passa pelo chama'do Terceiro Mundo, pelos países em 
desenv-olvimento. 

E óbvio que tudo isso é uma ruª_ de au;~ rnãos. À.s ve-­
zes se visa a volta à recuperação da economia dos países 
desenvolvidos, que se resolverá o problema dos países 
em desenvolvidmento. Lógico, terã um efeito extrema­
mente benéfico. Mas, não somos, nem sequer nós - de 
novo cito aqui o Secretário Shultz e outros- é que vêem 
e compreendem que para que a recuperação econômica, 
mesmo dos países industrtalizados, se sustente e se man~ 
tenha, será necessária que tarribéfu os·-pa:íses etn desen~ 
volvimento tenham a süa prosperidade e voltem a ser 
bons compradores e bons parceiros financeiros e dar in­
vestimentos privados ·etc. 
· A situação até agora tem se desenvolvido no quadro 

dos acordos do Brethon Woods e para efeitos do GATT, 
um dos capítulos da Conven_ç_ã_Q_ de Havana, como sabe 
foi gorada - nós tivemos aqui urri Senador que foi um 
dos nossos representantes nessa conferência e que deu 
uma contribuição muito importante, ainda joVem nas 
discussões lá em Havana. Mas, esse quadro, digamos 
quadro jurídico, a sua operação, a partir, sobretudo, dos 
anos 70, começou a dar mostras de necessidade de atuali­
zação e modificações. Digamos assim, durante ·muito 
tempo tentaram sem remédios. E a coisa vem de longe. 
Como V. Ex•s sabem houve o famoso Ni:~ton Stot em 
1971 que criou uma estabilidade monetária e càmbial; 
depois as duas crises do petróleo, em 1973 e 1979; o euro­
dólar; a passagem no caso dos países em desenvolvimen~ 
tos mais avançados do endividamento em relação_ às ins~ 
tituições públicas para o endividamento junto ao sistema 
bancário privado, no período_ chamado de estágio de es~ 
tagflação, não desenvolvidos. Mais recentemente o cho­
que dos juros, quer dizer, a política interna americana 
com vistas a resolver_os seus problemas internos, os ajus­
tamentos internos numa base inici~lmente em termos 
monetaristas, tudo isso levando em 1982 a uma queda dõ 

comércio mundial, pela primeira vez depois da Segunda 
Guerra, uma que_da_no total do valor do comércio mun­
dial em 6% 

Houve uma deterioração dos sistemas de intercâmbio 
dos países do sul cOm os países em desen_volvif!ie!lto, 9~e 
são- necessariamente rriais vulner-áveis, eles têm menor 
margem de m~nobras, têm menOs capital acumuiad,o, 
têm ainda invesfitrtentos a fazer na sua infra~estrutura 
mesm-ó em prc)jetoS essenciais, tanto econômicos, quanto 
sociais, que param, e que uma paradã. num pais ein de~ 
senvolvimento representa uma situação de pobreza, uma 
perda de esperança e uma instabilidade maior. Nos pai~ 
ses desenvolvidos hâ problemas, mas há uma série de 
meios de alcochoar esses problemas por algurrl tempo. 

Há mais de vinte anos como V. Ex•s sabem, esse diãlo~ 
go nosso não se desenvolve. Teve a sua fase de retórica 
violenta de oposição, quase de agressão entre os grupos 
_desenvolvidos com os subd~envoiVidoS, com o grupo 
s-õcialista, da Europa Oriental dizendo que não tinha 
nada com isso, que o subdesenvolvimento era resultado 
do colonialismo. Ê uma tese que não aceitamos, a si~ 
tuaçào real é uma situação de desenvolvidos e subdesen-_ 
volvidos. E o interesse a longo prazo de ambos os gru~ 
pos, como disse, de reativar a economia de uma forma 
que leve em conta as necessidades e peculiaridades dos 
países em desenvolvimento e que fique claro que o trata­
mento diferenciado é mais favorável para os países em 
desenvolvimento não representa uma perda proporcio­

-ilál para ós países desenvolvidos, mas, pelo contrârio, se~ 
_rã um estimulante até mesmo para a econor!tia dÕs países 
desenvolvidos no _curso do tempo.- -
_ Com_a_perda de entusiasmo pelo diálogo Norte-Sul, 

com a frustração constante, alguns países, particular~ 
mente Canadá, Mb;ico e Áustria, tentaram a reunião de 
_cheJes de Governo, que se realii!:ou em Cancún, países es­
-colhidos, selecionados, para que pudessem reunir, inclu­
sive os Estados Unidos se dispuSes-sem ã participar. Foi 
neces.Sârio caracterizar esse encontro como urn encontro 
que não era de negociação, que não tinha uma agenda 
estrita, que não agiriam os diversos grupos em função de 
grl!-pos, mas cada qual por si mesmo. Cada país levando 
as suas_opiniõêS e as suaS sugestões, é- óbvio que haveria 
coincidência conforme as circunstâncias desses países, 
uma coincidência ~om outr9s países que estão nas mes~ 

. m~s circuns.tâitcias. Mas não haver!a uma Coordenação 
prévia entre eles para se apresentarem com uma atitude 
já de_luta. 

Essa.seunião teveresult<J,dos muito pequenos. Concei~ 
tualmente sim, houve um reconhecimento. Está lá nas 
conclusões dos presidentes, da _importância do Sul. na 
economia internacio-nal, aquilo que já me referia antes, e 
da importância da cooperação internacional para o de­
senvolvimento, com vistas à reativação da eccmomia 
mundial. Quer dizer, a -idéia geral, o conceito de-ordem 
geral foi, realmente, aceito. Em ce_rto sent_id_o, isso tem 
uma certa significação, porci_ue havia uma Corrente mui­

__ to forte, que entendia_que os efeitos benéficos para as 
econ.omias dos países em desenvolvimento viriam auto­
matiGamente pelas forças do mercado e do comércio in­
ternacional. Aqui, houve um certo reconhecimento de 
que era preciso alguma ação de cooperação internacio~ 
nal volitiva deliberada, mas sem entrar em nenhum deta~ 
lhe. 

Nós vimos na reunião GAJ0 de n!)vembr_o passado, 
tamjJé_rn uma frustração muito grande, a erosão dos 
princípios do livre comércio. Aí, a principal confron­
tação a- rigor era ainda os Estados Unidos e o CEE. Ê 
uma situaçãõ'Curiosã em queJJ BraSil, que a rigoi' sempre 
f9i muito _çrítico no GATT, embora part~cipasse 9esse 
princípio e fizesse um esforço para participar, a rigor 
nessa reunião defendeu as próprias idéias básicas do 
GA TT, em termos de oposição às tendências protecio­
nistas. Foi nesse quadro, então, que se iniciou a- pi'epa­
ração para a 6• UNCTAD, e pelo sistema adotado os 
países em desenvolvimento fazem reuniões regionais, 
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uma na América Latina, outra africana e outra dos paí~ 
s~ em desenvolvi_g1~nto na Asià. E a América _!.atina se 
reuniu em Cartagena, e a posição que foi expressada pelo 
Brasil e pelos demais países em geral latino~americanos, 
tantO em ·carlageml (iuanto em Buenos Aires, e creio que 
do ponto- de vista de tom e atitude, nós poderemos ter 
tido" ilguma influência: 

Creio que isso poderia se resumir da seguinte maneira: 
as mensagens eram de realismo e moderação, como se vê 
na mensagem do diálogo e consenso em Buenos Aires. 
Quer dizer, não a idéia de que se vá para unia conferên~ 
cia rião optar de Votar por maioria, isto é inútil, mas sim 
um esforço de persuasão i negociação. Há uma maior se­
letividãde nos pontos. do temário a que se deu ênfase, ao 
fnvés daquela listagem imensa de temas, todos eles muito 
interessantes, todos eles importantes. Houve um consen-

.. so em dar uma prioridade nas manifestações da posição 
âos países em desenvolvimento, nas questões de comér­
ciO ·é finanÇas. E um~fênfaSe, como é natural, da posição 
desses Países na necessidade de uma negociação com_ vis~ 
ta a múdança dos parâmetros do próprio sistema econô-

- mico, é uma divis_ão de medidas, exposição das opiniões 
nôs dois planos dé · medidãs imediatas relativas a apoio 
ao balanço de pagamento.s, as crises de pagamento, a 
~eativação dOs fluxos financeiroS e prOblemas de comér­
cio e inatérias-primãS. Mas~ um esforço simultâneO de 
encarar e tentar negociar as questões estruturais. 

A posição especificamente nossa desde o princípio, 
acho que desde Cancún, inclusive desde antes, mas é ex~ 
posta -de uma forma bastante sintética no essencial, era 

- essá de que· a crise é global, evidentemente, e que o endi­
vidamento em si mesmo não é ele a crise, ele é expressão 
da crise maior. t o resultado da erosão da cooperação 
internadonat, e não é um simples acidente, nem um epi­
~~dio stipeiãvel a cUrto prazo, se as regras do jogo forem 
estritamente mantidas. 

Assim o Brasil tem agido nos dois planos. No plano 
éme:i-geilcial, de acordo Com as regras do jogo, fazendo 
uin esforço enorme para manter sua credibilidade. E, por 
outro lado, uma expressão de opinião e um esfOrço de 
persuasão no seilt.ido da mudança dos próprios parâme­
tros, das próprias regras do jogo, de uma forma que 
atenda os países em desenvolvimento e que nós entende­
mos será também tão necessária para os países desenvol­
vidos a médio e longo prazos. Eu hesito_em citar-me, 
ffias --tanto em Catageria quanto em Buenos Aires, procu­
rei expressar essa idéia de que a médio e longo prazos é 
preciso ir além das medidas emergenciais, ao dizer que 
não podemos aCeitar a Suposição de que a questão do en~ 
diVIdamento ·se reSolva Por força unicamente da imple­
mentação de políticas de _contenção pelos países em de-­
senvolvim-entos. 

Nenhum de nós negará a necessidãde de medidas de 
austeridade "iúiS- presentes circunstâncias, mas é preciso~ 
ter em mente que se nos países desenvolvidos tais medi­
das_ fazem Sentir em termos de redução e de consumo, 
por uma população de alto nível de renda, nos países em 
desenvolvimento o que se reduz é, muitas vezes, a pró­
pria maorgem âe sóbrevivênda de amplas camadas sociais 
e ~te. E faço a co_mp~ração. Mas, a conclusão é Sempre 
de que o que deve haver é uma negociação, um esforço 
para encontrar soluções de interesse. A posição até hoje 
dos países em desenyolvimento, mesmo a Americana hp­
je, apesar de, como mencionei, uma consciência, ou pelo 
menos, de uma exp_licaÇão de uma consciência da neces­
sidade de ação -emergencial, e mesmo certa melhora no 
sistema existente, é, talvez pudesse dizer aaim; o sistema_. 
financeiro, por exemplo, como ele existe, diante de um 
grave problema que se verificou com a situação de endi­
vidariiti:illo de várioS-Países, inclusive o Brasil, agiu muito 
bem. E nesse sentido que enfrentou uma situação além 
daquilo que normalmente fora previsto. Quando o siste­
mã: de certa forma definido, se foi formando, houve me­
didas emergenciais, uma espécie de rede de segurança, de 
emergência, por parte do Tesouro americano, por parte 
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do Banco Internacional de Compensações da Basiléia, 
um certo esforço por parte dos grandes -bancos, pelo me­
nos, assim por diante. 

Isso é verdade, houve um esforço muito grande, se não 
houvesse os danos seriam consideráveis para todos, in­
clusive pelo sistema bancárío. Mas, o que nós nas· Per­
guntamos, é se não se deve buscar algum marco de ope­
rações, uma normatividade que previna o surgimento de 
crise desse tipo e, ao mesmo tempo, leve em conta as ne­
cessidades específicas dos países em desenvolvimento, a 
diferenciação de tratamentO QUe-logicamente "f'Sz selltido 
no caso.deles, e mecanismos-de negociação e cooperação 
que funcionem de uma maneira preventiva, mas, eficien­
te. 

Na verdade, o próprio Presiáe"nte Figi:leírC:do, no seu 
discurso na Assembléia -Geral das Nações Unidas, men­
cina _todos esses pontos da posição brasileira de ordem 
gera!, e disse ele, que não há uma crise entre o Norte e o 
Sul, há uma crise do sistema. Não há uma· conspiraçíio 
do Norte contra o Sul, ou uma rebelião iir-ãCforiãl Contra 
países industrializados, mas o sístema em si, áiua!inente 
favorece os países do Norte, pelo- riienos de imediato~ e­
nós achamos que ele precisa ser reformado com vistas a 
favorecer ambas as partes de uma forma maiS equitativa. 
Como disse o Presidente, na Qase do ajustarriento à nova 
realidade, ~ntre ela destacou a emergência do TerceirO 
Mundo em· termos e_ seu peso como mercado, como ob­
servador de tecnologia e de capitais, etc. Mencionou sua 
preocupação com a deterioração das instituições multila­
terais, sua decepção com Cancún fez uma crítica a certas 
polítiCas econômicas dos desenvolvidos, juros excessi­
vos, protecionismo e as situações insustentâveis-geradas 
pela elevação do custo de serviço da dívida e fez uma 
exortação a mediááS para liberalização do comércio, ex­
pansão dos fluxos financeiros e redução dOs juros. As 
mesmas idéias foram reiteradas na declaração do Presi­
dente Figueiredo, do Presidente La Madrid, O.a recente 
visita bilateral, em que eles se dirigiram inclusive aos 
chefes de governo dos_s.ete países mãis- -industrializados, 
vão se reunirem William Sburg proximamente, busca­
mos ajudar a conformar um processo negociador, procu­
rando nisso ser moderados e racionais, nãO partindo 
para fantasias, mas procurando ·persuadir sobfetudo, 
com vistas à retomada da cooperação internacional para 
o desenvolvimento, em uma abordagem que interligue os 
diversos aspectos do pfoblema sobretudo, comércio:fi-­
nanças etc. 

Ê óbvio que esse diâlogo rião vai resolver as sítuações 
agudas de endividamento, como o Se.ãador Itamar Fran­
co mencionava na sua solicitaÇão, que se -fizesse um pou­
co qual à relação com o pro_blema de dívida externa. E 
óbvio que esse tipo de diãlogo Norte-Sul, não vai resol­
ver os problemas agudos e emergenciais. Pode servir 
para que solução dessas situações se façã. ou venJlã a ser 
influenciada, se tivermos êxito nesse esforço de persua­
são e negociação, é possível que esSas situações -agudas 
possam vir a ser tratadas com algum reflexo de uma vi­
são mais ampla, de uma perspectiva de longo prazo, de 
tal modo que, a crise de endiVidamento não se transfor­
me em mais um enorme óbice ao" desenvolvimento do 
Terceiro Mundo, mas sirva talvez para dar inicio à re­
moção de certos obstãculos que a presente estrutura do 
sistema coloCa para as nações em via de desenvolvlmen· 
to._ 

Aí, esta, digamos assim, que é a ri::lação entre o que 
pretendemos como percepção, como sugestão do que 
deve ser a modificação do sistema e a sua possíVel in· 
fluência se esse trabalho de persuasão tiver efeito sobre a 
influ_ência, sobre o reflexo, sobre_ a rnaneira de tratar, 
mesmo dentro das normas atuais, dos parâmetros atuais, 
tratar em concreto a questão _do endividamento. Creio 
que sim, se é que eu podia dízer ·e não cre'io que tenha 
acrescentado muito ao que Os S"rS. Senadores conhecem. 

Mas Sr. Presidente da Comissão, pergUnto se devo in­
terromper agora, para que me façam as perguntas que 

desejarem sobre esses aspectos, ou se devo passar, ·de 
imediato, a fazer uma pequena exposiÇão sobre América 
Central, que eu creio que era o outro ponto principal a 
que O Senador Itamar Franco se_, referiu na solicitação 
ini~ial para a·minha vir1da. C~mo é que o Sr. preferiria? 

O SR. PRESIDENTE (LuiZ Viana)- Acho que seria 
talvez melhor, V. Ex~ concluir toda exposição, e depois 
se abriria um debate, também amplo, para os dois temas. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Sobre a América 
Central, a rigor, se se quiser,_não é um assunto totalmen­
te divorciado daquele que vínhamos tratando antes. Te­
mos dito, várk:1s vezes e reiteradamente, e de um modo 
geral todos admitem, não apenas o Governo brasileiro, 
mas mesmo os demais países que têm analisado o proQle~ 
ma da América Central, que o fenômeno, que a intran­
qGilidade, que a instabilidade, que a tensão que existe na 
região ê, em grande parte, é essencialmente, ou é no seu 
sentido mais profundo, um reflexo do subdesenvolvi-

---mento, uma forma de subdesenvolvimento de estruturas 
econômicas e sociais" que acabaram em muitos desses 
pá.íses, não todos, se anquilosando, e uma certa impossi~ 
bili.dade de uma evolução que criasse, que elevasse em 
geral o nível de vida médio do povo, ou que criasse seg­
ment!Js intermediários na sociedade, e assim por diante. 
E, há toda uma história por detrás, muito longa, nesses 
países, de uma presença, ou de uma influência muito 
grande dos Estados Unidos da Américã. Há, -e-rifim, toda 
uma gênese dessa situação, que ê muito conhecida e to~ 
dos estão de acordo em que exista. 

O Brasil_ tem tido nessa região uma presença limitada, 
muito boas relações com cada um desses países, num co~ 
mércio diffiimito, embora estivesse em crescimentO, um 
cérto tipo d~ relações culturais intúess~ntes, Convênios 
assinados que facilitavam aos jovens desses países a en~ 

__ tra.da em universidades brasileiras. Há muitos profissio~ 
nais liberais técnicos em todos esses países, que fizeram 
seus estudos no Brasil. Mas, nunca estivemos, de fato, 
envolvidos diretamente nas questões da América cen~ 
~trai. Nós nos manifeStávamos, em várias ocasiões, no 
_pilssado, quer na OEA, quer nas Nações Unidas, quando 
havia um problema. 

Temos entendido, isso falando no campo operacional, 
_e desde o princípio dissemos e apoiamos, que os esforços 
da Venezuela, Colômbia, Mêx.iCo, atualmente, esses três 
pafses e o Panamá estão fazendo um esforçO para busCar 

-aq-uilo que sempre-buscamos: uma solução política, uma 
solução negociada. Em alguQ.s momentos, tam_bém, em~ 
bora nós tenhamos um escrúpulo extraordinário de dar 
mesmo qualquer indicação sobre questões internas de 
outros países, tenho repetido, nós nunca agimos como 

_ pr!J.fessores e juízes, não temos receitas, maS ínesmo em 
algumas ocasiões no caso em conjunto, por exemplo, de: 
visit~s do Presidente Figueiredo-a-pafses vizinhos, temos 
acrescentado o voto de que a solução poiítiCa-encOntrãda 
seja democrática e plurã.HS:ta, além de pacífíCã C negociá­
vel. Não temos ido além disso, porque é muifo dificil re­
solver, de fora, os problemas que resultam de um proces­
sO _longo e profundo. 

Nós entendemos que a base para a s-olução- e temos 
dito isso muitas vezes - é a autodeterminação e não­
intervenção. Ora, não-intervenção se aplica a todos. -
Falamos da nossa política sempre pragmâfica e respon­
sável, mas podemos falar que ele é precipista, em certos 
aspectos ela é basicamente assim. Por isso que não uso 
rótulo algun nestes quatro anos. Ninguém percebeu isso 
porque ninguém está seguindo a política externa, só duas 
ou três pessoas. O único foi um jornalista, Luiz Alberto 
Bahia, de O Estado de S. Paulo, faz dois anos que notou 
isso, que eu nâo uso rótulo. Não que eu ache errado, o 
UsO do rótulo:. "prâgmatismo responsável". Não acharia 
érrad_o_ que se dissesse que a política externa brasileira ê 
precipista. Mas, isso ê uma coisa a ser definida pelos his­
toriadores, pelos acadêmicos no futuro. 
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Nós operamos dentro de certos princípios. Quer dizer, 
estamos vendo na realidade diante das situações concre­
tas, aquilo que as soluções que são politicamente possí­
veis e que mais se aproximam da implementação dos 
principíos. Isso não ê novo, nem ê matemática, mas !?-ão 
se faz mecanicamente, se se fizesse, os assuntos interna­
cionais seriam resolvidos por uma corte internacional, e 
não o são. Isso é objeto de negociação, de aproximações, 
de busca, de encaminhamento pacífico: Naturalmente, 
os princípios são guiaS, não são mecânicos. Entendemos 
que nesses países esse princípio da não-intervenção é 
muito importante. Para que ele exista e produza seus 
efeitos, é preciso que haja urna adesão a esses princípios 1 

por parte de todos e um cuidado extraordináriO Por par­
te de cada um; o que é muito dificil de prever. Agora o 
grUpo de Contadora está fazendo um esforço nesse senti­
do, conversando bilateralmente com cada um, depois em· 
conjunto. Não está entrando propriamente no mérito, 
nem agindo a rigor, nem sequer como mediador, mas 
como amigável componedor, como se diz em espanhol 
- conciliador. 

Neste momento, do nosso ponto de vista, não nos pa­
rece conveniente que tenhamos nenhuma ação mais con­
creta do que resta de dar apoio a esse grupo. Não temos, 
em absolu~_q, por que adiantarmos numa receita detalha­
da.sobre_ como deve ser resolvido o problema. E do inte­
resse ~osSo e achamos que é possível uma evolução polí­
tica da situação, dar esse apoio a esse grupo que estã fa­
zendo esse esforço. 

Por isso, Sr. Presidente da Comíssão, rieste assunto 
nãO gostaria de ir além daquilo que todos conhecem, que 
é a posição de princípio do Brasil e do ponto de vista di­
plomático operacional essa posiÇão de apoio polítíco aos 
países do grupo de Contadora. 

Muito -obrigado. 

O SR. PRESIDE_NTE (Luiz Viana)- ConclUída a ex­
posição do Sr~Ministro, deveria dar a palavra, preferen­
cialmente, se quiser usã-la, ao nobre Senador Itamar 
Franco, que foi quem solicitou a preSença do Sr. Minis­
tro nesta Comissão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, agra­
deço a preferência que V. Ex' me deu_, Não sei se devo 
educadamente aceitar ou não, mas vou aceitá-la. 

Evidentemente, vou abordar, a primeira parte positiva 
do Sr. Ministro das Relações Exteriores. Mas, de pronto, 
fazendo uma reclamação muito respeitosa da demora 
que os Ministros de Estado tem em atender as convo­
cações do Congresso N acionai. Digo isso, Sr. Ministro~­
com muita sinceridade, porque há horas que sinto-me 
respOnsãvel. Não é porque V. Ex• está no cargo de Mi­
nistro de Estado, mas por ter sido relator de V. Ex~ 
quando foi chefiar uma missão do Brasil no estrangeiro. 
Tive o prazer de relatar favorável. como muita alegria 
para mim, a sua presença nesta chefia. 

Vê V~ Ex• que-há mais de 40 dias fizemos essa so!fci- -
tação. Não vejo, às vezes, o escrúpulo que tem o Con­
gresso Nacional em se dizer que foi convOcado ou cOnvi­
dado. Isso não importa. O importante é a presença de V. 
Ex•, hoje, neste Congresso Nacional. Veja V. Ex~ que se 
abordol! o problema da Reunião dos 77 em Buenos Ai­
res, e há quanto tempo esta reunião se processou. O 
problema da Nicarágua, e vou dizer que fiquei decepcio­
nado com a intervenção de V. Ex~. em relação ao aspecto 
do problema da América Central e da Nicarágua. E vou 
dizer porque fiquei decepdonado, não com a pessoa de 
V. Ex•, mas, com a explanação qt.J.e a mim não me con­
venceu, e que não fraz ao Congresso Nacional e, particu­
larmente, .ao Se_nado _Federal e a sua Comissão de Re· 
lações Exteriores, nenhum fato novo. Esperãvamos aqui 
uma intervenção mais explícita do Ministfo de Estado. 
Evidentemene, uma coisa que tcm·se defendido, Sr. Mi­
nistro, e aqui quero fazer uma ressalva muito importante 
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ao Presidente do Congre~so, Senador Nilo Coelho. Que-. 
ro dizer a V. Ex~, nobre Senador NilO Coelho, que, como 
homem do Governo, hoje Presidente do Senado, V. Ex• 
tem se posicionado na defesa de uma maior intervenção 
no CQngresso Nacional, particularmente no Senado F e~ 
dera!. Pode parecer aos menos avisados que só agora 
começa~se a interessar pela política externa. Pelo con­
trário, V. Ex• e eu, e tantos outros qui, não agora, maS' de 
há muito temos exigido mesmo que o Congresso Nacio­
nal, particularmente o Senado Federal, tem o direito, 
tem o dever não apenas de aprovar os-Srs. Embaixado­
res, mas de referendar ou não os atos internacionais. E 
nós precisamos conhecer os atos internacionais. 

Mas, Sr. Ministro, encaminharia assim na parte da or­
dem econômica algumas perguntas a V. Ex~- e é claro 
que não conhecendo, diria eu que Senadores da Repúbli­
ca precisam conhecer com prioridade a parte expositiva 
para que não cometam nenhuma interpretação indevida 
ou pergunte aquilo que já foi exposto, e é tão difícil real­
mente, V. Ex• que é h::Jmem que está no dia-a-dia da or­
dem diplomática, enquanto nós estainos no fluxo de in­
formação, agora, e dentro desse fluxo de informaÇão, 
nesse instante, para raciocinar o que riem seinpl:'e é faCili­
tado. 

Mas, perguntaria a V. Ex•, na primeira parte, o se­
guinte; sabemos que o Governo brasileiro vem defeti.den­
do nos foruns internacionais a necessidade de uma nova 
ordem econômica. Desconhecemos, entretanto, qual a 
proposta específica que vem-serldo apresentada, que tipo 
de mudanças estruturais são reivlndicadas, que mecanis­
mos de controle sugerimos. Enfim, que ordem altern:üi­
va Visarh6s, se ê que há uma -ordem alternativa. Esta é a -
primeír"a pergunta que -desejà:ríarilos saber de V. Ex~ 

O SR. SARAIVA GUERREIRO - Excelentissimo 
Senhor Senador_ Itamar Ft:_!:!_nco; devo explicar o seguin­
te: quando V. Ex• fez o -requerimenló, eu estava viajan­
do. Q Presidente da ComiSs_ão~_de:_R~lações ~xteriOres_ 
manteve um contato comigo a minha volta da viagem. E, 
a rigor, esse foi o primeiro dia possível, dentrÕ da minha 
agenda, para vir e, mesmo assim, esse_é 11m dos chatos, 
digamos, entre outras modalidades de enç;~,rgo. Mas, 
devo dizer que tanto um assunto quanto o outro, fossem 
eles expostos há um mês atrâs, ou expostos, hoje, a si­
tuação, na verdade, é a mesma_ nesse sentido de que não 
houve nenhum evento interveniente importante. 

Do ponto de vista do chamado diálogo Norte-Sul, o 
poróxirno eVento impo"rtã.flfe -é -ã Co-nferência SeXta 
(UNcr AD) em Belgrado em princípios de junho e eu 
irei a essa conferência, j>elo_ menos na p-arte Inicial, terei 
contatos com vários chefes de delegações para a minha 
intervenção, e depois a conferência continua pOr mais 
uns vinte dias sob a chefia da delegação ·do noss-o Em bai­
xador MacieL A minha preocupação era vir aqui antes 
dessa reunião da conferência e tive de fazer um esfo"rço 
para isso, porque fiz com muito- pi'azer. 

Devo dizer, e temos dito isto, qUe é uma política exter­
na, no caso felizmente a do Brasil, deve refletir o que o 
País é e os seus interesses. :1:: óbvio que, para nós, o deba­
te nas Casas do Congresso pode ser muito útil, coril-refle­
xos das correntes de_ opinião denti'o dQ País. Acredita­
mos que, até hoje, a linha que temos tomado, que o Go­
verno Figueiredo tem tomado nas relações externas do 
País, quer bilateralmente, quer nas_ discussões dos temas 
universais, nas negociações multilaterais, reflete um con­
senso ou um quase consenso nas suas diretrizes gerais, 
nas suas linhas básicas do que o Brasil é_e das tendências 
de opinião pública no Brasil. 

Devo dizer ainda, que eu soube e fiquei muito grato 
pela opinião favorável e generosa do Senador I ta mar 
Franco, quando relatou a esta Comissão a indicação do 
meu nome para Embaixador, em Paris, em 1978. Não me 
_esqueço desse fato e sei que o Senador Itamar Frari"Co 

tem um interesse por política externa e acho isso muito 
estimulante. 

Devo dízer, também, que todos os tratados têm sido 
submetidos à aprovação do Congresso, como manda a 

_Çonstituição, e nem podiaserde outra m?neira. O que 
talvez se possa fazer desde já, mesmo através de minhas 
relações co_m o Congresso, é fornecer, suprir, por exem­
plo, as resoluções das diversas conferências, os textos das 
intervenções da delegação do Brasil sobre o debate geral 
e sobre pontos importantes, enfim, esse tipo de ·material 
que dá uma informação, digamos, documental impor­
tante. 

Tudo isto é publicado, mas é uma questão de orga­
nização e de facilidade de acesso de organizar isto como 
fluxo normal diretamente para esta Comissão. Estarei 
sempre pronto a vir aqui ou a receber, também, infor­
malmente, qualquer membro da Comissão que deseje 
conve_rsar sobre qualquer assunto. Isso eu tenho feito 
com váriOs, neste mês com uns dez, e tenho, dentro de 
qualquer pergunta, dito o que posso dizer. 

Sobre o caso da pergunta especlfica que diz respeito à 
nova ordem econômica internacional, não há um projeto 
detalhado e único. Há elementos que são comuns a todas 
apresentações de idéias por parte do País em desenvolvi­
mento. Esses elementos seriam os elementos a negociar, 
digamos assim, constam inclusive de resoluções quer da 
UNCTAD, quer da Assembléia Geral, mas que podem 
ser, como disse, sob uma grande variedade de temas. A 

- proposta da conferência de Buenos Aires, dis_se que tinha 
havido uma cOncentração em dois, finanças-e comércio, 
mas que implicam, por exemplo, uma maior liquidez, um 
maior acesso a financiamentos públicos, inclusive; das 
inStituições multilaterais, a melhores condições de paga­
mento em termos de prazos, em termos de juros, a uma 
definição dos condicionalismos que, necessariamente, te­
rão de existir para concessões de_ empréstimos u-m pouco 
maiS flexíveis na ârea dos produtos de base, uma luta por 
acàidos âe produtores-e exportadores. Produto por pro­
duto, conforme as características de cada produto, como 
nós temos no caso do café, no caso do açúcar, não temos 
conseguido concluir por causa da situã.ção particular da 
CEE. E há inumerâveis outros, há vários deles funcio-

- n-ãndo bem e outros não funcinoando tão bem. De modo 
-geral, o do café é o único que tem fui-lcioilado com uma 
- certa regUlaridade. 

E as modalidades são as mais diversas, são objeto de 
negociação: os sistemas de quotas, sistemas de estoques 
reguladores, cooperação dos importadores para flscali­
zação das quotas para que não hajam exportadores, 
quando eles mesmos violam os acordos, portanto mais 
que sua quota, ou os importadores importarem de p~íses 

__ de for(! do a~;ordo, assim por diante. Os africanos, sobre­
tudo, se interessaram muito pela criação do que se cha­
mam fundo comum que, afinal, foi_ criado - e os pró­
prios países envolvidos aceitaram - de dimensões pe­
quenas- com- contribuições sobretudo dos Importadores, 
mas também dos exportadores -e que serviria como uinã 
espécie tarribém de reserva, -de linhas de recursOs, quan­
do_ um dos acordos específicos de produtos de base esti­
vessem sem meios de manter um estoque, ele poderia re­
correr a esse fundo comum. Essa foi uma iniciativa que-­
nós apoiamos mas, por mo~ivos políticos, não vimos,­
nessa iniciativa, Uma" solução capaz de, realmente, al­
cançar um objetivo m·aior, mas foi uma idéia que se con­
seguiu desenvolver. 

Em matéJ.ia de Produtos de base, como se sabe, -issO é 
riiuito importante para o Brasil~ ãpeS-ãr de que, hoje, me­
tade das nossas_exportações são de produtos manufatu­
rados, mas ainda é fundamental a exportação-de produ­
tos de base. Mas para muitos países é uma questão de 
Vida au morte há países, como os Srs. sabem, que têm 
70% de sua expottação concentrada num produto. Era 
esta a nOssa .situação nos anos 3_0, e uma queda brusca de 
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__ preços desses produtos organiza completamente a vida 
deste País. 
S~mpre nos batemos, é um dos pontos cardiais de uma 

nova ordem econômica Mundial, que haja mecanismos 
que efetivamente evitem essas variações violentas e a de­
terioração constante dos preços das matérias-primas dos 
Produtos de base. No campo do comércio, em que se en~ 
sere a questão dos produtos de base, temos-defendido no 
BA TT e na UNCTAD, aquilo que exige uiTI tratamento 
diferenciado. Conseguiu-se no GATT, há muitos anos 
já, introduzir um novo capítulo ao Acordo Geral de Ta­
rifas_ e Comércio sobre reciprocidade relativa. 

O GA TT se c_entralizou, desde a sua origem, na ques­
tão de baixamento nas tarifas de alfândega. Então, para 
simplificarmos o caso,quando um país dá uma conces­
são, eles fizeram uma concessão do outro há uma fórmu­
la para calcul<~r o valor de cada concessão, e é um toma 
cá dá lá, pelo menos em principio na base da igualdade 
de concessões, da comparatividade de concessões. Então 
o princípio na base da igualdade de concessões, da com­
paratividade de concessões. Então o princípio geral de 
que dos países em desenvolvimento não se dievia exigir 
concessões exatamente iguais, mas podiam ser relativa­
mente menores, quer dizer, um tratamento diferenciado, 
em princípio, em tese, foi aceito. Como aperacionalizar 
isso, nunca se conseguiu completamente. 

Na preparação do chamado tok round, que foi um es­
forço para enfrentar as formas que se haviam desenvolvi­
do para, enfim, executar políticas de proteção, por fora 
do que havia sído negociado no GA TI, por fora da 
questão de tarifas de certas barreiras mais c_onhecidas e a 
invenção de novas barreiras e, ao mesmo tempo, práticas 
consideradas distorcivas como subsídios, etc, isso durou 
muitos anos de preparação. A Delegação do Brasil no 
GATT foi muito ativa no contexto Comércio é Desen­

-volvimento, na elaboração de conceitos e de fórmulas 
que pudessem ser negociados com vistas a um tratamen­

- to diferenciado para os países em desenvolvimento. 
Havia várias idéias concretas e nós podemos mandar 

uma listagem dessas idéias que foram propostas, nem to­
das foram aceitas, uma relativas à escalação tarifária ou­
tras ao diferimento no tem-po das concessões que os paí­
ses em desenvolvimento fizessem, quer dizer, eles teriam 
de imediato a concessão que se desse em matéria tarifária 
ou de barreiras, mas o seu comprometimento em reci­
procidade, ao invés de ser imediato seria deferido no 
tempo, com prazos marcados, e assim por diante. 

Isso tudo são coisas muito concretas. Mas o conceito 
da nova ordem econômica internacional que nós temos 
usado implica numã aceitilção não só de conceitos mas 
sobre operalização como algo natural, como algo que es­
tá embutido no quadro jurídico, digamos, das relações 
de finanças, de comércio etc. Nós podemos passar, tal­
vez, para cada uma das áreas do relacionamento econô­
mico internacional, que sempre haveTâ_da parte daqueles 
países em desenvolvimento- que defendem uma Ordem 
C:conômÍca internacional, serâ sempre isto. Um tipo de 
tratamentO para ·os pãlse·s em desenvolvimento adequa­
do, que reflita suas- necessidades específicas às suas cir­
cunstâncias. 

Os países em desenvolvimentO importarãO tanto quan­
to-PUderem porque são carentes, eles precisam d€d)ens e 
de serviços para desenvolver sua infra-estrutura, preci­
sam da poupança externa. Se não fosse assiril, não seria 
em desei1vo!virríento. Ou Seríani-desenvolvidos ou seriam 
países subdesenvolvidos, mas totalmente estagnados. 
Então: este processo dinâmico que é o desenvolvimentO 

-de um país em desenvolvimento, requer esses aportes es­
trangeiros de fora, e eles precisam pagar isso de alguma 
forma e a forma que terão de pagar serâ vendendo bens e 
serviÇOS, e~ a Ioflgo prazo as coritãs se equilibrariam de_ al­
guma maneira, por diversos processos. 

-É lóglco que este é um raciocfnio para médio e longo 
pi-azo. Não é um raciocínio para resolver as contas a fe-
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char no fim do ano. Mas, como eu disse, a relação dessa 
visão, desse trabalho de persuasão e da disposição de ne­
gociar essas modificações, se e na medida em que se tiver­
mesmo que não totalmente, mas, parcialmente, por seto­
res, por propostas ou sugestões concretas, ou uma cres­
cente aceitação pOr parte-dos países desenvolvidos, pode 
ter até mesmo um reflexo benéfico na atitude com re­
lação à negociação de dívida .e tudo is&o. E quando se 
fala de uma nova ordem econômica iri.tetnacronru-épre­
ciso ver que isso está -coloc-ado num contexto de países 
soberanos e independentes e que não se poderia pensar 
hoje, não há clima parã seõtar e Tãzer uma grande con-_ 
venção mundial que substitua no seu conjunto os Tr~ta-­
dos, as convenções de Bretton Woods e o Tratado Geral 
de Comércio e Tarifas, não hã ambiente para isso. Nó_s 
exploramos todas as vias, aS vias setoriais, assunto por 
assunto. Mas temos de manter uma visão de conjunto, 
um conspecto do que poderia ser essa nova ordem eco­
nômica internaciOnal e comO ela funcionaria com esse 
tratamento diferenciado, como esse estímulo por todas 
as formas aos países em desenvolvimento poderia rever­
ter e reverteria na expansão maior da economia muridial 
para a qual nós temos de caminhar. Não podemos­
nem os países desenvolvidos, nem muito menos nós -
estar numa espiral descendente e de efeitos negatiVos Cü-­
mulativos, cada qual se fechando mais, cada qual com­
prando menos, cada qual se empobrecendo e à medida 
em que cada um faz isso, forçado pelas circunstâncias, 
tem um efeito cUmulativo no empobrecimento dos de­
mais, inclusive dos mais ricOS- a longo prazo, se esse pro­
cesso descendente não foi' pifado. 

Não sei se pude satisfazer ao Senador Itamar Fran­
co, mas eu não poderia dizer o que seria a nova ordem 
econômiCa internãciónãl na fõfrilá, digamos, de um pro­
jeto de tratado. Eu posso dar uma idéia da motivação 
dos conceitos de como a título ilustrativo isso se refletiria 
num caso ou noutro. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Acredito que, 
neste momento, a Presidência deve trazer aqUi uma in­
formação para assinalar que a demora que houve na vin­
da do Ministro ã Corilissão, decorreu de circunstâncias 
do conhecimento da Presidência e nunca de uma prote­
lação provocada ou suscitada por S. Ex• 

Houve uma série de viagens do Presidente, viagens do 
Ministro, e sempre S. Ex• se colocou em COnü.tO com a 
Presidência da Comissão de-Relações Exteriores para en­
contrarmos um dia mais adequado. 

Como é sabido, para haver uma maior presença da 
Comissão, essas reun"iões devem ser entre terça e quinta­
feira, marcar uma reunião dessas na segunda~ feira ou na 
sexta-feira, é realmente, pelo menos, temerário. 

De forma -que, nessas circunstâncias, tiVe- (JuC combi­
nar com o Minisfró -que TOsse, às vezes, atendendo via~ 
gens de S. Ex• ou viagens- do Senhor Presidente da Re-­
pública, que houvesse essa protelação inclusive poique a 
matéiia, sigurido me parecia ou me parece, e tã.riibém é a 
opinião de S. Ex•, não oferecia nenhuma urgência; não 
haveria prejllíio para as decisões ou para o conhecimen­
to da Comissão, que o depoimento fosse prestado hoje 
ou numa segunda-feira, há 15 ou 20 dias atrás. 

De forma que se foi danoso para a Comissão e se há 
algum motivo de crítiCa para isSO; a Presidência quer as­
sumir, pelo menos, grande parte dessa responsabilidade. 

Continua com a palavra o nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO-:_ Sr. Presidente, já vejo 
o nobre Senador Roberto Campos alí levantando o de­
do, vou dizer a ele ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Para depois. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tem-os algumas per­
guntas a fazer ao Minislro, mas poderia até ceder a vez 
ao Senador Roberto Campos, se quiser ficar ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Não; Não! 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex 9 pode até fazer 
a pergunta, porque seria interessante .. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não, o Sena­
dor Roberto Campos pediu apenas que, depois de V. 
Ex', deseja usar a palavra. 

Continua com a palavra V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, nós 
precisamos terminar com esse problema de milindres. 
Eu, particularmente, achei que o Ministro poderia ter 
vindo antes, opinião minha. E respeito a posição de V. 
Ex• e do Ministro, mas discordo tambêm quando se diz 
Cjue os fatos são os meSmos. Os fatos não são os mesmos 
e nem poderiam ter sido os mesmos, em função sobretu­
do quando tentamos abordar o problema da Nicarágua e 
da América Central, outros fatos aconteceram aqui, a 
própria presença dos aviões tíbios no Brasil, com carre­
gamento de armas para Nicarágua:, eri um Tato novo que 
já poderia-ter sido ultrapassado com a: vinda ou ilãó de S. 
Ex• o Sr. Ministro. 

Sr. Ministro, ao final da reunião ministerial do Grupo 
77, realizada em Buenos Aires, noticiou a Imprensa que 
o nosso Governo posicionou-Se frontalmente contra 
qualquer iniclãtiva pendente na formação de um bloco 
de países devedores. Essa posição é da responsabilidade 
do Itamaraty ou foram os setores econômicos­
finã.nCeir()_S- do Governo que ditaram esta estratégia di­
plomátícit-? 

E há pouco V. Ex• se referia a essa nova ordem econô­
mica, e aqui recordamos que o Presidente Reagan acha 
que não é preciso uma nova ordem econôm-ica quando 
ele diz que as fõrças do mercado é que devem agir. 

Evidentemente, para o Presidente de uma nação pode· 
rosa é muito fácil falar em forças do mercado, mas para 
nações que buscam o desenvolvimento, como o Brasil e 
outras, me parece, evidentemente, que deveriam ou po­
deriam se constituir em grupos quando nada a para exi-

- gir ou ter uma força de persuação. b. a pergunta que en­
caminhO a V. Ex_• 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Exm'i' Sr. Sena­
dor, esta é a questão da renegociação em Conjunto da 
dívida externa dos países endividados, foi objeto de uma 
pergunta, em Buenos Aires, de jornalistas que fizeram a 
pergunta, e a minha resposta foi a seguinte: o que nós a­
qui, em comum, podemos apresentar a respeito do as­
pecto financeíio~ do aspecto inclusive da dívida, dos flu­
xos de recursos, etc., é uma plataforma comum que já-te­
mos e vamos desenvolver sobre_conceitos, sobre no·rmas, 
inclusive até sobre modalidades de operação. 

Agora, a negociação com os bancos credores dificil­
mente poderia ser feita em corijunto, porque há uma es­
pecificidade _evidente na dívida de cada um desses países, 
na sua condição relativa quaqto a prazos, ao perfil -da 
dívida, quanto à potencialidade ou não de pagar e, até 
mesmo, quanto às decisões políticas de governo que são 
variáveis e dificilmente nós poderíamos nos entender 
para fazer um tipo de negociação propriani.ente dita com 
os bancos em conjunto. 

Podemos, isso sim, -ter uma plataforma comum em ter­
mos de posição no Grupo dos 24 dentro do FMI, em ter­
mos das posições multilaterais que vamos tomando, e 
isso existe. Ist9 é uma posição de Governo. Evidente> 
mente, no Governo Figueiredo há coordenação, eu não 
diria Já em Buenos Aires, algo que fosse contrário à po­
sição dos meus colegas da área econômica ou alguma o­
rientação do Presidente da República. 

Devo dizer, também, que os demais países, _na situação 
que estava o Brasil, como o México, a Argentina, para 
citar estes dois principais, também tinham a mesma po­
siÇão ...:._de modo que até mesmo inicialmente seria difícil 
uma decisão de fazer uma negociação conjunta, quando 
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os países devedores, e por motivos lógicos e específicos, 
cada um deles não via essa possibilidade prãtica. 

Agora, não é que o a,ssunto não possa ser estudado, 
considerado, eu não vejo muito, e tão pouco os Minis­
tros da área econômica no Brasil, como tornar operacio- · 
na! esse tipo de ação conjunta. A pressão conjunta no 
sentido de obter melhores parâmetros, melhores con­
dições em_ geral, conceitos, normas, isso sim. 

Agora, não conheço ainda o documento porque é mui­
to recente esses documentos, o Presidente do Equador 
havia pedido ao secretariado da CEPAL e ao secretaria­
do do SELA que fizesse um estudo s_obre a situação da 
América Latina na emergência, na situação, e nesses es .. 
tudos parece que há alguma sugestão sobre dívida em 
termos de uma ação conjunta. Mas eu não conheço os 
termos ainda, isso foi entregue dia 15 ao Presidente do E~ 
quador, que pediu que os demais presidentes mandassem 
enviados especiais para receber esses documentos, e o 
nosso Presidente designou o Chefe do Departamento E­
conômico do Itamaraty. Não vejo que esses empresários 
possam discutir lá a substância dos _documentos, isso te-­
rã que ser estudado nas capitais e com cuidado. Mas, tal­
vez possam e é isso que talvez se verifique, pelo menos é 
o que prevemos, que estabeleçam entre eles algum prazo 
ao fim do qual poderia haver uma troca de análises e co_­

mentários entre os diversos governos, seguida, possivel­
mente, de uma reunião para examinar. 

Mas, mesmo esses documentos, eu não conheço o tex~ 
to, não posso dizer, em que sentido, por exemplo, o do_­
cumento SELA, se refere ou prevê a possibilidade de ne· 
gociação conjunta de dívida. A apresentação de posições 
comuns, em termos, como eu disse, de conceitos e de 
normas, de parâmetros desejáveis, isto sim, certamente 
nós já tínhamoS e serâ mantid~ e aprimorado. 

O SR. ITAMAR FRANCO..:..... Sr. MiniStro,-ieffi o 1-
tamaraty perdido espaços para os setores econômicos de 
outra área governamental? Explico: participou, por e-­
xemplo, das negociações com o BIS, com o Tesouro a­
mericano? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO -Sr. Senador, não 
há por que o Itamaraty necessariamente participar, ares­
ponsabilidade principal, obviamente, é do Banco Central 
brasileiro e dos Ministros da Fa;zenda e, no nosso caso 
também, do chefe do SEPLAN. t uma negociação com 
banqueiros sobre a dívida, da mesma forma que nós não 
negocíamos a tomada dos empréstimos. Nesses casos, o 
que o Itamaraty, o Ministério das Relações Exteriores 
pode fazer é, sempre que haja necessidade, as gestões di-

--plomáticas junto a um goVerno ou outro, ou apoiar a 
ação dos Ministros da área econômica nessa área. Não é 
da Competência necessária; nem mesmo habitual, de ne­
nhuma cancelaria essa negociação com bancos ou Te­
s_o_uros estrangeiros. Aliás; não é só no caso do Brasil, se 
V. Ex• for examinar as negociaçõbs levadas a cabo pela 
Argentina verá que é o Ministro da Economia, que é o 
Banco Central, o Banco da República, se for examinar 
c6ino o Governo mexicano tratou da sua dívida, V. Ex• 
verá que são as autoridades econômicofinanceiras, é evi­
dente que a Chancelaria tem que saber, ele tem que ter a 
visão de toda a face externa do Pafs, mas isso não quer 
dizer que tenha que negociar cada assunto quando a res­
ponsabilidade principal e até mesmo o conhecimento de­
talhado da situação não é necessariamente dela. Então, a 
rigor, o Ministério das Relações Exteriores não perdeu 
nenhuma ãrea de sua competência por terem as nego­
ciações com os bancos terem sido levadas a efeito pelos 
Ministros da área econômica e pelo Pr~idente do Banco 
Central. 

t óbvio que quando se trata de uma situação tão am· 
pla como esta há implicação política, é óbvio que nos en· 
centros diplomáticos, nas conversas, até msmo por oca­
sião de encontros multilaterais, o problema é debatido 
também com autoridades de outros países, mas não a ne-
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gociação propriamente dita com os banqueiros. Q _ _Te­
souro americano, por exemplo, isso esteve âentro de um 
quadro em que o próprio Presidente da República esteve 
envolvido, quer dizer, foi às vésperas da vinda do Presi­
dente Reagan ao Brasil, tud.o isso tiolta. um certo sentido, 
digamos, político e diplomático. Mas, rePito, -a nego­
ciação em si, não só no Brasil como em nenhum oufro 
país, cabe ao Ministério das Relações Exteriores. Pode­
ria caber, se os órgãos internos no&sos fossem incapazes. 
Às vezes acontece. O MinistériO das Relações Exteriores~ 
no passado, em certas ocasiões, tratou de assuntos que, a 
rigor, e até mesmo ao nível técnico, com oper"ações de-ór­
gãos internos, às vezes por urna deficiência ou falta des­
ses órgãos. Não é o caso, felizmente, hoje, porque temos 
bens estruturadas as várias áreas governamentais. Houve 
uma época em que o chefe do departamento econômico 
do ltamaraty participava até do Conselho Monetário 
Nacional, de certa forma, o que não é essencial, o que 
devemos saber ê daquilo que o Conselho trata e que tem 
uma repercussão externa, se tem, por exemplo, repercus­
são sobre compromissos assumidos pelo Brasil em virtu­
de de tratados ou de acordos com outros países, ou trata­
dos multilaterais concluídos em organismos etc. Natu­
ralmente, temos que saber porque, de certa forma, so­
mos os guardiães e ver uina "autorização p3.ra que o Bra­
sil se afaste daquela norma ou uma apresentação e rene­
gociação de_ textos e assim por diante. 

Não sei se isto satísfãz ao Senador, mas é pouco que 
posso lhe dizer sobre o assunto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A pergUnta Ex• coube 
exatamente pela observação final de V. Ex~ quando no 
passado havia unia determinada partlcípação do ltama­
raty. Aliás, fico muito feliz que- o_ltamaraty Oão tenh::~_ 
participado disso, porque, nã minha opinião, esse acor­
do como o BIS foi tão esCandaloso e e--tão escandaloso 
para a Nação brasileira que--permite aO BIS ó âireito de _ 
estabelecer a tala de juros, unilateralmente, e vai mais a­
lém, permite~se e dá-se carta branca para que receba do 
Fundo Monetário Internacional, face ao acordo de cré­
dito ampliado, as cotas que o Brasil teria que receber. 
Fico até satisfeho que o ItamaratY não tenha participado 
desse acordo com o BIS e com o Tesouro americano. 

Sr. Presidente, eu teria nesse campo algumas pergun­
tas, mas devo, em virtude de outros Senadores desejarem 
interpelar o Sr. Ministro, fazer uma sugestão a V. Ex•; Se 
me for permitido: é_que vou interrOmper a miilha partici­
pação desta exposição do Ministro, na parte- econômica 
e acredito que seria interessante que todos os outros Srs. 
Senadores debatessem neSse aspecto e em seguida vol­
taríamos ao debate do problema da América Central. 

Essa a sugestão que encaminho a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Ate-Õdendo à 
sugestão do Senador Itamar Franco, concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Campos, que jâ me havia so­
licitado a palavra. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente, eu 
não teria propriamente perguntas a fazer. Gostaria "Oe 
meditar junto com o Ministro -meu querido amigo de 
longos anos, meu colega quando jovens nas Nações Uni­
das, quando ambos éramos mais jóvens e menos impru~ 
dentes. Gostaria apenas de meditar com S. Ex~ sobre três 
ou quatro temas, começando com o problema "existen­
cial" do intervencionismo na América Latina, passando 
depois para a nova ordem econômica internacional e, fi­
nalmente, alguns aspectos de política -ComerCial. Mas re­
ceio que a meditação seja um pouco lo"nga e prefiro que o 
Senador Itamar Franco termine a- sua inquirição antes 
que eu use a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO.- Sr. Presidente, 
permita-me? Acho que devemos dividir ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Neste caso vou 
franquear a palavra aos demais Senadores que desejem 
debater.., 

O SR. ITAMAR FRANCO - Presidente, acredito 
que seria interessarite dividirmos em duas partes, porque 
o problema da América Central e, particularmente, o as­
pecto da Nicarágua _vai exigir um outro tipo de aborda­
gem. Agora estamos examinando a ordem internacional, 
a p_articipação dO Brasil no grupo do 77 que foi a primei­
ra parte da convocação de S. Ex• o Sr. Ministro das Re­
lações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vou franquear 
a palavra aos demais Senadores que desejem fazer uso 
dela, se não houver, a palavra volta ao Senador Itamar 
Franco, para que S. Ex• retorne às suas perguntas e no fi­
nal passaremos à fase da meditação que é até uma parte 
mais tranqüila. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Acho que todos nós 
estamos precisando de urna meditação espiritual. 

Sr. Presidente, vamos então tentar agora no problema 
da América Central e da Nicarágua. 

Como e_u disse, Sr. Ministro, às vezes, quando um Se-­
nador da Oposição fala, pode parecer uma certa indeli­
cadeza, mas eu achei, sinceramente, bastante decepcio­
nante a intervenção de V. Ex~ no problema da Nicarágua 

--e, particularmente, da América Central. 
Porque entendo, salvo ponto de vista contrário, que 

respeito, que este é hoje um problema seriíssimo, um 
problema que U:m despertado a atenção e o envolvimen­
to de nações pode~osas, não só em relação à América 
Cel}tral mas, particularmente, à Nicarágua. 

_Acllo que a posis:ão brasileira, nesse instarite, é uma 
posição que nos deixa apreensivos, primeiro, porque o 
próprio Ministro ao vir à Comissão de Relações Exterio­
res d-o Senado, em poucos minutos, acabou nào dizendo 
nada sobre a América Central, dentro evidentemente do 
meu ângulo de observação. 

Eu vejo que, quando o Presidente da Comlssãci diz: 
nada aconteceu antes da convocação do Ministro, acho 
que fatos aconteceram, estamos aqui hoje vendo um 
problema seriissimo ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vianna) - Permita-me 
EX\ não que não tenha acontecido nada, não aconteceu 
nada que fosse prejudicial, que fosse prejudicado pores­
sa ... 

O SR. 11 AMAR FRANCO- Mas poderia ter acon­
tecido, não é verdade? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Teriam chegado 
aqui do mesmo modo, se tivéssemos aqui o Ministro vin­
te dias atrás. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não quero discutir 
com V. Ex•, a quem tenho o maior respeito, mas é que 
poderíamos ter hoje outro Governo na Nicarágua, já po­
deríamos ter tido outro Governo na Nicarágua nesses 45 
dias que nos trouxeram com muita alegria o Sr. Ministro 
aqui. 

Perguntaria, Ministro, que evidentemente o problema 
da Nicarágua hoje é que invoca a presença dos aviões 

-Jíbios, vale exigir, quando V, Ex• se referia, na sua expla­
nação, do enfoque que o Brasil dá à América Central, 
deveria referir também a outro tipo de enfoque que já se 
dá ao próprio Suriname. Então, terei que fazer essa a­
bordagem, porque esse conjunto, ess_e esboço de V. Ex'" 

-na sua explanação, me obr:iga a ampliar o quadro de ob­
servações que terei que fazer. 

Diria o seguinte a V. Ex•: o Itaniarati tem reiterado 
posição no que tange aos conflitos ora em curso na A­
mérica Central, favOrâvel a uma solução negociável e 
Pacífica. Isso, no entã.ilto, -ê válidO, basiante válido. -:Exis-
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tem agressores e agredidos. Uns com muito mais poder 
econômico e militar dO que os outros, ninguém desco­
nhece isso também. Os-poderosos n5o querem a paz, ao 
contrário, cometem a invasão do território nicaragüense 
através de tropas mercenárias. 

Como especificamente pretende o Governo ver o con­
nito chegar a um fim negociável quando uma das partes 
se- nega peremptoriamente a t<mto? f'. a primeira inda­
gação que faço a V. Ex' 

O SR. SARAIY.f\ GUERREIRO- Sr. Senador Ita­
mar Franco, cada país age de acordo com o que pode fa­
zer:· Não temos uma política externa que vá além dos 
nossos meios. Os nossos meios são políticos e diplomáti­
cos, não v~o além disso. E, obviamente, no momento, o 
esforço, com vistas à solução negociada desses diversos 
conflitos, é quC não são apenas esse diferendo controvér­
sia, esta queixa d<l Nicarágua contra Honduras. Há tam­
bém problemas com a Costa Rica, há acusações e 
contra-acusações sobre apoio da Nicarâgua à guerrilha 
de El Salvador, é todo um conjunto de circunstâncias. 

Dificilmente, u não ser que isto estivesse diante de uma 
Corte, e não está, se poderia, numa base de condenações 
jurídicas ou morais, resolver o problema. O problema, 
do ponto de vista político, necessariamente, envolve a aw 
ceitação por todos do repúdio a todas as formas de inter­
venção, quer ostensivas, quer stlb-reptfcias. A aceitação 
por cada qual, sem discussão, do regime interno prevale­
cente no seu vizinho, havendo, de qualquer uma das par­
tes, o desejo de influenciar, por meios materiais, a revo­
luçUo interna do outro, necessariamente a situação se de­
teriorará e necessariamente esses países, que são pa(ses 
pequenos, acab<Jrão recorrendo, de uma forma ou de ou­
tra, às superpotências, porque são aquelas que, em si­
tuação de conflito, podem dar apoio financeiro, apoio de 
armamento, e assim por diante. 

O próprio objetivo do Grupo de Contadora, se o Sr. 
quiser, estarei de acordo com o·sr., que estão remando 
contra a maré, mas estão fazendo o seu esforço, é no sen­
tido da redução de armamentos, no sentido da supressão 
de todos os movimentos e formas de intervenção, de ten­
tar influenciar a vida interna dos demais; é no sentido da 
redução ou mesmo eliminação dos assessores militares 
estrangeiros, nesses países, no sentido de, do ponto de 
vista-de execução, de alguma forma, talvez, de obser­
vação das fronteiras, enfim é um esforço em que se desti­
na a tirar, acabar com a tensão. 

É extremamente difícil, obviamente por causa das con­
cepções que cada governo tem daquilo que ele considera 
essencial. Embora remando contra a maré, embora não 
agindo como árbitros, e nem meSmO como mediadores, 
o que esses países estão fazendo é, no momento, aquilo 
que parece mais construtivo, dentro dos meios que esses 
países dispõem, que são meios exclusivamente polfticos e 

_ diplomáticos. Não são países, como não é o Brasil, em 
condições de, por métodos mílitares, impor sua vontade, 
ou por pressão econômica, mas o objetivo -qu:e eles têm 
em mente se coaduna com o interesse, inclusive, na mi­
nha- oPinião, dos próprios grandes países. 

Não temos condições, podíamos tomar uma atitude de 
verbalizaçãO de manifestações, de indignação contra 
uma parte ou duas, ou contm todas, ou dar conselhos es­
pecíficos, mas não é esse o nosso estilo, nem achamos 
que com isso contribuiríamos, em absoluto, para uma 
solução. Nós nos pronunciaremos quando for neces­
sário, nos organismos internacionais, quando as pró­
prias partes interess<.tdas levarem esses assuntos, eSpere­
mos que elas não os levem além daquilo que for, ou da­
quela situação que for absolutamente necessária, e que 
haja um campo ainda para o trabalho mais discreto e 
mais, se se quiser, equânime, desse grupo que está procu­
r"ando, com seus bons ofícios e com seu empenho, evitar 
o_piQ_r, o estopim da bomba, digamos assim. 
~por isso,_~r. Senador, que não me sinto em con­

dições. Não creio que seja do nosso interesse, nem do in-
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teresse de uma possível evolução racional, digamos as· 
sim, para a situação na América Centr-al, irmos como 
Governo, bem entendido, além daquilo que temos dito. 
É óbvio que haverâ opiniões, aqui, no Brasil, divergen­
tes. Há uns que vêem apenas um período comunista na 
Nicarágua; _outros, j:jel.O Córifrário, vêem af exclusiva­
mente o aspecto de_ uma intervenção americana, etc. O 
próprio Presidente disse em Cancún; ê um outro-aspecto, 
que não acreditamos, é uma solução militar, ela podere­
solver no curto prazo, mas se as causas subjacentes con­
tinuam, teremos de novo uma intranqüilidade e nova­
mente, em algum momento, o renascer de controvérsias, 
de conflitos e de desestabilizações na região. 

E muito complexo, e não podemos, e não se pode exi~ 
gir de nós a responsabilidade de liderar a solução para a 
América CentraL Pode-se exigir de nós, sim, que ajamos 
de acordo com aqueles prfncfpios, que entendemos que 
poderiam ser, se assim pode dizer, encaminhar uma so­
lução negociada, Uma solução que não leve à pertur­
bação da situação, à c_ontamin"ação dessa solução pelo 
conflito \este-oeste como elemento predominante no en­
caminhamento da solução_ Ele está aí visível, mas ê pre­
ciso fazer um esforço para que ele não seja o lnspiiador 
essencial de eventuais soluções políticas_ Quer dizer, as 
soluções políticas ali, naquele caso, têm que ser mais 
complexas e é preciso que todos esses países, inclusive os 
da região, entendam isso, o esforço que têm eles que fa­
zer, em certo sentido, se se_quiscr, de alta limitação no 
interesse próprio e no interesse comum de não levar seus 
planos individuais de tip6 político a ferro e fog_o, mas 
procurar aquele ponto de equilíbrio que não crie o pre­
texto e não crie úma situação que, de certa maneira, aspi- --­
re, puxe para si, o jogo de poder mundial. 

Fui um pouco vago _ainda, eu me desculpo com o Se­
nador porque não posso dizer aqui que a nossa re_ceita é 
esta, tal pais faz isso, tal país faz aquilo e, asSifn por 
diante. Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Agentegosta da since­
ridade do Ministro. O Ministro diz que foi vago e a gente 
aprova a sinceridade. 

Mas, Sr. Ministro, como é que o Brasil tem visto as 
posições do Presidente norte-americano? V. Ex• falou em 
verbalização, mas verbã.lização que não existe na Nicará­
gua, mas existiu no tempo da Argentina, mesmo antes de 
ela recorrer à Organização dos Estados Americanos. 

Mas perguntaria a V. Ex•, não só a posição do Presi­
dente americano que tem incentivado, tem inclusive for­
necido, pelo menos é o que noticia a imprensa estrangei­
ra, instrutores, recorreu ao própriO Congresso America~ 
no, lá se recorre ao-Congresso Americano para essas 
aprovações, verbas e eu perguntaria agora, diretamente, 
a V. Ex~ Coni.o é que o Governo b_ra-sileiro vê o Governo 
da Nicarágua? E vou mais além, Ex•, tenho conhecimen­
to de que o Governo da Nicai'água enviou, reá:ntemenw 
te, não sei se enviou ou não;-porque nós n-ão eStaffios 
bastante informados, que o Governo da Nicarágua teria 
enviado documentos às autoridades brasileiras, expondo 
seu ponto de vista dos conflitos armados que estão aba~ 
!ando aquele Pafs, e denunciando e nomeando a agressão 
nortewamericana. Então, a pergunta vem: como o Gover~ 
no brasileiro vê o Governo da Nicarágua, como tem Vis~ 
to a posição norte~ãmericana, e qual é a posição da 
Chancelaria brasileira face a essa documentação, se ela 
recebeu, e se ela pode ser dada ao Senado da República? 

O SR. SARAIVA GUERRtlRO- Temos--recebido 
sempre a expressão dos pontOs de vista de tOdos oS go­
vernos particularmente- envolvidos na situação, o Chan~ 
celer Discoto me tem mandado telegramas _em·que ele ex­
plica porque levou ao Conselho de Segurança, recente­
mente, a sua queixa, a sua argumentação, e nós, mais do 
que isso, inclusive, por nossa missão nas Nações Unidas, 
somos informados dos debates, da mesma forma o go-

verno americano, e não é de hoje, nos ten1 informado 
sobre .cOmo eles vê-m a situação -ou OS fafos a que-eles-in­
dicam sobre acusação à Nicarágua de que ela ajuda a 
guerrilha de E! Salvador com armamentos, etc., apresen­
ta a sua ajuda ao Governo de E! Salvador que é um Go­
verno soberano com o qual temos relações diplomáticas 
normais e, de fato, o que o Presidente norte-americano 
pediu agora ao Congresso, recursos, verbas para conti­
nuar, aumentar esse auxílio ao Governo de El Salvador, 
nós sabemos e ambas as partes falam nisso e a própria 
Nicarágua reconhece que ela tem recebido armamentos 
da União Soviética, de Cuba, etc. 

O fato de que os aviões líbios passaram por aqui não 
quer dizer que não esteja havendo e há abertamente essa 
transferência de armamentos. Sabemos, enfim, das po­
sições e da-s queixas de todos, não tenha dúvidas sobre is­
so, porque evidentemente, cada um desses países tem in­
teresse em infornlar os demais sobre aquilo como eles 
vêm, as intervenções a que eles se referem que estão so­
frendo, de um lado e do outro, as acusações ali saem por 
todos os lados e por todas as direções. 

E é justamente por isso que nós condenamos todas as 
formas de intervenção. Achamos um risco muito grande 
que se crie, por causa -dessas formas de interv-enções di­
versas, por causa do armamentismo em toda a região, 
que se crie essa contaminação de uma situação local, já 
de si grave e instável, uma contaminação pelo grande 
conflito de poder que há no mundo, e achamos que deve 
haver, estamos convencidos, um grau de moderação, de 
sofisticação em todas as partes muito acentuado. 

Essa é a opinião que temos dado, não apenas aqui em 
público, ll}as diretamente a cada uma das partes, embora 
não estejamos empenhados, nem devemos estar, direta­
mente, no processo negociador do Grupo de Contadora. 
Qbrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Ministro, pelo que 
pude apreender, o Brasil defende a soberania do povo ni­
caraguense? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Nós defendemos 
a soberania de todos os Estados soberanos. Considera­
mos fundamental, lógico, evidente, que sim, a Nicarágua 
tem direito à sua autodeterminação, ê um problema dela. 
Só temos uma atitude contrária às formas de intervenção 
em assuntos internos de outros pafses. E, como eu disse 
antes, as acusações são mútuas, em todos os sentidos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apenas mais duas per­
guntas. Sr. Presidente. 

Sr. Ministro, V. Ex~ falou em arffiamentos;-evidente­
mente, talvez a pergunta não coubesse ao Ministro das 
Relações Exteriores: mas aproveito a oportunidade, já 
que estamos nos referindo a armamentos. O Brasil per­
mite c negocia- eu, inclusive, tenho um projeto tentan­
do regularizar isso ·no Senado da República sobre o 

·-Problem-a de venda de armam-entos- por que se perffiite 
ao Brã:sil negÕêíar com outros países, vender armas aos 
outros países e não tem sido permitido vender à Nicará­
gua, se é que a Nicarágua fez essa solicitação ao Gover­
no brasileiro e se a Chancelaria brasileira tem conheCi­
mento disso? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Temos alguns 
critérios. Em primeiro lugar, não temoS vendido-arma­
mentos, nem aliás a natureza do nosso armamento se 
presta a tanto, de forma a muda_r equilíbrios regionais 
em lugares o~de_ há um confli_to, um~ potenci_alida_de de 
conflito, em que· a venda desse armamento poderia levar 
uma das partes à convicção de que poderia resolver, pela 
força, a situação conflitiva. 

Na verdade, tudo que temos vendido a div~rsos_raíses, 
não é decisivo, em termos do poder desses países de en­
frentarem um conflito militar. Esse critério se torna ain­
da m-ais sensíVel quando se trata de América Latina. No 
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caso da -Niciràgua, que me lembre, não h<Juve iniciativas 
pur-a comp-rã, riOS~--aliás, estamos hoje, em grUndcs difi­
culdades para a venda a países em que tenhamos de dar 
financiamento, dada a nossa situação, e seria, de cert<l 
Tõrma, contraditório, porque, como cu disse, um dos ob­
jetivos do esforço do Grupo de Contadora estú fat:endo, 
declarado, é reduzir o nível de armamentos nu região. lc­
vur a uma redução. Seria contraditório, com o apoio 
político que estamos dando a esse grupo, se vendêssemos 
armamentos a países da região. No momento n<io esta­
mos vendendo armamento a nenhum país da América 
Central. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, vou, 
entãO, englobar as minhas três últimas perguntinhas fi­
nais. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Mas, nobre Se­
nador, V. "Ex~ disseque tinha só uma pergunta, Se_V, Ex• 
Fizesse uma suscinta, deixaria um tempo pois o Dr. Ro­
berto Campos deseja falar ainda, 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas é que aproveitei o 
_tempo dos outros Senadores que não falaram. De qual­
quer forma, Sr. Minif>tro, são três perguntinhas muito 
rápidas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viam!)- V. Ex' poderá 
formular as três e depois o Sr. Minif>tro as responderá. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Irei separar as três­
creio que V. Ex~ não está zangado comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vianu)- Não, pelo con­
trário. V. Ex~ abrílhanta tanto a Comissão que eu não 
poderia me zangllr. 

---O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Ministro, vou acen­
der ao nosso querido Presidente, formulando três per­
guntas a V. Ex• A Primeira, não sei se- estou enganado: 
por que o Brasil não mantém Embaixador junto ao Go­
verno da Nicarágua e apenas um representante diplomâ­
tico? Esta, a primeira pergunta. E as outras duas- gos­
taria que V. Ex• nos esclarecesse a posição da pcrmanên­
~_ia <!_os aviões líbios no Brasil, o problema dos armamen­
tos e qu_a! a solução que se pretende dur ao epsódio, 
quais os entendimentos feitos com a Líbia, neste momen­
to, ontem e não de 40 dias atrâs, mas ontem, quais as 
perspectivas e soluções do problema, se há perigo de um 
agravamento das relações internacionais, e qual foi a po­
s_ição da_ Chancelaria brasileira no episódio? Esta, a se-­
gunda pergunta. E a terceira, mais si"mples ainda -
quando se f<tlou em verbaliz<tção para a Américu Cen­
tral, eu gostaria de saber se o Brasil, ao enviar um alto 
funcionário do Governo brasileiro ao Surinamc, ele 
quebrou a verbalização verbal a que V. Ex• se refere, e 
_quais foram as conseqüências e o porque da presença de 
pm func-Jooário e não um diplomata junto _UQ S_uriname 

O SR. _SARAIVA GUERREIRO- Pois não, nobre 
Senador. Sobre o primeiro ponto, nós temos um encarre­
gado de negócios em Manágua que é o Ministro de 

-Segunda-Classe que, aliás, preenche ::~té, já, os requisitos 
para -ser c·omlSSiónT\do Embaixador. Ele vinha traba-
lhando muito bem, muito objetivo e muito correto, e não 
sentimos uma ne-cessidade maior de ter um agente com o 
título de ErTibuixador, de imediato. Naturalmente, esses 
assuntos ou chefia de missão diplomática não são muito 
fáceis, mas não há nenhuma questão de princípio envol­
vida aí, inclusive já examinei em mais de uma ocasião, a 
possibilídade de designação de algum Embaixador ou 
Cht:fe de missão, com o nível de Embaixador e, inclusive, 
a· posS!bilíâadC de dCsignar o próprio encarregado de ne~ 
gócios, posto que ele preencheu, já, nos últimos meses, 
há pouco meses, aquele requisito mínimo de três anos 
como Ministro de Segunda, para que pudesse ser comis­
sionado Embaixador. 
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Quanto à questão dos aviões líbíOs é bem conheci'dil. 
Nós tratamos esse incidente nãs suas característicaS Pi6-
prias, e eu recordaria o que é de conhecimento comurll, e 
completaria, foi pedido uma autorização de sobrevôo e 
pouso para a Nícarâgua, para levar auxílio médico. A 
nossa posição, sempre, é a de não desconfiar, A Prioit -­
Foi concedida a autorizaçãõ e, depOis, verificoU-se que, 
num· dos aviões, havia armas e explosivos e, portanto, 
nos outros havia o riscO de que, também, a carga fosse 
dessa natureza, e nós agimos -de acordo com direito -que 
são reconhecidos pela Convenção de Chicago, istO é~- o 
art. 35 que se refere especificainente a essa carga e à ne:.· 
cessidade de uma autorização especial quando hã um 
sobrevôo para os aviões que transp-ortam armas 'e eXplo­
sivos; e o art. 16 da mesma ConvenÇãO- que permite ao 
Estad_o territorial, dá o diieito ao Estado territoriáJ, de' 
fazer a busca para a verificação da carga. 

Isto foi feito, estritamente, de acordo com normas. 
Devo dizer que não se podia agir de outra maneira, evi­
dentemente. Era absolutamente correto fazer assim. O 
assunto que tem demorado mais é a questão do retorno 
da carga e dos aviões . .a óbvio que o Brasil não vai se a­
propriar de coisa alguma. Mas, o que se faz no caso de 
um vôo que foi autorizado sob umã alegação e se verifica 
que aquela alegação não corresponde à verdade? ~ des­
fazer o vôo, quer dizer, é voltar tudo ao ponto zero, ao 
ponto de partida - os aviões e a carga. Para esse retor­
no, aí não há uma questão, a não -ser o próprio retorno, 
de princípio ou uma norma jurídica óbrigatóría ou indí.: 
êativa sobre oomo íazer. isto é uma questão a negociar 
entre as partes- o modo do transporte, o modo do re­
torno. 

Ora, nós, nesta questão que, realmente, é de ordem 
prâtica e não de ordem de priTicípio ou de norma jurídi­
ca, tínhamos, jâ que o objetivo era desfazer o vôo, um re­
quisito essencial, aquilo que é da essência em matéria ao" 
retorno é ter uma segurança objetiva de que, de fato, os 
aviões e a carga voltaram ao ponto de origem. A~ havia 
vários aspectos técnicos, tentou-se e o Governo libíOá.-=­
ceitou que fosse por um avião civil de um terceiro pais, 
como foi o caso da Alitália --iS'to demoroU um pouco­
e, depois, verificou-se e a própria Alítãlia negOU~ nas 
normas da lATA havia um problema também, que o a­
vião não poderia levar tudo e é o único avião qUi: anda, 
aí, pelo mundo e, também, ia demorar. Depois tentaram­
se outras fórmulas, os canais de comunicação com a 
Chancelaria e o Governo líbio foram mantidos sempre a­
berto ou levar para um terceiro país onde os próprios a­
viões líbios poderiam pegar a carga ou, simplesmente, 
pór num navio, o que era muito seguro. 

Mas, essas modalidades outras, o Governo líbio não 
aceitou e o próprio Coronel Khadiii tem dito, publica­
mente: .. Só aceito se voltar nos meus aviões a carga". 
Para o Governo brasileiro, a questão é _de que a nossa 
preferência é por outra solução__;; os aviões por um lado 
e a carga por outro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Permita-me apenas 
uma intervenção, para que eu não perca o meu racioCíw 
nio? -

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Pois não. 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex• disse que, há 
pouco, o Governo tíbio havia concordado no transporte 
do avião civil. Isto se deu, realmente? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO ~ O transporte 
pelo avião da Alitália .. , 

O SR. 1T AMAR FRANCO- O GoVerno líbio acei­
tou? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO-.;_ .... sim não foi 
possível por motivos de regulamentos de aviação civíf, 

coisas da lATA, problemas de não poder levar toda a 
cafg-a, coisas de ordem interna. 

O SR. IIAMAR FRANCO- O GovernO líbio acei­
tou isto V, Ex• disse que ele só aceitaria nos mesmos 

--aviões- caril os aviões civis ele tinha aceito? 

OSR. SARAIVA GUERREIRO- Só depois, quan­
do nós estávamos explorando alternativas, como o envio 
para-um terceiro país; no meio dO-Caminho, ou o erlViO 
por barcos, houve a declaração do Coronel Khadafi de 
que só aceitava se voltasse no mesmo avião, etc: Esta 
questã-o de voltar ou não no mesmo avião, para nós, iião 
é uma questão de princípiOS. Como disSe, é uma questão 
prática. O objetivo nosso é- ter a garantia de que volte 
tudo a Trípoli. Esta é uma hipóiese que p-oCiemoS estu­
dar. Nàs não excluímos essa hipótese como incompatível 
com nossa soberania, ê lógico que não é, ou incompatí­
vel com uma norma-de direito que, tampouco, não é. t 
uma questão de ordem prática que nós vam-Os estuda[ e 
ver se adOtamOs -esta fórmula. Poderemos ter certas ga­
rantias do Governo libio, não só escritas mas, de verifi­
cação Que nos dêem essa segurança objetiva, de que a 
-carga -~fetivamente volta para a Trípoli. 

E_sse é um ?_~sunto que será uma decisão do Governo, e 
que acredito que se posSa tomar sem uma delonga maiqr1 

não vejo p6rque transformar esse assunto numa questão_ 
em:ódonal. Temos tratado todo incidente com a maior 
objetividade, e temos limitado incidente aos seus aspec­

-tos próprios. Não tom-aremos. inidãtiVas de deteriorar 
relações COfl! este ou aquele País, cumpriremos aguilo 
que nos cabe dentro da preservação estrita da soberania 
nacional, das normas de direito e do interesse nacional, 
mas preservados, como disse, esses aspectos que são fun­
damentais, naturalmente, que as questões de ordem prá­
tica, o método, o modo, nós podemos evidentemente 
consider_ar, examinar possibilidade como fazer. 

O SR. lTAMAR FRANCO- Apenas então, eu sei 
que o Presidente não está querendo, mas eu tenho que 
fazer a última prevenção nesse aspecto, que só falta o 
problema do Suririame. Então, V. Ex' jã vê possibilida­
de, e agente até causa agora uma certa expectativa, que 
os próprios ·av-iões que aí estão trãnsporte a carga? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Não há-nenhuma 
razão de princípio q~~- impeça. t uma questão d_e orçle~ 
prática apenas de ter a _garantia, a segurança de que volte 
a mesma Trípole. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É pena- cjué-se cUstou· 
tanto para ·chega~ a essa solução. Mas de qualquer for-
ma ... 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Tentamos sem­
pre fórmulas que nos dessem a garantia de volta. Essa 
era a que menos garantia, podia dar! Mas de certas con­
dições que vão ser estudadas de ordem também técnícã, -
além de compromissos diplomáticos e póSsibíliâade de 
verificãção, e Cõiltinuamos eni contato com o Governo 
Líbio sobre o assunto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E a última do Surina· 
me, Sr. Ministro? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Sobre o Surina­
me, diria o seguinte, que é bem conhecido também; nós 
temos um quadro geral de relações com todos_os vizi­
nhos que se têm caracterizados jã há tempos, e no perío­
do do Governo Figueired9'! inclusive, com engajamento 
pessoal do Presidente, na criação de um diálogo fluido e 
de um sistema de relações de_ toda confiança. E posso ga­
rantir que esse sistema existe, há toda confiança entre os 
Governos nõssos vizinhos e nós mesmos, no~ falamos 
com toda a liberdade, até pelo telefone eu tenho falado 
com os Ministros do exterior de outros países~ e se há ai-
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guma dúvida, sobretudo brasileira, da parte de algum 
deles, já se criou_ esse hábito de que o primeiro Governo 
cOmo que eles falam, qualquer dúvida que elas tenham, 
conosco mesmo há um grau de confiança e diria _de fami­
liaridade confiante completo. Nós temos isto com todos, 
inclusive, temas e vimos mantendo com o Suriname este 
tiPO de diálogo. Os Srs. se lembrarão inclusive que, em 
janeiro do anõ _passado, fiz umã- Viagem ao Suriname e à 
Guiana que considerei uma viagem muito importante, 
justamente são dois vízinhos com os quais tínhamos que 
manter o mesmo·espíríto, a mesma atitui:le de ligação, de_ 
estrita e escrupulosa não interferência em assuntos inter­
nos. 

O que se passou? Durante esse período, se reuniram 
Comissões mistas, haviam programas de coperação pre­
vistos, não enormes porque tampouco o País requeria 
programas extraordinários ao projeto de cooperação, 
muita coisa vinha sendo feita com o Suriname, ja, e o 
que aconteceu? Em dezembro do ano passado, em conse­
qüências de eventos internos do Suriname, o Governo 
Holandes retirou a sua ajuda, que vinha sendo um apor­
te de grande importância para a econômia do Suriname, 
e também os Estados Unidos retiraram essa ajuda que 
era menor, mas era significativiitambéin como um ponto 
poHtico. 

E o que que o Brasil fez? o Brasil continou com o tipo 
de relação que tinha com o Suriname, nós tínhamos um 
Embaixador lá, que trabalhou perfeitamente com a 
maíOr c_õrreção, __ int!SrJl_O e_m m()inelltOS_l]]_uitos dffi_ce_is,_ 
ffia5- e8úwa Ü-à -~et~ anoS, e -Qu~ já ~t~v~ para s~i~, e q~e 
está indó para a República Dominacana. Os Srs. Vão re­
ceber dentro de alguns dias, a mensagem do Presidente, o 
apremente foi dado ontem. E, dada a situação, eu mandei 
para lá um encarregado de negócio, um Ministro de Se­
gunda, brilhante, Ministro Lampara e digo isso para que 
os Srs.. vejam o interesse que nós mantínhamos e tivemos 
em manter um contato normal. 

Então, a nossa avaliação, e que está de acordo com a 
nossa posição de ordem geral, era que não se devia isolar 
·esse País, se devia manter com o Suriname, c.omo com os 
demais vizinhos nossos, um relacionamento discontraido 
e franco, sem julgarmos, em absoluto, de questões inter­
nas do Suriname. E achávamos importante que evidente­
mente, por falta de outras opções, não fôssemos _aqui, em 
nossa região, atrair ou criar quelas tensões, como eu dis­
se, da contaminação, do jogo de Poder mundial. 

Ora o Presidente Figueiredo resolveu mandar o Minis­
tro Venturini como seu representante pessoal e específico 
nessa situação, isso provocou uma série de erros de inter­
pretação, aqui, no Brasil, e devo dízer que fiquei satis­
feitíssimo que fosse o General Venturini ao estava estri­
tamente de acordo, com que hâ mais de dois anos o Go­
v~roo_Brasileiro vinha procurando fazer com o espírito 
da nossa política geral em relação aos vizinhos, com as 
próprias linha e _diretrizes gerais da nossa política na re­
gião. E porque o General Venturini e não o Ministro das 
Relações Exteriores. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu não pediria tanto. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Era necessário 
justamente, dar ao Governo do Suriname, uma garantia 
muito concreta e que tudo aquilo que havia sido equa­
cionado, em tetrnos de nossa cooPeração, e que estáva­
mos fazendo algumas cois-as já de imediato, outras mais 
lentamente, é que, dada situação em que estava o Surina­
me, necessita-o urgentemente, digamos assim de um 
apoio, que nós estávamos dispostos a dar esse apolo efe­
tivo. E isto serã um trabalho de Governo, porque o Ita­
maraty tem a sua opinião e eu tenho a minha opinião, eu 
conversei com o Ministro Venturini obviamente antes da 
viagem, nós ·nos mantemoS muito bem entrosados o tem­
p_o todo, e são diVersos órgãos da administração p~blica 
brasileira que vão ter de operar-nesses projetos de coope-
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ração. O prôpfiCi Presidente da República, ordenará es­
sas diversas _cooperações, que não será apenas um traba­
lho que necessariamente é mais lento de auscultação dils 
possibilidades desse órgão, ou daquela companhia, etc 
mas que é uma decisão polttica central de fazer executar 
essas formas diversas de cooperação com o Suriname. As 
nossas, devo dizer, relações com o Suriname, como qual­
quer outro País, estão baseados, como eu disse, estrita­
mente no respeito da evolução iritCüta dCsScs priíses. Po­
demos ter uma opinião sobre o comportamento externo, 
naqUilo que nos afete,_ mas não sobre os assuntos inter­
nos do Suriname. 

USR. PRESIDENTE (Luiz Franco)- Tem a palavra 
o nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, como 
tem uma longa área a cumprir e o tempo é- escasso, fala~ 
rei rapidamente nesse esforço de meditação _conjunta 
com o Ministro, mas n5o sobre os assuntos do Vietnã, 
do Suriname, desculpe~me 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra 
o Senador _Ro_berto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS~ Sr. Presidente, como 
há longa áreã a cobrir e o tempo é escasso, articular-me­
ie rapidamente, num esforço de meditaçãQ conjunta com_ 
o Ministro. Seguindo o preceito do Profeta laías, vamos 
"raciocinar conjuntamente". 

Um dos _aspectos mais desagradáveis o da ordem polí­
tica, ou da desordem política internacional, é que as su­
perpotências têm como imperativo existencial, não ad­
mitir alterações substanciais do balanço de poder nas 
áreas que consideram "de interesse vital". Isso não de~ 
pende de nossa aprovação. t. um fato da real-politik. 
Desconhecer isto seria cairmos no reino da política dos 
sonhos, a TRAUME - politik - a "poHtica dos SO­
nhos" - ou então da ideo-politik, ia. Que tem manifes­
tações diferentes. No_caso da União Soviética, a per­
cepção da ameaça a zonas de interesses vitais, em funçãó~­
de alterações no equilíbrio do poder, a levou a proclamar 
a Doutrina Brejniev- o direitO de invadir para "preser­
var a pureza do socialismo". Com Tsto sofreram aChe­
coslovaquia e a Hungria, e agora está sofrendo a Polô­
nia, que é vítima de uma cripta-invasão. Um outro caso 
óbvio é o do AfeganistãO, e-rri -qúe n6in aíilda se configu­
rava uma perspectiva de alteração no balanço de poder, 
apenas a erosão de um governo comunista. Mas uma 
simples suposição de ameaça levou a União SoviétiCã ·a­
uma ação assim violenta. 

No caso dos Esta-dos Unidos, a percepção medrosa de 
alteração do balanço do poder em áreas de interesse vital 
produziu vários eventos: uma tentativa de invasão de 
Cuba, mal sucedida; uma operação bem sucedida na Re­
pública Dominicana, e, agora, o -problema centraM 
americano para só CiTUf a história recente. 

Isso cria para nós todos o que chamo de "dilema dos 
vizinhos", Consideremos o problema da Hungria, da PoM 
lônia, da Romênia, ao tomarem pOsição em face- da a­
gressão Russa ao Afeganistão. Foi para eles difícil e do­
loroso dilema. t p-ara Ilós também um dilema difícil ado­
tarmos uma posição em relação ao problema da América 
Central. A título de me_ra especulação filOSófica, se é que 
o assunto merece o título de filosóficO, POder:Se-ia confi­
gurar quatro hipóteses: 

Uma, seria um abstencionismo total de nossa parte. 
Isso não impediria intervenÇões riõrte-americUrlas, nem 
inibiri"a contra-interven-Ções, mas também não as SaneiaM 
naria. Seria uma espécie de atitude de Pilatos, desinteres-­
se em conhecer a verdade. No caso, fomos um Pouco a­
lém, porque no comunicado _de Cancún, os dois piesi­
dentes, o do Brasil e o do México, rejeitam a intervenção 
americana irrestritaniente, sem maior análise do mé-rito 
da questão. t uma combinação da postura de Pilatos, 

que é abstencionista, com a atitude de Caifás, que é de 
prejulgamento. 

Uma segunda atitude seria a de protesto incondicio­
nal, e absoluto, e parece que nesse sentido evoluiu a de­
claração de Cancún. Mas é uma atitude que pode nos 
criar problema para o futuro, pela indistinção, ou -fidta­
de matisamento entre intervenção e contra-intervenção. 
A nós todos nos repugna a idéia de intervenção. Toda_ a 
tradição política, jurídica e diplomática brasileira _é vigoM 
rosa mente e justiftcadamente contra a intervenção. Não 
estou certo de que. olhando para o longo futuro, nos de:: 
vamos atar as mãos em matéria "contra-intervenção". 
-Te~ oS que pensar o impensável, pOr rePU-gnante que isso 
pareça. Se, por exemplo, tivesse ocorrido·- quod Deus a­
vetat- uma vitória dos Tupamaros no Uruguai (o que 
per se não seria particularmente grave), e se essa vitória 
fosse seguida de um esforço armamentista intenso, com 
visível apoio de uma potência extracontinental, e se esse 
apoio assumisse propoções muifo além do razoavelmen­
te necessário para a segurança interna desse país vizinho 
e itinão, qual seria nossa reação? Teríamos de esperar até 
que houvesse infiltrações nas fronteiras do Rio Grande 
do Sul, para fazer algum ensaio, aínda que tímido, de 
contra-intervenção? Talvez fosse essa a nossa atitude­
abstencionista totaL Eu apenas não gostaria de passar 
julgamento desde já. Preferiria que rião atássemos nossas 
próprias mãos. Esse o primeiro dos postulados da sabe-. 
daria diprofn-áfica: sempre pensar, e eStãr preparado 
para o impensável! 
-uma terceira atitude seiia apoiarmos um esforço de 

mediação. Isso já estamos fazendo, corretamente, ao a­
poiarmos o grupo da Contadora. Este Grupo, aliás, nem 
sequer é mediação: Visa à mediação e sim àquilo que o 
Ministro chama muito justamente de "composicion ami­
cãble". 

Uma quarta possível posição seria o reconhecimento 
de uma responsabilidade coletiva da OrganízaÇB.o dos 
Estados- Americanos, barrando-se, Cntào, íntef\·eriÇões- e 
cOntra-intervenções de qualquer tipo, por um País indivi­
dual,- sendo referidos todos os problemas à consciência 
coletiva das nações americanas~ rsso me faz lembrar um 
episódio mal explicado, que se prestou a julgamentos to­
talmente absurdos e injustific~veis. Refiro-me ao episó­
dio de nossa participação na Força lnteramericana de 
Defesa, por ocasião da intervenção na República Domi­
nkãna-. O episódio não foi bem explicado e nossa tentatr­
va de coletivizar a abordagem de problemas latino­
americanos, ao invés de deixar que os Estados Unidos 
interviessem unilateral e arbitrilriamenie, não foi bem 
entendida. Àquele tempo, não sendo um Ministro das 
Relações Exteriores, e sim apenas MinistrO do Planeja­
mento, pouco tinha a ver com o problema, e certamente 
nenhum grau de responsabilidade. Mas procurei 
informar-me do pensamento do Presidente Castello 
Branco, que era o seguinte: os Estados Unidos nunca de­
veriam intervir sem discutir -Previamente, com outros 
países americanos, sua percepção das tendências latino­
americanas, pois esse debate_ evitaria interpretações a­
pressadas e confusões, simplórias e perigosas entre o_que 
é simples desejo de reforma social, e o que é perversão i­
deológica. Muito freqüentemente tendem os Estados U­
nidos a confUndir as duas coisas e a ver, nó que é mera 
reforma social, uma espécie de perversão ideológica 
embrionária. Mas, se quisermos que Os Estados Unidos 
adotem postUra diferente, coi1sültan~o-nos previamente, 
e recorrendo à consciênCia coletiva dos países latino­
americanos, entãõ, essa coletividade, em contrapartida, 
devería estar preparada para assumir responsabilidades. 

-O direito de exigir Consulta préVíã"impliCa abadonã.rmOs 
o abstencionismo, assumirmos responsabilid~lde coleti­
va. O Presidente Castdlo Branco tornou entãO claro que, 
já sendo irfeversível a decisão americana de intervir na 
República ·Daminicaria, nós não fugiríamos à responsa­
bilidade coletiva, como uma espécie de advertência aos 
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Estados Unidos, para não mais empreenderem inter­
venções unilaterais. E condicionuinos nossa participação 
na Força lnteramericana de Defesa a dois princípios: 

I. esS<l intervenção deveria ser meramente tempo­
__ r<iria; 

2. essa interVenção deveria visar unicameri(e à con­
solidação e não à defesa de interesses norte-americanos. 

A consoüdação demo~rútica envolveria, obviamente, 
repulsa a intervenções cubanas de tipo ideológico. 

E:::.sa a nossa posição de então, infelizmente mal explí­
cada e pior entendida. Mas, era uma posição absoluta­
mente honesta c realista. 

Uma das conseqüências dessa posição, e o nobre Sena­
dor Luiz Viana, que viveu a intimidade do poder atesta­
lo-á, é que o Presidente Jonhson desde então nunca dei­
xou de escrever ao Presidente Castello Branco, dando­
lhe parte de todas as suas iniciativas e, às vez.es, pedindo­
lhe opiniões e sugestões, mesmo em casos extracontinen­
tais que não envolvi<Jm diretamente o interesse brasilei­
ro. 

Por isso, Sr. Ministro, eu me permito, <l tltulo constru­
tivo- fazendo apenas uma análise, pois sinto que errei 
demasiado para fazer críticas- sugerir-lhe que matize­
mos nossa posição. Pois coisas podem acontecer em nos­
sas fronteiras, que nos encontrem de braços atados, em 
nome de princípios demasiados rígidos, que tem mais a 
ver com a ldeo-Politik- do que com a cruel e nausea­
bundo "Real Politik" dos nossos dias. 

Sr. Presidente, se me forem dados mais alguns mi­
nutos, sem querer abusar da paciência dos Srs. Senado­
res, mencionaria mais outros tópicos._ Permitem-me con­
tinuar, disponho da paciência dos Srs. Senadores? Esses 
dois tópicos tem a ver, o primeiro com a nova ordem e­
conômica internacional; e o segundo, com o aproveita­
mento de oportunidades comerci<Jis. Confesso que acho 
irreaHsta várias das propostas, e muito do entusia!.mo 
que cercam a discussão da nova ordem econômica inter­
nacional. Por motivo simples, um deles é que muitos dos 
nossos países- e ousaria dizer que o Brasil não está to­
talmente isento de culpa - usam o apelo ao auxílio ex­
terno para evitar penosas reformas internas. Muitos dos 
majs veementes no protesto contra a ordem econômica 
internacional, e que mais reclamam assistência econômi­
ca-internacional e mais pedem recursos financeiros, são 
países que devotam boa parte do seu orçamento, (infeliz­
mente não é o caso do Brasil) à corrida orçamentista. Po­
deria citar, se não fosse antidiplomático, dez exemplos 
de países que reclamam recursos externos, e os desper­
diçam vilmente numa insensata corrida armamentista. 
Isso in firma a autoridade do Terceiro pura reivindicar 
maciços aportes de capital. 

Mas, a ironia da história é que a nova ordem econômi­
ca internacional, em seu primeiro postulado, quer dizer, 
a transferência maciça de recursos se realizou. Apenas os_ 
países ricos não a queriam, os países pobres dela não sa­
biam, e o Itamarati nada percebia. Atravês do mercado 
eurodólar, realizaramMse a partir da primeira crise do pe­
tróleo, o_u mesmo antes, a partir de 1972, maciças trans­
ferências de recursos, muito maiores do que as do Plano 
Marshall. Essas transfúências foram ma'ciças. A nova 
ordem internacional neste aspecto se realizou, e o TerceíM 
ro Mundo está cada vez pior, simplesmente porque nàO 
houve bom gerenciamento interno, e sim desperdício de 
recursos, sem reformas internas para complementar o a­
poio externo. 

O SR. PEDRO SIMON - ~ o caso do Brasil? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Não diria que é o 
caso do Brasil. O Brasil foi um dos países que até melhor 
aproveitou, através de grandes projetos, o auxílio inter­
r-acional. Apenas pagou um preço inflacionário. É preci­
so reconhecer que nossa política de grandes projetos 
para substituir importações teve um preço que não é ape-
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nas o preço dos juros internacionais. É o preço da in­
flação interna, que ninguém, neni o Governo,- nem a O­
posição, querem· pagar. Quem recõmenda que reco-­
nheçamos realísticamente ~sse preço interno, são pobres 
economistas isolados, castigados pela experiência, nlor:. 
didos por acusações, como o Professor Eugênio Guãiit e 
Santo Octávio Gouvêa de Bulhões, meu colega do Mi­
nistérío da Fazenda. Ninguém maíS Quer pagar o preço 
da luta antiinflacionária- não tenhamos ilusões- tan­
to no Governo como na Oposição, ninguém qU:er medi­
das recessivas, às vezes necessárias para aplicar um cho­
que antiinflacionário. · 

Sr. Presidente, para que falemos da nova ordem eco­
nômica internacional com autoridade, teillos que Jizer 
reformas internas. Nós e todo o Terceifo Mundo. 

O Ministro abordou um ponto importantíssfmo, o 
p·rotecionismo internacional, que hoje -dificulta nossa 
restauração econômica. O profeCioilismo é uma· niOléS­
tia, pois na rea!TdaOe iião prOtege o emprego, e sim ape­
nas transfere o desemprego, seja entre setores ·a:o -mesmo 
país, seja para outros países: Mas, teremõS-ã.Utoridade 
moral para sair de lança em riste contra o protecionismo 
dos países ricos? O Brasil é um dos países mais p?otecio­
nistas do mundo, pois adotamos em larga escala um sis­
tema de proteção infinita e abosulta, que é a de reserva 
de mercado. Seria muito inelhor ú:rinos tarifas altíssi­
mas, do que recorremos à reserva do mercado, porque 
isso é uma proteção incondidoimi e absolutâ. se tivésSe­
mos esposado, como doutrina, que o protedonismO'ê-C!-­
rado para qualquer pa[s, e que nós só o·ádotaremos tem­
porariamente, enquanto durar a crise de pagamentos, 
mas com a intenção de futuramente libúalizarinos noSso 
comérciO- i-nternacional, entãO sim, teríamos autoridade 
para reclamar contra o protecionismo internacional. 
Quando Embaixador em Londres ao reclamar contra o 
protecionismo in&lês incípfeilie; exPfesso e·m teritativas 
de impor proteção contra mercadorias brasileiras, ouvia 
das autoridades britânicas um siriiP1Cs refrão: 4 •existe -al­
gum vislumbre de que o Brasil, pelo menos intelectual­
mente, como exercício filosóllco, esteja conviiilddo -de 
que o protecionismo é Uni mal? Eu-tinha que--me caiã.r 
objetivamente pois inexiste enhe nos--taT COnviCção ••• 

Passarei a um terceiro comentâr!Ci se-ãiilâa cfiSp.USer da 
paciência dos Srs. Senadores; mas consentifia em ser Úl­
terrompido abruptamente, se já excedi os limites da tole­
rância humana. 

O terceiro problema, que·eu afloraria, é o problema 
das relações comerciais e exploração de _oportunidade de 
intercâmbio. · -- · 

Segundo entendo, Formosa isto é a Chiila nãÕ­
comunista, havia solicitado permissão para instalUçào de 
um escritório em Brasília. 

será isso um alvo despropositado? o comércio nosso 
com Formosa, infelizmente, talvez é hojr!~ maior dCl que 
aquele com a China Coriiunista. Eu viSitei a Chhia-Cãn­
tinental, convidado, aliás, por uma corporação do Go­
verno chinês - a CITIC - e fiqueT encantã.do con1~o-­
pats. Absorvi tudo que podia de sua cultura, e reconheCi 
que potecialmente é um mercado giga11tesco. Mas, não o 
é no presente. Nossas exportações não chegam a 90 mi­
lhões de dólares, e o nosso déficit comercial é mtiho 
grande, oriu.ndo, prindpalmente, de imPOrtações d-e- pe­
tróleo. Conversamente, nós exportamos para Tàiwail, n-o 
ano pas-sado, nada menos de 194 milhões de dólares, 
como Taiwan nOs exporta muito pouco, o saldo Hquido 
foi de 179 milhões de dólares! · - -

Nossas exportações envolvem minério de ferro, haven­
do um contrato de 10 anos com a Vale do Rio Doce para 
a venda anual de um milhão e meio de toneladas çi_e_ (er­
ro. A exportação para T3íw<!n -já começou a ser impor­
tante para a indústria quiriliCa, e sobretudo para a indús­
tria de veículos, peças e acessórios, que é uma indústria 
notoriamente subocupada no presente. Não devemos 
desprezar esta oportunidade comercial. Surge o proble-

ma políti~o: contraria isso o requisito primordial de pre-
__ servarmos nossa arnhade Coifl a China comunista? Acre­

-dito que rtão. O que a China comunista quer vetar é o co­
mércio de armas com Formosa. Ela se irrita corri os Esta-· 
dos Unidos e paSsou mesmo a uma posição algo anta­
gonística, depois de uma lua de mel, por causa da expor­
tação de armas norte-americanas. Mas não é essa a nossa 
intenção, nem nos foi pedida qualquer exportação de ar­
mas. E não deveríamos fazê-lo, numa situação tã,o deli­
cada quanto esta, porque é importante preservarmos 
nossa amizade com a China continental, gigantesco tyler­
cado no longo prazo. Mas recomendaria que nossas re­
lações comerciais com Formosa não continuassem assim 
envergonhad:::ts e quase clandestinas, através de uma 

·vaga Comissãõ de Países do Oriente, situada em_ São 
Paulo, como disfarce para uma intensa atividade comer­
cial. Eu não reComendaria, certamente, a instalação de 
um escritório em Brasília, apesar de termos dado esse 
privil~gio 3: OLP- QUe não nos compra absolutamente 
nada - porque isso poderia despertar ciúmes na China 
Comunista: Mas não vejo por que não legitimarmos uma 
representação estritamente comercial em São Paulo, 
para facilitarmos os contactos dos exportadores e assim 
contribuírmos para_ minorar nossa crise do balanço de 
pagamentos. 

Curiosamente, Formosa tem algumas lições a nos dar. 
Sofreu a crisi do petróleo como nós sofremos, sofreu o 
proteciOnismo iOdustrial dos países ricos, co-mo nós so­
fremos, sofre-u a quedu dos preços das mercadorias pri­
màrias como nós sofremos ... -e o que ãcõnteceu? }Hi uma 
dívida de apen<!_s_6 e_ meio bilhões de-dólares e reservas 
Ci!mbiã.is df: 10 tiiihú"es de dólares! Sejamos humildes pa­

- ra, de vez em quando, e·studUrmos exemplos alheios. 
Muito obrigado. Minhas desculpas ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Conce-do a pa­
lavra ao Ministro Guerreiro. 

O SR. MINISTRO SARAIVA GUERREIRO­
Sr. Presidente da Comissão, meu amigo Senador Rober­
to Campos, quanto à primeira parte das suas reflexões 
foram muito interessantes sobre a América Central. É 
óbvio que o Sr. miniStro não pode falar com a mesma li­
berdade que o Senador. por isso eu disse que, pelo mo­
mento que podemos dizer como ação prática ê o apoio 

---pOJífiCQ ao grupo de Contadora. É o que há, no momen~­
to, de possibilidade dificil embora, de tirar o estopim da 
bomba. 

As reOexões que o Senador Roberto Campos fez 
- sobre possíveis diferentes atitudes e opções, evidente­

mente sempre estiveram presentes em -nosso espírito, a­
penas nós como Governo, temos atuado de acordo com 
a situação como ela se apresenta, com os meios de que 
dispomos tendo, entretanto, certas guias, certas diretri­
zes que, necessariamente, definem em termos de princí­
pios. Agora, esses_ princípios como eu mesmo disse, na 
minha exposição, como a sociedade internacional não 
está organizada numa base subordinação, é evidente_que 
um País como o Brasil não pode impor, ele pode traba~ 
lhar em favor desses princípios, orientar-se por eles, e 
não dev~- de~ar de.fazê~lo. Não vemos evidentemente­
eu disse isto aqui- que exista ou que nós atuemos como 
juízes e adotemos sentenças em cada_caso, nós fazemos 
um trabalho político e diplomático, e, sobretudo eu creio 
que ficou muito claro- já havia dito- aqui nós faze­
mos, na medida daqui lo que os nossos meios permitem e 
o faremos senlpre - e esse é o papel da diplomacia -
tudo que for possível para evitar aquela situaçãõ limite 

__ -que atraia o jogo de poder mundial, que não ignoramos, 
evidentemente, mas é óbvio que nós não agimos mecani­
camente, automaticamente, em Junção dos interesses em 
jogo nessa confrontação de poder. Nós procuramos pre­
servar a nossa autonomia e evitar, na medida do que po­
demos a criação de situações extremas, em que esse jogo 
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de poder acaba se impondo nos países de uma região, 
por exemplo. 

De_ modo que eu não tenho a preocupação que tem o 
S~naçior Roberto Campos sobre possíveis necessidades 
de_atuação prática do Brasil, pelo fato de sermos contra 
todo tipo de intervenção. Mesmo se se quisermos certo 
trabalho profilático, contra situações que tenham um 
potencial de intervenção, que se criem e que representem 
uma ameaça racional muito provável de intervenção. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- O que significa, afi­
nal de coniis, a intervenção? 

_ 2_ SR. SARAIVA GUERREIRO- Diria, não vou 
falar para o futuro porque cu tenho de tratar das cois_as 
que existem, concretas e não sobre hipQteses. Não mani­
festo sobre hipóteses e eu diria 'o seguinte: se eu não es­
t_ou falando_ em contra-intervenÇão, embofa s~ja cõm­

- preensf~el o- fenômeno, na contra-intervenção, ê uma de-
fesa contra uma forma de agressão, se se quiser_, eu digo 
que o esforço nosso é para prevenir, na medida dos 
meios de que dispomos que são limitados, necessaria­
mente, situações em que se coloque o problema ou possa 
a vir a colocar, Sr. Presidente. f:: isso o que eu disse, que 
no momento- nesse momento eu posso dizer não posso 
ir além disso~ quanto ao que eu disse uma vez, obvia­
mente <\_agência que me fez uma entrevista e me fez uma 
~~~Te- de perguntaS e eu disse: o B~a~n jamais tolerarã o 
risco a sua segurança ou uma ameaça a sua segurança 
quer venha ela de superpotência, de uma potência-ou de 
gualquer _ou_tra coisa, -_eu !lSeÍ essa expressão - se se 
quiser. 

Agora, sobre o segundo ponto da ordem internacio­
nal, aí eu riãO -concordo, realmente, com o Senador Ro­
berto Campos, por exemplo, em certos pontos. Real­
mente houve uma grande disponibilidade de capital, de 
fluxo de capital em conseqüência da liquidez criada pelos 
dólares e, isso os países em desenvolvimento tomaram 
muitos empréstimos porque havia essa Jiquidez, eles ti­
nl).am projetos interessantes, o Brasil não aplicou pode­
se discutir, um outro projeto, não vou entrar nisso, mas 
realmente ele tomou empréstimos, por exemplo, no nos­
so caso, para projetos que tinham um sentido de desen­
volvimento no Brasil. O que eu disse na minha exposição 
anterior, é quejlisbni:ente o objetivo da nova ordem in­
ternacional era a busca de condições melhores para os 
fluxos de capital. Tomamos uma base comercial, com ju­
ros que variariam no tempo, imprevisíveis, os juros ne­
cessariamente sujeitos também aos reOexos das políticas 
nãcionais de um outro País, no caso os Estados Unidos, 
por exemplo, e assim por diante. Havia um elemento de 
imprevisíbilidade ou de não adaptação às necessidades 
dos países em desenvolvimento, talvez do ponto de vista 
de prazo, de maturação, etc. Por outro lado eu estou in­
teiramente de acordo.Com ele não que os paises em de­
-senvolvimento não tenham autoridade não se trata disso, 
nós tratamos objetivamente dessas pretensões, ffias estou 
inteiramente de acordo com ele e é_ó_bvio que os países 
em desenvolvimento devem fazer como todo pais, aque­
les esforços internos são necessários, ter a coragem PoH­
tíca tanto nas llderanças de Governo quanto da Opo­
sição naquilo que ela é responsável, vez que ela seja mui­
to crítica de objetivamente quando se demonstra necessi­
dade dos sacrifícios, fazer os sacrifícios. E. o que eu digo, 
apenas objetivamente e independentemente dessa neces­
sidade e desse dever de fazer por si, o desenvolvimento 
tem de ser necessariamente em primeiro lugar um es­
forço próprio, ele não pode ser feito de fora. Que essas 
condições externas mais propícias em seus condidonalis­
mos são Yáfidãs, e nós, o Brasil que procura tratar com 
seriedade os seus assuntos internos, não vai apontar o 
dedo a um outro país em desenvolvimento, porque no 
seu esforço nacional nós podemos achar que ele não fez 
o que devia. 
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Quanto às i"cluçõcs cOm a China e Formosa, creio que­
qu<tndo nôs reconhecemos a República Popular da Chi­
na, isso fi~ou muito -i:i'lttindido com as autoridades de 
Formosa quando comunicamos a ela a situação, que não 
havia um-embargo ao comércio;ocomércío poderia cOn­
tinuar mas que eles n1io poderiam ter repartições oficiais, 
repartições de Est<~do de Governo aqui no Brasil. Pod!,!:­
riam ter um es<:ritório comercial que eles quisessem, 
como sujeito às leis bn_tsileints, _como um escritório de 
uma comp<tnhia privada. E tanto não houve empecilho 
ao comércio, que o próp-rlõ Senador Roberto Campos 
i-ndicou que a nossa exportaçãõ para Formosa é maior 
do que a nossa expo-rtação para a China. Nós iiriporta~ 
mos muito mais du China Oddental, porque ela nos ven­
de petróleo. Aliás, comeÇou u nos vender 20 niil barris 
num momento em que havia difiCUldadc.'i de obter supri­
mentos externos, c continua vendendo. Mas, inicialmen­
te, quando _ela nos deu essa quota para importarmos os 
20 mil barris, nós estávamos tendo dificuldades para ob­
ter suprimentos. De modo que não hâ, -propria-mente, aí 
um problema maior. 

Quanto ao _exemplo de FOrmosa, do que ela fez-inter.:. 
namente, etc. isto é um problema de difícil trasladação 
para o Brasil, que é Um país cóntineiltal. Formosa, de 
certa maneira, se e5pecializou em certas produçõeS. Não 
vou discutir a nossa política Interna, evidentemerite,-inas 
ela sempre foi um pouco volt<ida para a idéia de um de­
senvolvimeflto acekradó, cerfo Ou etra"Qo. A idéia do 
protecionismo também, eu disSe llqlii que um dos objeti­
vos é que o protecioniSmO fiOS países desenvolvidos não 
pode ser a mesma coisa que é ·nos países em desenvolvi­
mento, Os__ -países em desenvolvimento, por definição; 
têm que criar as suas indústrias, de alimentá-_las, de criar 
a sua base industrjal. E os paíseS- desenvolvidos já estão 
em condições, em muitos ca,s_os_Q Senador conhece isso 
muito bem de ir passando para níveiS maiS altos de sofis­
ticação. Conhecemos o caso do Japão que fez isso", por­
que ele age como u.ma unidade,_ o problema da política 
industrial nas grandes nações. Mesmo de um ponto de 
vista de comércio ·global, tão importante talvez hoje 
quanto tarifas, barreiras não tarifárias e ci_u_tios_ãspectos 
de comércio. N6s, no caso nosso especffico, o Embaix.a­
dor se referiu a uma questão de objetivos, uma adesão à 
idéia de um comércio mais liVre como um objetivo. NistO 
eu·estou de acordo com ele, eu acho evidentemente que o 
nosso objetivo é nos desenvolvermos, de proteger cer~as 
indústrias, criar uma economia maiS complexa, aprovei­
tar vantagens que tenhamos, às vezes até nessas medidas, 
preocupações de tipo estratégico, não só no Brasil como 
em todos os países. Mas, nisso eu estou de acordo com 
ele, que em tese, em princípiO;- como objetivo final, não 
devemos ter outro fim último, senão poder estar em con­
dições de ter a nossa indústria em condições de competi­
tividade, sem necessidade de um protecionismo, à ou­
trance. Isto é, o excess_o do protecionismo, ou a sua a­
doção de uma forma permanente e sem limitações pode 
levar a uma queda de produtividade necessária nele, por­
que não há estímulo para a produtividade. Isso tem de 
ser feito com um extraordinário Cuidado, porque os paí­
ses em desenvolvimento, é o caso dq~"Qr~sil, têm uma 
propenção em importar brutal, se não houver um cuida­
do muito ponderado, pode se perder o controle. Mas eu 
estou de acordo com ele quanto ao objetivo final, o nos­
·so objetivo é nos_ tornarmOS desenvolvidos, é nos tornar­
mos_co_mpetitivos e não é sermoS_ autárquicOs qúe e·ü·ma­
ilusão com~leta. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Antes de encer­
rarmos a reunião ... 

O SR. MARCO MACIEL- Gostaria de indagar ao 
Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores, Saraiva 
Guerreiro, cOmo ele vê a diferença entre a Guiana e a 
Venezuela. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO --Sr. Presidente, 
posso resumir. Considerarmos essencial que haja um en­
caminh:3.mento pacífico e negocia~o para essa questão, 
são dois países amigos; com os quais temos relações de 
intimidade. t um desses casos, ta(_lto um pafs, como O 
OutrO CCififõ eu disse, em que o diálogo é totalmente flui­
do. Não foi por outro motivo que ao visitar a Guianã, 
em janeiro do ano passado, eu vinte diãs depois fui a 
uma vjSita- de trabalho a Caracas, não porque procurasse 
qualquer forma de mediação, mas para conversar, para 
-sentir, para que um entendess_e a nossa posição com re­
lação ao outro, não entramos no mérito da questão, não 
era· esse ó" nosso interesse, nem achávamos que contri­
bui~íamos -para nada se entrássemos no mérito da ques­
tão: Mas sim, nessa preocupação de·-que nãO se-deterio­
rasse a um ponto de não retorno a relação entre os dois 
países, por causa dessa controvérsia-. Devo dizer que en­
contrei, tanto em GeorgeTowm quanto em Caracas uma 
disposiÇão firmenlente pacífica de encarar o problema. 
E, últimamente felizmente as duas partes conseguiram 
convir, em pedir ao Secretário-Geral das Na_çQes D_n1da~ 
que se OÇUpe desse diferendo entre elas, que faça um es­
forço ou para ele mesmo buscar uma solução, ou buscar 

-um método d_e solução. As posições são muito divergen­
tes, como o Senador conhece, mas há, felizmente, uma a­
titude_de tratar politicamente do assunto por p~rte t;nto 
da Venezuela quanto da GuiaM. 

Sr. Presidente, se me permite eu queria, numa última 
palavra, agradecer a presença do Presidente do Senado 
durante toda reunião. Eu sei co_mo ele é um homem oc~­
pado, isso muito me honro':! e me- deu··muitõ--prazer. 
Muito ob-rigado. 

O SR. PEDRO SIMoN:- Sr. PreSidente, apenas_se 
Ex! a cOlaboração. E ao ~ncerrar a reunião, desejo, 
com que_ nós compreendamos que a reunião tem que ter--­
minãr;-Gõstaria -de ~alientar_a importância de que esses 
co_ntatos da Cpmi.Ss.ão d~_ R~lações_ Ext_ei;'ÍOre!i d.o Sen_a­

_do, com S. Ex• o-Sr. Ministfo do Exterior, não seja-~ssim 
urn_a coisa tão rat:a, que seja algo realmente que nos per­
mita, através de co.ntatos mai~ freqUentes, um debate 
mais positiVo. Prinçipalmente agora, quandO nós temos, 
na figura do Senador Roberto Campos, a apresentação 
de_J.ima série de teses qu_e, a rigor, nós teríamos que ter a­
gora dois conferencisiaS;Tazermos_ uma série-de pergun­
tas também para o ex-Ministro e atual colega, Roberto 
Campos, que também fez uma exposiÇão en1 muitos po"n: 
tos divergentes da do _M,inis_tro, mas que, pela hora, nós 
não podemos fazer debate. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) --Agradeço a V. 
EX B9 a colaboração, E ao encerrar a reunião, desejo, 
sobretudo, me congratular com a Comissão; com o Mi­
nistro, pelo alto nível desse debate e pela oportunidade 
que ele abre para outras oportunidades de contato aqui. 
A presença do Ministro, como eu salientei no iníCio, que 
sempre se oferece e sempre se ofereceu, para estar pre­
sente_ na Comissão todas as veies que a Comissão ou al­
guns dos seus membros julgar útil, julgar necessário, 
para uma melhor avaliação da nossa parte da direção da 
política externa do Brasil. 

Muito agradecido ao Ministro pela gentileza. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Gostaria de que a ata 
_ _re_gistr~sse as minhas felicitações ao Ministro pela clare­
za _de---.sua_ exposição. 

O SR. PRESIDENTE- (Luiz Viana)- V. Ex• serã 
atendido. 

Está encerrada a reunião. 
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ATAS DE COMISSÕES 

~COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNI­
CAÇ0ES 

E OBRAS PÚBLICAS {CT) 

2• Reunião, realizada em 

30 de junho de 1983 

Âs onze horas do dia trinta de junho de mil novecen­
tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Se­
nadores Benedito Ferrefra, Presidente, Lomanto Júnior, 
Luiz Cavalcante, Affonso Camargo, Carlos Lyra, Alber­
to Silva e_ Hélio Gueiros, reúne-se a Comissão de Trans­
portes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Aderbal Jurema, Alexandre Costa_e 

· Marcelo Miranda. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 

abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da reu~ 
nião anterior, que é dada como aprovada. Prosseguín_do, 
o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Lo­
manto Júnior, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Oe_creto Legislativo nÇI 9, de 1982, que "Aprova O texto 

~_çl.o Açordo sobre Transporte Marítimo, concluído entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da R~ública Federal da Alemanha, em Brasflia, a 4 
de_ abril__~e 1979". Posto em discussão e em seguida em 

_ v_otação, é o parecer aprovado por unanimidade, A se­
guir, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Alb.erto Silva, que emite parecer favorãvel, com duas e­
mendas da CEC, ao Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 
1982, que ~'Instituí o tombamento das estações terminais 
da .Estrada de Ferro Madeira/Mamo ré, em Porto Velho 
e Guajará-Mirim, ___ e determina outras providências". 
Posto em discussão e, em seguida, em votação, é o pare­
Cêr aprovado por unanimidade. A seguir, o Sr. Presiden­
te concede a palavra ao Sr. Senador Luiz Cavalcante, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 13, de 1982, que "Fixa os números máximos permissí· 
veis de sons e ruídos produzidos por veículos automoto­
res, regula a fabricação e o uso de acessórios que especi­
fica,_e dá outras providências". Posto em discussão e, em 
seguida, em vo_tação, é o parecer aprovado por unanimi­
dade. Prosseguindo, o Sr. Presidente conced~_ a pa[avra 
ao Sr. Senador Affonso Camargo, que emite parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei da Câmara n"' 69, de 1981, que 
'""Dá nova redação ao artigo I lO da Lei n"' 5.108, de se­

-tembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, deter­
minando o ~agamento, pelo ínfrator, de multa do trânsi­
lc? de sua_ responsabilidade"=· Posto em discussão e, em 
seguida, em votação, é o pareCer aprovado por unanimi­
dade. Continuando, o Sr. Presidente co_ncede a palavra 
ao_Sr. Seilador Alberto Silva, que emite parecer favorá­
vel ao Projeto ~e Decreto Legislativo nÇI 38, de 1981, que 
"Aprova o texto do Tratado de Delimitaçã_o- Marítima 
entr~ a República Federativa do Brasil e a República 

- -- Francesa, Concluído em Paris, a 30 de janeiro de 1981". 
Posto em discussão e, em seguida, em votação, é o pare­
cer aprovado por unanimidade. Dando contin_uação, o 
Sr._Pr:esidente cede a palavra ao Sr. Senador Luiz Caval­
cante, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 

_ Legislativo nY 10, de 1982, que "Aprova o texto do Con­
vênio sqbre Transportes Marítimos entre o Governo da 
República Federativ::~ do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca do __ Equador, concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982". Posto em discussão e, em seguida, em votação, é 
o parecer aprovado por unanirriidade. Dando prossegui­
mento, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Carlos Lyra, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei da_ Câmara n"' 38, de 1983, que "Estabelece normas, 
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sobre carga e descarga de merca<;lorias em transporte ro~ 
doviário e dá outras providências",_ Posto em discussão 
e, em seguida, em votação, é o parecer aprovado por u­
nanim"idade. A seguir o Sr. Presidente concede a palavra 
ao Sr. Senador LOmaOto Júnior, para relatar o Projeto 
de Decreto Legislativo n9 f9, de 1981, que "Aprova o 
texto do Tratado de Amizade_e_Co_operação, firmado en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Colômbia, em Bogotá, a 12 de 
março de 1981 ". Posto em discussão e, em seguida, em 
votação, é o parecer aprovado por unanimidade. Prosse­
guindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. s-enã­
dor Hêlio Gueiros, que emite parecer favOrável ao Proje­
to de Lei da Câmara n9 21, de !983, que "Dá o nome_d_e 
Bernardino de Souza à ponte sobre o rio Real, na BR­
IO!, diVisa-dos Estados da Bahia e de Sergipe", Não há 
debates, e o parecer do Relator é aprovado, por unani­
midade, 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a reunião, lavrando eu, Murcelino dos Santos Ca­
mello, assistente da Comissão, 3 presente Ata, que, após 
lida e aprovada, será assinada peta Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO OISTRITO FEOERAL 

9' Reunião, realizada em 

2 de agosto de 1983 

Às dez horas do dia dois de agosto de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, Ala se.:­
nador Alexandre Costa, presentes os Senhores Senado­
res Alexandre Costa, Presidente; Lourival Baptista, Be­
nedito Ferreira, Altevir Leal, Murilo Badaró e Marcelo 
Miranda, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

DIA RIO DO CONGRESSO NACfONAL (Seção 11) 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Guílherme Palmeira, Marcondes Ga­
delha, JutahY Magalhães, Saldanha Derzi, Mauro Bor­
ges, Alfredo C<impos e Gastão Miilter. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, Senador Alexandre 
CoSta, de acordo com o parágrafo único do art. 94 do 
Regimento Interno, passa a Presidência dos trabalhos ao 
Senador Lourival Baptista. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente eventual comunica 
que a reunião se destina à apreciação da Mensagem n9 

153, de !983, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal o nome do 
Doutor Joel Ferreira da Silva para exercer o cargo de 
Conselheiro do Titbunal de Contas do Distrito Federal, 
na vaga decorrente da aposentadoria do Conselheiro Jo­
sé Parsifal Barroso. 

Continuando, o Senhor Presidente eventual torna a 
reunião em caráter secreto, para apreciação da Mensa­
gem Presidencial. E então lido o parecer do Relator­
Presidente Alexandre Costa, com discussão da matéria 
entre os presentes e votação secreta. Depois de lacrado o 
envelope com a Ata de apuração dos votos, é encerrada a 
parte secreta da reunião. 

Tornada pública, e nada mais havendo a trat<lr, o Se­
nhor Presidente agradece a presença dos Senhores Sena­
dores e a declara encerrada, lavrando eu, Kleber Alcofo­
rado Lacerda, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será por Sua Excelência assinada. 

Sábado 6 3209 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

10~ Reunião, 

realizada em 16 de junho de 1983 

(Extraordinária) 

Às onze horas do dia dezesseis de junho de mil nove­
centos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores 
Roberto Campos, Presidente, Jorge Kalume, Fernando 
Henrique Cardoso, Gabriel Hermes, Severo Gomes, Be­
nedito Ferreira, Lomanto Júnior e João Castelo, reúne­
se a Comissão de Economia. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores José Lins, Luiz Ca­
valcante, Albano Franco, Affonso Camargo e José Fra­
gem. Havendo número regimental, o Sr. Presidente de­
clara abertos os trab<J.lhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. Passa-se 
à apreciação da pauta: Projeto de Resolução nQ 13/83 -­
Autoriza a Prefeitur~ Municipal de Cândido Mata (SP) 
a elevar em Cr$ 114.178.153,00 o montante de sua divida 
consolidada. Relator: Senador Fernando Henrique Car­
doso, que apresenta parecer que conclui por audiência 
ao Poder Executivo. Não há discussão e o parece-r é a­
provado por unanimidade. São adiados, devido à ausên­
cia dos Relatores, os PLS n? 232/81 e PLS n? 233/81. 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradece a 
presença dos Srs. Senadores e dá por encerrados os tra­
balhos, laYrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribei­
ro, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e a­
provada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

' 


